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RESUMO 

 

PINHO, Bruno de O. Direi to natural em Hugo Grotius. 2013. 157 f .  
Dissertação de Mestrado – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas. Departamento de Filosofia, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2013. 
 
Os estudos da obra de Hugo Grotius apontam a sua importância para a 
consti tuição de um conceito moderno de direi to natural . A análise do 
conteúdo de suas principais obras pol ít icas, De Jure Praedae 
Commentarius e De Jure Bell i ac Pacis,  permitiu a identi ficação de 
noções inspiradas no estoicismo e no ecletismo romano, principalmente 
de Sêneca e Cícero, sobretudo no que diz respeito ao direi to natural . 
Além disso, a abordagem jusnatural ista do autor serve de base para 
fundamentar seus argumentos em defesa da possibi l idade de se 
empreender uma guerra justa. Deste modo, uma anál ise do direi to 
natural  grociano requer a reflexão sobre estes dois aspectos. Com 
vistas a compreender a origem dos conceitos de lei  natural  e direi to 
natural  e as consequências que Grotius reti ra deles, a presente 
dissertação investigou a possível  influência estoica e eclética na 
concepção de direi to natural  formulada por Groi tus e o vínculo 
existente entre esta formulação e a teoria grociana da guerra e da 
pena.  
 
Palavras-chave: lei  natural , direi to natural , guerra justa, pena, Grotius.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



ABSTRACT 

 

PINHO, Bruno de O. Natural  law in Hugo Grotius, 2013. 157 f. Master's 
Dissertation – Faculty of Phi losophy, Languages and Li terature, and 
Human Sciences. Department of Phi losophy, Universi ty of São Paulo, 
São Paulo, 2013. 
 
Studies of Hugo Grotius's work suggest i ts relevance for the 
consti tution of a modern concept of natural  law. The analysis of the 
content of his main poli t ical  works, De Jure Praedae Commentarius and 
De Jure Bell i ac Pacis, opened space for the identi f ication of concepts 
inspired by the Roman stoicism and eclecticism, specially from Seneca 
and Cicero, mainly regarding the natural  law. Moreover, the author's 
jusnatural istic approach serves as a base to support his arguments in 
defence of the possibil i ty to wage a just war. Therefore, an analysis of 
the Grotian natural  law requires a reflection upon these two aspects.  
Aiming at comprehending the origin of the concepts of natural  law and 
natural  rights and the consequences Grotius retr ieves from them, the 
present dissertation investigates a possible stoic and eclectic infuence 
on the conception of natural  r ights formulated by Grotius and the link 
between this formulation and the Grotian's theory of war and 
punishment.   
 
Key words: natural  law, natural  r ights, just  war, punishment, Grotius. 
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INTRODUÇÃO 

 

A noção, segundo a qual existe uma lei universalmente 

vál ida, e que dela decorrem direi tos aplicáveis a todos os seres 

humanos é recorrente na história da fi losofia. Referidos 

mandamentos são denominados de lei  e direi tos naturais. Na 

antiguidade os fi lósofos gregos desenvolveram o conceito segundo 

o qual o justo estaria fundamentado na natureza e, alguns séculos 

mais tarde, os teóricos do chamado jusnatural ismo moderno 

uti l izaram este conceito para sustentar que a lei  natural  seria 

anterior à lei posi tiva humana. Dentre estes pensadores modernos 

destaca-se Hugo Grotius, jurista holandês do fim do século XVI e 

início do século XVII. 

Estudiosos das relações internacionais e do direi to 

internacional têm maior fami l iaridade com as teorias de Grotius,  

principalmente no que diz respeito às relações jurídicas entre 

Estados na ausência de um órgão capaz de anal isar confl i to de 

interesses. Por outro lado, entre os pesquisadores de fi losofia 

pol ít ica e da fi losofia do direi to, o aspecto mais conhecido deste 

autor é a sua concepção de direi to natural  dedutivo 1. 

Apesar de existi rem inúmeras pesquisas sobre a obra do 

jurista holandês, é possível  veri f icar que a maioria delas parte da 

lei tura do seu tratado mais conhecido – O Dire ito da Guerra e da 

Paz, de 1625. Poucos intérpretes se aprofundam na lei tura de 

outros textos por entenderem que este tratado é a obra mais 

signi ficativa deste autor. 

                                                
1 O método dedut iv o,  característ ico de f i lósofos do século XVII  (Descartes,  
Spinoza,  Leibniz,  etc),  consiste  na apresentação de premissas gerai s que,  se 
verdadei ras,  serv em para expl icar um caso part icular.  Neste método parte-se 
de uma teoria geral  para expl icar um fato especí f ico. Grot ius,  em sua 
apresentação do di rei to natural ,  apresenta premissas gerais e,  após o 
desenv olv imento destas premissas,  aponta casos especí f icos de incidência 
deste di rei to.  Grotius é um dos pr imei ros teór icos do di rei to a fazer uso do 
método dedut iv o ao t ratar do di rei to natural .  
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Grotius era um pensador extremamente cul to e inserido nas 

questões de seu tempo. Além de dedicar-se aos assuntos jurídicos,  

possuía profundo conhecimento de fi losofia, tendo, inclusive, 

escri to inúmeros ensaios sobre teologia e história. Este amplo 

conhecimento faz com que sua obra tenha uma grande 

abrangência2.  

Deste modo, para compreender a concepção grociana de 

direi to natural  faz-se necessário não só a anál ise do tratado mais 

conhecido, mas, também, uma apreciação de outra obra pol ít ica do 

autor, o De Jure Praedae Commentarius.   

Nesta dissertação o objetivo é estudar os conceitos de lei 

natural  e direi to natural  presente em duas das principais obras de 

Hugo Grotius: De Jure Praedae Commentarius e Direito da Guerra 

e da Paz. Para tal , será apresentada uma anál ise da exposição 

grociana acerca do tema e as derivações que o autor faz de tal  

conceito.   

Por meio de uma anál ise das ideias de Grotius e a 

comparação dos dois textos, é possível  veri f icar aspectos de seu 

pensamento que não têm sido alvo de um estudo mais aprofundado 

por historiadores da fi losofia pol ít ica – como, por exemplo, a 

influência do estoicismo na concepção de direi to natural do jurista, 

e as suas regras e leis naturais presentes no segundo capítulo do 

De Jure Praedae Commentarius.  

                                                
2 A abrangência dos assuntos t ratados por  Grot ius faz com que TIERNEY 
af i rme que:  “monarquistas poder iam chamar  atenção para a defesa grociana 
do absolut ismo como uma forma legí t ima de governo;  const itucional istas  
poder iam explorar a inda mais a sua expl icação das vár ias maneiras em que a 
soberania pode ser l imitada.  Rac ionalistas poder iam enfat izar a Etiamsi  
daremus de Grot ius ( ‘Ainda que admitamos que não há Deus. . . ’) ;  teór icos do 
dire ito cr istãos poderiam insist ir  em seu ensinamento de que a l ivre vontade 
de Deus fo i uma fonte do dire ito.  Empir istas  poderiam est imar a vasta ordem 
de exemplos histór icos de Grot ius;  aqueles que preferem um modo 
matemát ico de rac iocín io poderiam apelar aos seus argumentos ‘a pr ior i ’ .  A  
t radição medieval era mult i facetada e,  na t ransmissão de muitos de seus  
elementos,  Grot ius deixou várias opções abertas para seus sucessores que 
poder iam entender seus escr itos de várias  maneiras.” (The idea of  natura l  
r ights:  studies on natural r ights,  natural law and church law, 1150-1625, p.  
338-339).  
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O modo como o jurista desenvolve sua argumentação 

emergiu a percepção sobre a uti l ização de pontos de vista que 

estavam presentes na obra de Cícero e Sêneca. Por isso, no 

primeiro capítulo há um estudo do vínculo entre Grotius e estes 

dois f i lósofos clássicos para entender de onde se originaram os 

conceitos uti l izados pelo jurista.  

A lei tura dos dois textos de Grotius indica que muitos 

conceitos do tratado já estavam presentes no De Jure Praedae.  

Entretanto, há uma di ferença no que se refere à concepção de lei  e 

direi to. Por isso, no segundo capítulo, faz-se a anál ise da parte 

das obras que tratam da lei  natural  e do direi to natural  e 

apresentam-se duas concepções intr insicamente l igadas a estes 

conceitos, o surgimento da sociedade pol ít ica e da propriedade. 

Sempre que possível , o jurista faz questão de salientar que 

seu objetivo, no tratado, é refletir sobre a possibi l idade de existi r 

ou não uma justiça no ato de guerrear. Grotius retira a justi f icativa 

da guerra do seu conceito de direi to natural e atrela o ato de 

guerra à defesa deste direi to. Não bastasse a possibi l idade bél ica, 

o desrespeito ao direi to natural  também enseja a possibi l idade de 

punição daqueles que infringem um mandamento natural . Sendo 

assim, torna-se importante veri f icar, no terceiro capítulo, as 

hipóteses em que a guerra e a punição estão ligadas ao direi to 

natural .  
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1 A INFLUÊNCIA DE SÊNECA E CÍCERO NA CONCEPÇÃO DE 
DIREITO NATURAL DE HUGO GROTIUS 

 

Nos primeiros parágrafos do “Prolegômenos” do Direito da 

Guerra , Grotius mostra a principal  tese que pretende refutar: a 

opinião segundo a qual a guerra é incompatível  com o direi to. Com 

este objetivo em mente, o autor, antes de adentrar no estudo dos 

fenômenos bél icos, apresenta uma abordagem teórica na qual 

pretende provar a existência da justiça e, consequentemente, do 

direi to natural . 3  

Além disso, no segundo capítulo do primeiro l ivro da 

referida obra, o jurista sal ienta que existem precei tos fundados na 

própria natureza e, em determinadas si tuações, a guerra estaria 

em conformidade com estes precei tos. Nesta parte, ele uti l iza 

argumentos extraídos do De Fin ibus  de Marco Túl io Cícero 4, que 

                                                
3 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  Liv ro I ,  capí tulo II ,  p.  99. 
4 A passagem comentada por Grot ius é essa:  “20  “Cont inuemos, então”,  disse 
ele,  “dado que nos afastamos desses pr inc ípios da natureza,  com os quais  
deve estar de acordo o que se segue. Segue-se esta div isão pr imord ial :  
est imável eles dizem ser (assim pois,  na minha opinião,  poderíamos 
denominar)  aquilo que ou se ja,  e le própr io,  segundo a natureza,  ou produza  
algo assim, de modo que se ja d igno de escolha porque tenha algum peso 
digno de est ima, que aqueles denominam αξια,  e,  contrar iamente,  não 
est imável,  o que seja contrár io ao anter ior.  Tendo as coisas pr imeiras sido 
assim estabelecidas,  de modo que aquelas que são segundo a natureza 
devam ser acolh idas por causa de s i próprias  e as contrár ias,  de modo 
idênt ico,  devam ser rejeitadas,  o pr imeiro dever (assim, com efeito,  chamo 
καθηκον)  é que a si mesmo se conserve no estado natural,  em seguida,  que 
se atenha às coisas que são segundo a natureza e que rep ila as contrár ias.  
Tendo sido encontrado esse cr i tér io de escolha e,  do mesmo modo, de 
recusa,  segue-se,  depois,  a escolha un ida ao sent imento de dever;  em 
seguida,  ela é cont ínua,  por f im, ela é cons tante e está em consenso com a 
natureza.  É nessa escolha que,  por pr imeiro ,  começa a estar cont ido e a ser  
entendido o que se ja aquilo  que pode,  verdadeiramente,  ser chamado de bem.  
21  É primeira,  pois,  a conci l iação do homem em favor daqui lo que é segundo 
a natureza.  Mas,  assim que e le se apossa da intel igência,  ou,  de preferênc ia,  
do entendimento (que e les chamam εννοια ) ,  e vê,  entre as ações que e le  
real iza,  uma ordenação e,  por assim dizer,  uma concórd ia,  e le a est ima de 
muito maior valor do que tudo aqui lo que amara em primeiro lugar e,  à luz do 
conhec imento e da razão ele de tal forma ref lete,  que conclu i que nessa 
ordem está colocado aquilo que há de mais e levado para o homem, o bem que 
por si só deve ser louvado e buscado. E,  uma vez que ele cons ista naqui lo  
que os estoicos chamam οµολογια,  e que nós poderíamos chamar ‘acordo’,  
caso agrade – uma vez,  portanto,  que n isso esteja aquele bem a que tudo 
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asseverava a existência de determinados princípios naturais 

primitivos e outros denominados secundários.  

O autor retira, desta passagem do De Fin ibus, duas 

importantes proposições para o desenvolvimento da sua concepção 

de direi to natural : (1) o dever que temos de nos conservarmos no 

estado em que a natureza nos colocou, de reter o que é conforme 

à natureza e de repudiar as coisas que lhe são contrárias; (2) o 

bem dos homens, o honesto, está em adequação com a reta razão, 

que seria mais importante do que as aspirações particulares.  

O primeiro princípio contém noções semelhantes àquelas 

expostas nas Leis 1,  2, 3 e 4 do De Jure Praedae Commentar ius e 

que serão analisadas no próximo capítulo. Em nota ao segundo 

princípio, o jurista traz um trecho da Carta 124 do Cartas a Lucílio  

de Lúcio Aneu Sêneca. Este afi rmou que o bem do homem não se 

encontra no homem, a não ser quando a razão nele é perfei ta, tal  

qual  toda natureza não mostra o que faz seu bem a não ser  

quando chegou ao ponto de perfeição que lhe convém5.  

Essas passagens indicam que conceitos fundamentais para 

o desenvolvimento da argumentação grociana estão embasados em 

concepções de Cícero e Sêneca. Tanto nos “Prolegômenos” quanto 

no primeiro l ivro do Direito da Guerra , Grotius menciona estes 

autores quando apresenta os fundamentos da sua concepção de 

direi to natural .  Por exemplo, ao sustentar a necessidade de o 

homem se manter no estado em que a natureza o colocou 6, o 

jurista, além de fazer uso de um precei to extraído de Cícero, 

                                                                                                                                          
deve se refer ir ,  as ações honrosas  e o própr io honroso – que é a única coisa 
que se considera entre  os bens,  ainda que se or igine poster iormente – mesmo 
assim, isso apenas,  por sua característ ica própr ia e d ign idade deve ser  
buscado. Dentre aquelas  coisas que são pr imeiras  por natureza,  entretanto,  
nada deve ser buscado por causa de s i mesmo . ”   (Cícero,  De Fin ibus,  l iv ro I I I , 
V,  20-21,  t radução de Sidney Cav alhei ro de Lima, Aspectos do gênero diá logo 
no De f inibus de Cícero ,  p.  427-428).  
5 Na Carta 124,  11-12,  Sêneca escrev e:  “( .. . )  Tal como nos restantes seres da 
natureza o seu bem especí f ico só aparece na plena maturidade, também o 
bem especí f ico do homem só surge nele quando e le acede à perfeita razão. ”  
(SÊNECA, Lúcio Aneu. Cartas a Lucí l io .  p.  700).  
6 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I I,  I , pág.  99.  
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parece, também, repeti r uma noção de Sêneca. Este sustentava 

que ao invés de querer que os eventos do mundo ocorram 

conforme os fatos, e consequentemente sofrer uma frustração 

sempre que os fatos não correspondam às vontades, seria melhor 

acei tar os fatos da maneira como eles se apresentam e desejar  

que a existência se opere conforme exigem os processos naturais. 

Para Sêneca, a paz de espíri to e a felicidade seriam, portanto,  

obtidas mediante a acei tação do mundo como ele é. 

Além disso, o jurista, ao uti l izar os termos “moral” e 

“honesto” para qual i ficar o direi to natural , parece ter em mente a 

identi ficação estabelecida por Sêneca, no Cartas a Lucíl io , entre 

razão, honestum  e a natureza.  Outrossim, a argumentação 

contrária à tese de Carnéades contém pontos de vistas 

expressados por Cícero no Da Repúbl ica  e no Das Leis.  

 

 

1.1 A crítica a Carnéades e a recuperação de conceitos do estoicismo 

 

Já mencionamos que o principal  objetivo de Grotius é 

defender a possibil idade de existi r uma guerra justa. Para isso, ele 

faz um trâmite interessante: não inicia sua análise abordando 

diretamente a guerra, mas faz uma espécie de introdução. Nesta 

“ introdução”, Grotius procura fundamentar os princípios da guerra 

justa – esta precisa das noções de justiça e direi tos naturais para 

ser compreendida. 

É exatamente quando defende a existência da justiça que 

Grotius uti l iza concepções inspiradas no estoicismo e no ecletismo 

romanos. No início dos “Prolegômenos”, o jurista relembra 

argumentos contrários à justiça e à possibil idade de haver uma lei  

natural  que são sintetizados e personificados em Carnéades. Ao 

que parece, Grotius faz uso dos argumentos de Carnéades para 

expor os fundamentos de suas convicções. 



14 
 

No ano de 155 a.C., o cético Carnéades participou, junto 

com o aristótelico Cri tolau e o estoico Diógenes, de uma missão 

diplomática ateniense em Roma 7. Durante a visi ta que faziam, 

proferi ram algumas conferências. Em dois dias contínuos de 

apresentação, Carnéades tratou do tema just iça.  No primeiro dia 

em que abordou o tema, ele argumentou em defesa da justiça e, no 

dia seguinte, apresentou uma l inha de raciocínio totalmente 

di ferente e sustentou que a justiça seria uma forma de loucura.  

Infel izmente, não restam registros da argumentação de 

Carnéades favorável  à justiça. A argumentação do segundo 

discurso, contrário à ideia de justiça pode ser recomposta por meio 

de passagens esparsas do Da  Repúbl ica de Cícero, completadas 

por Lactâncio. No livro III desta obra, Cícero traz a argumentação 

de Carnéades por meio da fala do personagem Fi lus. Apesar de 

existi r divergência entre os comentadores se o conteúdo principal 

do discurso do cético é repetido no discurso de Filus, a maioria 

dos estudiosos desse período considera que referido discurso é um 

testemunho bem fiel  da exposição de Carnéades. 

Pode-se resumir a argumentação do seguinte modo: se 

houvesse justiça na ordem das coisas, ela poderia ser descoberta 

e o seu conceito não variaria, como, por exemplo, o modo de 

percepção do calor e do fr io, do doce e do amargo 8. Há uma 

variação muito grande, nos diversos povos de uma mesma época, 

e até entre membros do mesmo povo, daquilo que é a justiça. Por  

isso, as leis e as sanções não são expressão da natureza e nem 
                                                
7 Luiz Bicca sal ienta que  “o mot ivo que suscitou essa missão diplomát ica fo i o  
incidente polí t ico,  um autênt ico imbróglio internacional,  envolvendo 
pretensões atenienses sobre o terr i tór io de Oropos,  que lhes custou uma 
punição,  uma multa e levada imposta pelos  romanos” (BICCA, Luiz.  
“Carnéades em Roma: cet icismo e dialética”, Sképsis ,  p.  77).   
8 “O direito  que procuramos pode ser  alguma vez civi l ,  natura l nunca;  se o 
fosse,  como o quente e o f r io,  o amargo e o doce,  ser iam o justo e o injusto 
iguais para todos.  [ . . . ]  Se eu quisesse descrever os gêneros diversos de leis,  
inst i tuições,  hábitos e costumes,  tão diversos não só em todos os povos como 
numa mesma cidade, demonstrar ia  nesta os  seus mi lhares de mudanças.  [ . . . ]  
Se fosse inata a just iça,  todos os homens sancionar iam o nosso dire ito,  que 
seria igual para todos,  e não ut i l izar iam os  benefícios de outros em outros  
tempos nem em outros  países” (CÍCERO, Marco Túl io.  Da Repúbl ica ,  l iv ro I I I,  
p.  176-177).  
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estão em conformidade com ela. A origem da justiça, segundo 

Carnéades, está vinculada à nossa fraqueza. 9 

Esta argumentação de Carnéades, contrária à justiça 

natural , é o ponto inicial  da argumentação de Grotius. Segundo o 

jurista, o cético grego desqual i f icaria a noção de lei  e de direi to, 

especialmente ao tratar da guerra, e defenderia o direi to da 

conveniência negando a existência do direi to natural , porque o que 

a natureza impõe a todos os animais é a uti l idade. 

Grotius sintetiza a argumentação de Carnéades contrária à 

justiça desta maneira: 

 

os homens se impuseram, em v ista de seu interesse,  lei s 
que v ariam de acordo com os costumes e que,  entre  os 
mesmos pov os,  mui tas v ezes mudam de acordo com as 
ci rcunstâncias.  Quanto ao di rei to natural ,  esse não 
ex iste;  todos os seres,  homens e outros animais,  se 
deixam arrastar pela natureza em função de suas 
próprias ut i l idades.  Deduz-se,  poi s,  que não há just iça 
ou,  se houv esse uma, não passaria de suprema loucura,  
porquanto prejudica o interesse do indiv íduo,  
preocupando-se em proporcionar v antagem a outrem 10.  

 

 

Nota-se uma di ferença entre a argumentação de Carnéades 

exposta por Cícero e a apresentada pelo jurista. A comparação das 

passagens que reproduzem as afi rmações do cético indica que o 

conteúdo trazido pelo jurista é menor do que aquele constante no 

Da Repúbl ica , há um maior desenvolvimento da tese cética nesta 

obra. Este fato pode indicar que o jurista resumiu a argumentação 

que Cícero atr ibui  a Carnéades. Tendo como base a exposição do 

romano e do holandês, percebe-se que a opinião a ser refutada é 

composta por quatro argumentos: (1) não existe direi to natural  e 

                                                
9 “A just iça não é f i lha da natureza,  nem da vontade,  mas de nossa f raqueza.  
Se fosse prec iso escolher t rês coisas,  cometer in just iças sem sofrê-las,  
cometê- las  e sofrê- las,  ou ev itar ambas,  o melhor ser ia cometê- las  
impunimente;  se fosse possível,  portanto,  não fazê- las e não sofrê- las,  ao 
passo que o estado mais miserável ser ia lu tar sempre,  quer como opressor,  
quer como ví t ima.. . ” (CÍCERO, Marco Túl io.  Da Repúbl ica ,  l iv ro I I I,  p.  177).  
10 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  5º,  p .  
36.  
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tanto homens quanto animais são incl inados por sua natureza a se 

preocupar com a sua própria uti l idade; (2) as leis, em virtude desta 

uti l idade, variam de acordo com os povos e seus costumes, 

mudando, também, segundo as circunstâncias; (3) não existe 

justiça, haja vista a variação do conteúdo das leis; (4) caso 

existisse uma justiça, ela seria loucura visto que faria com que 

cada indivíduo colocasse seus próprios interesses abaixo da 

vantagem do outro.  

Nos “Prolegômenos”, a resposta de Grotius ao argumento de 

que não existe um direi to natural , mas, somente a uti l idade, 

sustenta-se em duas afi rmações. Na primeira, fundamentada no 

conceito estoico sobre a natureza humana, ele sustenta que os 

homens têm em si  mesmos um desejo pela vida em uma sociedade 

racionalmente organizada (appetitus societat is) . 11 Na segunda, que 

rebate a preocupação de homens e animais somente com a 

uti l idade, o autor uti l iza uma argumentação idêntica à de Sêneca 12 

para sustentar que os animais não agem apenas de modo egoísta,  

mas eles cuidam de sua prole e buscam o benefício dos membros 

da sua espécie. Segundo o jurista, esta disposição dos animais se 

repete nas crianças, que têm uma incl inação para a 

benevolência.13 Veri f ica-se que Grotius, fazendo uso de um 

argumento de Sêneca, sustenta que os animais não agem apenas 

de modo egoísta, mas também buscam o benefício dos membros 
                                                
11 O parágrafo 6º dos  “Prolegômenos”,  no tex to or iginal ,  tem a seguinte 
redação: “ Inter haec  autem quae homini sunt  propr ia est  appet itus  societat is,  
id est  communitat is  non qualiscunque sed t ranquil lae,  E  pro su i intel lectus  
modo ord inatae,  cum bis qui su i sunt  generis ” ( tex to disponív el  no si te 
ht tp: / /gal l ica.bnf .f r / ) .  Em português,  teríamos: E entre as co isas que são 
própr ias do homem está o desejo de sociedade, isto é,  o de comunidade; não 
de qualquer sociedade, mas uma tranquila e  ordenada segundo o seu próprio  
entendimento,  com os quais pertencem ao seu gênero.  ( t radução l iv re). 
12 “Mesmo os animais novinhos,  acabados de sair  do útero materno ou de um 
ovo,  sabem inst int ivamente donde lhes pode vir  o perigo e evitam o que lhes  
pode causar a morte;  basta ver passar a sombra das aves de rap ina para que 
as suas presas habitua is procurem pôr-se a salvo. ” (SÊNECA, Lúcio Aneu.  
Cartas a Lucí l io ,  121,  18,  p.  693).  
13 Para Grot ius,  os animais e as cr ianças seriam desprov idos das faculdades 
de conhecer e agi r .  A instrução permi te que as cr ianças aprendam a falar e a 
fazer uso de refer idas faculdades.  Isto indicaria que,  nas cr ianças,  a  
faculdade racional  ser ia  uma potência  que necessi tar ia da educação para se 
t ransformar em ato.  

http://gallica.bnf.fr/
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de sua própria espécie. O autor entende que os seres humanos 

têm esta mesma disposição e fundamenta esta convicção na 

inclinação das crianças para a benevolência. 14 

Esta benevolência espontânea das crianças estaria 

vinculada à tendência de autopreservação dos animais, que os 

leva a viver de acordo com a natureza. 15 O jurista entende que os 

homens obedecem ao direi to natural  por compreenderem que ao 

agir deste modo eles se beneficiariam – seria possível  a vida 

coletiva em harmonia, esta vida harmônica é vantajosa para 

todos. 16 Para viver de acordo com a natureza, os animais seguem 

sua tendência à autopreservação, buscando o que está de acordo 

com sua natureza e re jei tando o que lhe é contrário. Assim, o autor  

                                                
14 GROTIUS, HUGO. O Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  7º ,  
pp.  37-38.  
15 No De Jure Praedae ,  Grot ius escrev eu: “Sêneca disse ‘Da mesma forma que 
todos os membros se harmonizam entre s i,  porque é interesse de todos que 
cada um seja preservado, ass im todos os homens cuidam de cada um, porque 
fomos engendrados para o conjunto,  e a soc iedade não pode sa lvar-se senão 
pelo amor e o cu idado das partes.  A segurança deve ser real izada mediante a 
segurança mútua. ’ (De Ira,  I I,  31).  Este é aquele parentesco dos homens 
entre si,  aquela cidadania do mundo,  que os ant igos f i lósofos nos  
recomendam com tantos e importantes avisos,  sobretudo os Estoicos,  cujo  
pensamento também Cícero compart i lha:  do qual der iva também aquele 
escr ito de Florent ino:  uma vez que a natureza estabeleceu entre nós um certo  
parentesco,  se deduz que é ímpio o homem ins idiar outro homem; coisa que 
ele ot imamente ap lica ao dire ito das gentes.  De onde aparece que não 
retamente e contra a just iça os mestres Acadêmicos  da ignorância  
sustentavam que a just iça,  que é natureza,  somente leva à sua própria  
ut i l idade,  e que a just iça c ivi l  não vem da natureza,  mas da op inião.  E  
omit iam aquela just iça central,  que é própria  ao gênero humano. ”.  No or iginal :  
“Seneca: ut  omnia inter se membra consent iunt ,  quia singula serv ari  totius 
interest ,  i ta homines singul is parcent ,  quia ad coetum geni t i  sumus. Salv a 
autem esse societas,  ni si  amore et  custodia part ium non potest .  Idem alibo:  
Securi tas securi tate mutua paciscenda est .  Haec est  i l la hominum inter se 
cognat io,  i l la mundi  civ itas,  quam tor tant isque praeconi is v eteres phi losophi  
nobis commendant,  praesert im Stoici ,  quorum sentent iam et iam Cicero 
exsequi tur:  ex  qua et  i l lud est  Florent ini : cum cognat ionem quandam inter nos 
natura const i tuer i t ,  consequens esse ut  hominem homini  insidiar i  nefas si t ;  
quod i l le opt ime ad jus gent ium refert .  Unde apparet  quam non recte magistr i  
ignorant iae Academici  contra just i t iam disputav erint ,  eam quae natura est  ad 
ut i l i tatem duntaxat  suam ducere,  civ i lem vero non ex  natura esse,  sed ex  
opinione.  Hanc enim mediam just i t iam, quae humano generi  propria est ,  
omit tebant. ”  (GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  13).  
16 Grot ius af i rma que “( . . . ) a car idade seguidamente me admoesta e,  às vezes,  
me ordena prefer ir  o bem de muitos ao que seria vantajoso só para mim. ”  
(GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I,  capí tulo I ,  IX,  p.  
294).  
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rebate o argumento segundo o qual cada um coloca seus 

interesses abaixo das vantagens do outro. 

Para o jurista, o que di ferencia o ser humano dos outros 

animais é o fato destes não possuírem faculdades racionais. 

Enquanto nos animais a escolha é instintiva – o sentimento que 

eles têm coincide com uma total  adesão à si tuação presente –, nos 

homens há a capacidade de prever e prover as suas próprias 

necessidades, ou seja, existe um ato racional. Saliente-se que a 

mesma di ferença entre homens e animais pode ser encontrada em 

Sêneca quando ele afirma que o homem e Deus, por serem 

racionais, possuem naturezas idênticas, apenas di ferindo entre si 

por um ser imortal  e o outro mortal , e o restante dos seres não são 

absolutamente perfei tos porque são desprovidos de razão. 17 

Estas afi rmações compõem as premissas uti l izadas por 

Grotius para combater a argumentação do cético grego. Para 

sustentar a existência do direi to natural , o jurista faz uso das 

consequências advindas da sociabi l idade natural  – incluindo a 

natureza racional do homem – que ele reti ra do estoicismo 

romano. 18 Segundo a argumentação de Grotius, o direi to natural  é 

imanente à própria natureza racional e social  do homem e, por  

isso, seria imutável  e vál ido para todos os homens. 

Igualmente, para contestar o argumento segundo o qual não 

existe justiça, o jurista defende que o direi to natural , ao ser 

compreendido como o que é justo, estaria fundamentado na 

sociabil idade humana e não na uti l idade. Esta sociabil idade, e não 

a uti l idade, teria originado o direi to civi l . É óbvio que o direi to civil 

foi  insti tuído em vista de algum benefício, isto porque os homens 

elaboram leis e direi tos em busca de alguma uti l idade específica. 
                                                
17 SÊNECA, Lúcio Aneu. Cartas a Lucí l io,  124,  14,  p.  701.  
18 No parágrafo 6° dos “Prolegômenos” do Direito da Guerra ,  o autor sustenta 
que o homem difere dos outros animais por ter a necessidade de uma v ida em 
uma sociedade pací f ica organizada de acordo com os dados de sua 
intel igência e af i rma que esta tendência humana era denominada pelos 
estoicos de sociabi l idade (a t radução para o português,  neste ponto,  t raz a 
expressão “estado domést ico”,  entretanto parece mais correta a t radução 
inglesa que ut i l iza a palav ra “sociableness”).   
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Mas este benefício é coletivo e não individual : a preservação de 

toda a espécie humana e,  consequentemente, da comunidade 

pol ít ica criada. 

Destas afi rmações pode-se interpretar que o jurista não 

vincula a uti l idade ao benefício de todos os homens, mas ao invés 

disso, parece entender que a busca do úti l  está intrinsecamente 

l igada à vantagem pessoal, mesmo que ela acarrete prejuízo aos  

outros. 

O jurista não concorda com o argumento de Carnéades 

segundo o qual a justiça se origina da uti l idade e vê na natureza – 

e na própria natureza do homem – a fonte da justiça e do direi to 

natural .19 Apesar de não ser  a fonte do direi to natural , a uti l idade 

se une a ele na medida em que ela seria uma causa ocasional do 

direi to civil . De fato, este direi to teria surgido das associações 

humanas que emergiram em vista de uma vantagem coletiva – a 

preservação da espécie por meio da proteção da vida e dos bens 

de cada um de seus membros. As leis que compõem o direi to civil 

de cada Estado dizem respeito à sua própria uti l idade – esta 

uti l idade, contudo, não é individual , mas coletiva, na medida em 

que tem como objetivo garanti r a preservação dos direi tos de todos 

os cidadãos. Além disso, existem leis que emanam de vários 

Estados: o direi to das gentes ( jus gentium). As regras do jus 

gentium 20 brotam do consenso dos povos e tendem para a uti l idade 

de todos os homens – esta uti l idade acarretaria um benefício a 

toda a humanidade e não somente a um indivíduo. Segundo o 

jurista, o direi to das gentes – que ele sustenta ser  uma parte do 

direi to natural  – teria sido omitido na argumentação de Carnéades.  

                                                
19 “(…) A natureza do homem que nos impele a buscar o comércio recíproco 
com nossos semelhantes,  mesmo quando não nos fa ltasse absolutamente 
nada, é ela própr ia a mãe do d ire ito natural.  A mãe do direito civ i l ,  no 
entanto,  é a  obrigação que a gente se impõe pelo próprio consent imento e,  
como esta obrigação extra i sua força do d ireito natura l,  a  natureza pode ser  
considerada como a b isavó também do direito civi l ” ( Ibid. ,  “Prolegômenos” ,  
par.  16,  p.  43).  
20 Tratarei ,  no próx imo capí tulo,  do di rei to das gentes e a sua l igação com o 
di rei to natural .  
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O direi to natural  impõe a necessidade de se preservar a 

sociabil idade, e seu conteúdo tem por objeto a garantia dos 

direi tos l igados à propriedade e ao patrimônio por meio de três 

deveres: respeito aos bens dos outros, reparação dos prejuízos 

causados e respeito aos pactos 21. Deste modo, num plano 

meramente jurídico, a lei  natural , enquanto direi to objetivo, tem por  

f inalidade a proteção da sociabil idade e, consequentemente, dos 

direi tos de cada homem, direi tos estes vinculados à uti l idade de 

cada um. Sem estes deveres, o direi to natural não existi ria e não 

poderia ser uti l izado como razão para se empreender a guerra. 

Em suma, a argumentação de Grotius leva a compreender 

que a uti l idade, considerada em si  mesma, não é o fundamento da 

sociabil idade nem da lei  natural  que a protege. Por outro lado, sob 

uma ótica estr i tamente jurídica, a uti l idade se torna o objetivo da 

lei natural , pois a proteção dos direi tos de cada um dos seres 

humanos não é, senão, a contraprestação da obrigação que cada 

ser humano tem de garanti r a manutenção da existência comum, 

na qual está, necessariamente, inserido. Por este motivo, ele pode 

afi rmar que não é contrário à natureza da sociedade zelar e prover  

para os seus próprios interesses, desde que o direi to do outro não 

seja atingido 22. 

Neste sentido, lembre-se que para Cícero o direi to não se 

baseia em uma convenção, mas sim na natureza. 23 Desta natureza,  

segundo o pensador romano, advir ia a sociabi l idade humana. 

Assim, veri f ica-se que quando Grotius argumenta que no homem 

há a necessidade de sociedade para refutar o ponto de vista 

segundo o qual a natureza impele os animais somente para a 

                                                
21 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  8º,  p .  
39.  Estes dev eres,  que Grot ius v incula ao d i rei to propriamente di to,  também 
estão em Cícero (Dos Deveres ,  l iv ro II I ,  23, 122),  que sustenta que eles são 
f inal idades das leis.  
22 Ibid. ,  l iv ro I ,  cap.  2,  I,  p.  103.  
23 “(…) mas, entre todas as questões que const ituem o ob jeto das discussões 
cient í f icas,  nada é tão essencia l como o compreender  plenamente que 
nascemos para a just iça e que o Direito não se baseia em convenções,  mas 
sim na Natureza. ” (CÍCERO, Marco Túl io.  Das Leis ,  l iv ro I , p.  44).  
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busca da própria uti l idade e faz referência aos estoicos, ele parece 

apresentar um raciocínio inspirado nestes pontos de vista de 

Cícero.  

Cícero também cri t icou Carnéades por ter introduzido uma 

confusão no que diz respeito à origem natural  do Direi to.24 O 

fi lósofo romano parece não concordar com o vínculo entre o direi to 

e a uti l idade quando afi rma que se fosse a uti l idade e o interesse 

que fizessem os homens agir de modo honrado, ao invés deste 

comportamento ser imposto pela própria honradez, os seres 

humanos não seriam bons, mas espertos. 25 Outrossim, ele afi rma 

que: 

 

A just iça simplesmente não ex iste se não deriv a da 
Natureza e a ut i l idade acaba com tôda just iça construída 
com base na ut i l idade:  se a Natureza não conf i rmar o  
Di rei to,  todas as v i r tudes ruem. 26 

 

Em Cícero, a natureza é a fonte da inteligência (razão) e 

permite que se relacione o honroso com a virtude e o desonroso 

com o vício. Por entender que estas equivalências são naturais e 

não convencionais, o romano argumenta que a distinção entre o 

honroso e o desonroso também seria natural , na medida em que se 

                                                
24 CÍCERO, Marco Túlio.  Das Leis ,  l iv ro I ,  pp.  47 e 48.  
25 CÍCERO, Marco Túlio.  Das Leis,  l iv ro I,  p.  49.  
26 CÍCERO, Marco Túlio.  Das Leis,  l iv ro I,  p.  50.  Em que pese o f i lósofo 
romano estabelecer um v ínculo entre o út i l  e o honesto,  no Dos Deveres ,  ele 
sal ienta que “ todos os homens deveriam ter o seguinte ob jet ivo:  que aquilo  
que é út i l  para cada um o seja  também para benefício de todos.  Se alguém o 
cobiçar  para s i próprio,  então todos os laços sociais que unem os  homens 
entre s i se dissolverão.  Além d isso,  se a natureza prescreve que um homem 
deveria desejar considerar os  interesses  do seu semelhante,  quaisquer que 
sejam, pela simples razão de ser ele um homem, é necessár io,  segundo a 
mesma natureza,  que aquilo que é út i l  para todos de uma certa  maneira o 
deva ser também part i lhado em comum. ” (CÍCERO, Marco Túlio.  Dos Deveres,  
l iv ro I II ,  26-27,  p.  123).   Soma-se a isto o  fato dele v incular a ut i l idade ao 
proceder de um homem de bem ( Idem. ,  64,  p.  138).  Estes argumentos 
mostram que aqui lo que Cícero entende por  ut i l idade é diferente daqui lo que 
Grot ius tem em mente quando apresenta argumentos contra a ut i l idade.  Para 
o holandês a ut i l idade estar ia v inculada à busca do próprio benef ício sem a 
preocupação com o benef ício dos outros,  ao passo que para Cícero a 
ut i l idade pode estar v inculada ao honesto,  haja v ista que ela tem por objet ivo 
o bem de todos.  



22 
 

a virtude fosse convencional, as partes que a compõem também o 

seriam. Ele conclui que a virtude (e a justiça, que é uma 

importante virtude) é uma razão perfei ta e tem uma base natural . 27  

Ao que tudo indica, Grotius tinha em mente estas 

concepções de Cícero quando se opôs ao vínculo entre o direi to e 

a uti l idade para sustentar a possibil idade de o direi to ter uma 

origem natural  e, também, afastar a reputada inexistência da 

justiça. Neste sentido, no Da República , o f i lósofo romano afi rmou 

que a lex, enquanto expressão da ratio natural is, seria igual  em 

toda parte, entendimento contrário a afi rmação de Carnéades 

segundo a qual não haveria um direi to natural  e, tampouco uma 

justiça, na medida em que as leis variariam de uma local idade para 

outra. 28 

A definição de direi to natural  de Grotius apresenta estes 

mesmos elementos. O jurista igualmente se insurge contra o 

argumento do cético segundo o qual a justiça não existe pelo fato 

de cada povo ter di ferentes leis. Em sua definição de direi to 

natural , o holandês também vincula este direi to à reta razão (que 

nos permite conhecer a conformidade de uma ação moral  com a 

natureza) 29, além de afi rmar que este d irei to é imutável  e abrange 

todas as coisas. 30 Some-se a isto argumentos apresentados no 

primeiro capítulo do Direito da Guerra . A prova a poster ior i do 

direi to natural 31 parece refutar o argumento que vê na variação dos 

di ferentes sistemas legislativos dos povos a prova da inexistência 

do direi to natural . 

Nesta passagem, Grotius sustenta que uma coisa estaria em 

conformidade com o direi to natural  quando ela é t ida como tal  em 

todas as nações ou entre as que são mais civi l izadas. Carnéades 
                                                
27 CÍCERO, Marco Túlio.  Das Leis,  l iv ro I ,  pp.  50-51.  
28 No Da Repúbl ica ,  após af i rmar que a tese de Carnéades não dev eria ser  
ouv ida pelos jov ens,  Cícero apresenta uma concepção de lei  natural .  Esta lei 
estar ia em conformidade com a reta razão e a ser ia apl icáv el  a todos.  
(CÍCERO, Marco Túl io. Da República,  l iv ro II I,  XVII ,  p.  178).  
29  GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I , X,  p.  79.  
30  Idem.  Op. ci t . , p.  81.  
31  GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , XI I ,  p.  85.  
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parece identi ficar esta “coisa” com as leis, mas é possível  outra 

identi ficação. O fato de todos os povos possuírem um consenso 

sobre a necessidade de tutelar alguns objetos ( importantes para se 

garanti r a preservação da vida) por meio de uma lei  indicaria que 

estes objetos estão em conformidade com o direi to natural . 

Deste modo, o que al tera não é o direi to natural , mas o 

objeto sobre o qual ele recai 32. A percepção do direi to natural  

depende da natureza racional e da sociabil idade. O fato de as 

sociedades se di ferenciarem umas das outras faria com que 

referida percepção dos objetos do direi to natural  mude de uma 

localidade para outra. Deste modo, o simples fato das leis naturais 

serem interpretadas de forma variável  não exclui  a existência de 

um princípio de justiça. 33 

Nesta argumentação contrária à tese de Carnéades, Grotius 

faz uma distinção entre a espécie humana e as demais espécies 

animais e sustenta que a humanidade possui um atributo pecul iar - 

a razão, que faz com que o homem possa ter acesso à sua 

condição e, por meio da palavra (comunicação), tenha 

possibil idade de entrar em entendimento com os outros membros 

de sua espécie, garantindo, assim, um acordo que acarreta sua 

sobrevivência. O jurista sustenta que a razão permite que o homem 

se afaste da busca dos prazeres e não se deixe levar por um 

ímpeto temerário, além de indicar o direi to natural .34 A razão e a 

sociabil idade natural dos homens aparecem como características 

fundamentais no desenvolvimento de sua argumentação, visto que 

é por meio delas que é possível  o acesso ao direi to natural .  

Deste modo, o direi to natural  pode ser conhecido por meio 

da natureza racional humana e sua existência estaria comprovada, 

a prior i,  pela sociabil idade humana. A inclusão das afi rmações de 
                                                
32 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , X,  6,  p.  81.  
33 Será v isto,  no próx imo capí tulo,  que no De Jure Praedae Commentar ius ,  
Grot ius apresenta duas espécies de di rei to natural  e que uma delas adv ém do 
acordo de v ontades dos homens inseridos em uma Repúbl ica.  
34 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  9º,  pp.  
39-40.  
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Carnéades e a refutação a elas formam, como di to anteriormente,  

uma premissa para que o holandês exponha os fundamentos de 

sua argumentação sobre o direi to natural . Ele uti l iza a 

sociabil idade humana do estoicismo para superar as crít icas de 

Carnéades e, assim, fundamentar  o direi to natural  nesta 

sociabil idade; além, é claro, de argumentar que o homem 

compreende este direi to por meio de sua natureza racional. 

Ao que tudo indica, nesta parte dos “Prolegômenos” em que 

o pensamento do cético grego é trazido a tona há a repetição de 

uma discussão latente no pensamento clássico: a oposição entre  

nómos e phýsis.  

Leo Strauss ressal ta que na antiguidade clássica havia uma 

distinção entre phýsis (que ele denomina de natureza) e nómos  

(que seria, para ele, uma convenção). Para este comentador, no 

início, existia uma identi f icação entre aquilo que seria bom com o 

ancestral . Isso teria levado alguns a pensar que o modo recto 

havia sido estabelecido pelos deuses, ou melhor, havia uma 

concepção segundo a qual o modo recto  teria de ser uma lei  

divina. Esta concepção teria fei to com que os primeiros 

pensadores identi ficassem a lei  com o modo de vida da 

comunidade, acei tando a convenção e as regras advindas da 

si tuação apresentada – tendo em vista que elas teriam se 

originado de entidades hierarquicamente superiores.35  

Por outro lado, o grupo de pensadores que a tradição 

denominou de direi to natural  clássico preferiu identi ficar o justo 

com a natureza. Leo Strauss aponta que Sócrates, Platão,  

Aristóteles, os estoicos e pensadores cristãos – sobretudo Tomás 

de Aquino – formariam este grupo 36.  

Os convencionalistas entendiam que a nómos seria a lei  

advinda da ancestral idade. Para eles, a lei  apareceria como um 

mandamento que recolhe a sua força vinculativa do acordo ou da 
                                                
35 STRAUSS, Leo.  Direito Natural e Histór ia ,  pp.  78-83.  
36 STRAUSS, Leo.  Direito Natural e Histór ia ,  p.  105.  
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convenção dos membros do grupo. Por outro lado, os pensadores 

do direi to natural  clássico desvincularam a autoridade do ancestral  

ao sustentarem que a natureza fornece não só a matéria, mas 

também o modelo de todas as artes – a natureza seria a 

verdadeira autoridade. A descoberta da natureza e a distinção 

entre natureza e convenção, para Strauss 37, é a condição 

necessária para o aparecimento da ideia de direi to natural . 

Os argumentos atr ibuídos a Carnéades se identi ficam com 

as teses convencionalistas. 38 O principal argumento 

convencionalista era no sentido de que não poderia existi r direi to 

natural  pelo fato de que aquilo que era tido como justo variava de 

uma sociedade para outra. A argumentação de Grotius em prol  da 

justiça parece o distanciar da clássica distinção entre phýsis e 

nómos, haja vista que ele faz uso da concepção de Sêneca e de 

Cícero. Estes apartarem-se da tradição grega de pensar a justiça e 

a natureza separadamente.  

Segundo Reinholdo, os fi lósofos estoicos – incluem-se aqui  

Sêneca e Cícero (apesar deste úl t imo não ser um estoico, ele 

concorda neste ponto com eles) – se apropriaram do termo nómos  

( lei ), usado pelos sofistas, e ampl iaram o seu sentido para uma 

conformação com o vocábulo thésis (algo dado). No estoicismo, 

nómos equiparava-se à lei  universal, incluindo tanto as leis da 

                                                
37 STRAUSS, Leo.  Direito Natural e Histór ia ,  p.  80.  
38 “O convencional ismo reje ita o d ireito  natural pelas  seguintes razões:  1)  a  
just iça está inev itavelmente em tensão com o desejo natural de cada um, que 
se dir ige unicamente para o bem própr io;  2)  na medida em que a just iça tem 
um fundamento natural  – em termos gerais ,  na medida em que é benéf ica 
para o ind ivíduo – as suas ex igências l imitam-se aos membros da c idade, isto  
é,  de uma unidade convencional;  aqui lo  a  que se chama ‘direito  natural ’  
consiste num conjunto de regras rud imentares de conveniência soc ia l que só 
são vál idas para os membros de um grupo part icu lar e que,  além d isso,  não 
são un iversa lmente vá lidas nem mesmo para as relações no inter ior do grupo;  
3) o que se entende geralmente por ‘direi to’ ou ‘ just iça ’ não determina o 
sign if icado exacto de ‘ajudar ’ ou de ‘causar dano’ ou do ‘bem comum’;  só 
através de uma especif icação é que estes termos adquirem um sent ido pleno,  
e toda a especif icação é convenc ional.  A  diversidade das concepções de 
just iça conf irma mais do que demostra o caráter convencional da just iça. ”  
( Ib id. ,  p. 93-94).  
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natureza das coisas – fundamento da ciência –, quanto à lei 

moral 39.  

A este nómos, os estoicos acrescentam a phýsis que, além 

de poder ser traduzido como “natureza”, refere-se à realidade. Não 

a uma real idade pronta e acabada, mas aquela que se encontra em 

movimento e em transformação, a que nasce e se desenvolve, o 

fundo eterno, perene, imortal  e imperecível  de onde tudo brota e 

para onde tudo retorna. Neste úl t imo sentido, a palavra signi fica 

origem, manifestação 40. 

A consciência de cada homem participa do logos universal  e 

este expressa uma lei  válida para todos. Uma lei  que é originária e 

atemporal , independente de qualquer pacto elaborado pelos 

homens. Consti tuindo uma thésis,  ela não está sujei ta à 

mutabi l idade histórica e não é afetada pela contingência do tempo 

e do espaço. Grotius parece concordar com este entendimento ao 

provar a existência do direi to natural  no capítulo primeiro do Livro I 

do Direito da Guerra 41. 

Nota-se esta identi f icação entre o nómos e a  phýsis no Das 

Leis de Cícero. Nesta obra, o romano defende a existência de uma 

lei vinculada à razão da natureza das coisas 42. Esta lei  indicaria o 

justo e o verdadeiro, e não seria um produto da intel igência 

humana, mas teria se originado da mente divina – de Júpiter. 43 

Além disso, referida lei  seria anterior à formação dos Estados. 44  

                                                
39 ULLMANN, Reinholdo Aloysio.  O Estoicismo Romano ,  p.  42.  
40 SPINELLI,  Miguel .  Questões Fundamentais da Filosof ia Grega ,  p.36-37.  
41 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , XI I ,  p.  86.  
42 “Exist ia,  pois uma razão derivada da natureza das coisas,  inc itando ao bem 
e afastando do mal,  que para chegar a ser  Lei não necess itou ser redigida,  
pois que já o era desde sua or igem. E sua or igem é tão ant iga como a mente 
divina.  Por isso a le i verdadeira e essencia l,  a que manda e proíbe 
leg it imamente,  é a razão justa do grande Júpiter. ” (CÍCERO, Marco Túl io.  Das 
Leis ,  l iv ro I I , p.  65.) .  
43 “( . . . )  a le i não é o produto da inte l igênc ia humana, nem da vontade popular,  
mas algo eterno que rege o universo por meio de sábios mandatos e sábias  
proib ições.” (CÍCERO ,  Marco Túlio.  Das Leis ,  l iv ro I I , p.  64).  
44 “Sem dúvida,  para def in ir  D ireito  nosso ponto de part ida será a le i suprema 
que pertence a todos os séculos e já era v igente quando não havia lei  escr ita  
nem Estado const ituído. ” (CÍCERO, Marco Túl io.  Das Leis ,  l iv ro I ,  p.  41).  
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Como veremos no próximo capítulo, o jurista sustenta, no 

Direito da Guerra , que o jus estaria identi ficado com a  lex. É a 

parti r deste sentido de direi to vinculado à lei  que ele define seu 

direi to natural , que possui as mesmas características da lei  natural 

de Cícero. 45  

Na antiguidade clássica, tanto os convencionalistas quanto 

naturalistas reconheciam que não poderia existi r direi to natural  se 

os princípios deste direi to não fossem imutáveis. A variação sobre 

o conteúdo do direi to natural  de uma localidade para outra não 

prova que o direi to natural  não exista, mas apenas que a 

percepção do conteúdo deste direi to é di ferente. Para existir, o 

direi to natural necessi ta somente que todos os homens que gozam 

de pleno juízo reconheçam a existência de tais princípios, não que 

estes princípios tenham conteúdo idêntico. 

Em suma, no estoicismo, a phýsis  pode estar vinculada à 

nómos e ser algo dado  ( thésis). O nómos physikós, a lex natural is,  

( lei  natural) indica o que é benéfico e o que é maléfico, assim 

como o que é virtuoso e vicioso. 

Sêneca e Cícero fazem parte de um grupo de pensadores 

que expl ici taram que as leis da phýsis (natureza) deveriam 

fundamentar as leis dos homens (nómos). Para tal , eles tinham 

como fundamento teórico o uso da razão. A natureza possuir ia leis 

imanentes que os homens deveriam seguir, usando a razão recta  

(sensata).  

Pode-se concluir que Grotius reproduz os argumentos do 

cético grego para, em primeiro lugar, introduzir concepções que o 

aproximam de Sêneca e Cícero,  e, fazendo uso dessas 

concepções, provar a existência do direi to natural . É desses dois 

f i lósofos que o jurista reti ra os princípios básicos do seu direi to 

natural . Este está fundamentado na convicção de que todos os 

homens têm um amor próprio que os leva a buscar a sua 

                                                
45 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  capí tulo I,  X,  p.  81.  
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preservação, mas há, também, certo grau de parentesco entre os 

homens que faz com que exista na humanidade uma necessidade 

de vida em sociedade. Esta condição seria reconhecível  graças à 

presença de um atributo que apenas os seres humanos possuem: a 

razão.  

 

 

1.2 A “hipótese impiíssima” e o direito natural  

 

A formulação contida no paragrafo 11 dos “Prolegômenos”  

do Direito da Guerra , denominada “hipótese impiíssima” ou 

“hipótese etiamsi daremus” parece afastar o autor do estoicismo 

romano e da tradição medieval , que não viam a possibi l idade de 

não existi r um ser  superior que teria sido responsável pela criação 

tanto do homem quanto da natureza. Em sua concepção de lei  

natural , Cícero vincula esta lei  à natureza, que foi  criada por 

Júpi ter. Por seu turno, os teóricos cristãos contemporâneos a 

Grotius estabeleciam um elo entre o direi to natural e o direi to 

divino, estes direi tos, segundo estes teóricos, teriam sido criados 

por Deus. 

Na chamada “hipótese impiíssima” o jurista sustenta a 

possibil idade de acesso ao conteúdo da lei  natural  

independentemente da existência de Deus 46. Podem-se ti rar duas 

conclusões da afi rmação do jurista segundo a qual o argumento 

apresentado por ele “teria lugar de certo modo” mesmo se Deus 

não existisse ou não interferisse nos atos humanos.  

A primeira conclusão seria a negação da necessidade de se 

provar a existência de Deus e a sua intervenção na vida. Em 

                                                
46 No tex to or iginal a hipótese é assim formulada:  “Et  haec quidem, quae iam 
diximus,  locum haberent  et iams i daremus,  quod s ine summo scelere dari  
nequit ,  non esse Deum, aut  non curar i ab eo negot ia humana” (disponív el em 
ht tp: / /gal l ica.bnf .f r /ark: /12148/btv 1b86069579/f22. image.r=grot ius%20de%20ju
re%20bel l i%20ac%20pacis. langEN).  
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contrapartida, há outra possibil idade de interpretação. Pode-se, 

também, concluir que com a “hipótese impiíssima”, Grotius 

pretendia negar a importância do ato criativo de Deus no que diz 

respeito ao direi to natural . 

Ao negar que as provas do direi to natural  dependem de 

Deus para sua val idade, seria possível  pensar que Grotius busca 

um fundamento fora do teocentr ismo para al icerçar seu 

naturalismo. Contudo, ele não diz, neste parágrafo, qual  é este 

fundamento. Porém, no parágrafo seguinte (parágrafo 12), o autor 

escreve que a lei  de natureza procede de princípios inerentes ao 

ser humano 47, pode-se, assim, inferi r que a lei  pode ter apenas a 

natureza humana como fonte.  

Grotius afi rma que o que ele havia di to teria lugar mesmo se 

Deus não existisse ou que os negócios humanos não fossem objeto 

de seus cuidados, mas ele alerta, em seguida, que se deve 

obedecer a Deus, que tem Sua existência confi rmada “em parte por  

nossa razão” e de outra parte por “numerosas provas e mi lagres 

atestados através dos séculos”. Deste modo, ele não está negando 

a existência de Deus ou a possibil idade de Ele intervir na criação, 

mas pretende separar o direi to natural  de um fundamento 

teocêntrico. 

A maioria dos comentadores entende que a hipótese 

grociana não é original . Ao buscar os antecedentes da “hipótese 

etiamsi daremus” de Grotius, Javier Hervada afi rma que não 

encontrou nenhum precedente parecido na tradição jurídica 

anterior ao jurista holandês. Segundo este comentador, a origem 

da hipótese está vinculada à tradição teológica e fi losófica48. 

Ressalte-se que alguns autores49 sustentam que Grotius 

teria se inspirado em Marco Aurél io, que nas Meditações ( l ivros II, 

                                                
47 No tex to or iginal:  “ex pr incip i is homini intern is prof lu it ”.  
48 HERVADA, Jav ier.  “The Old and the New in the Hypothesis “Et iamsi  
daremus”,  Grot iana ,  p.  10.  
49 VILLEY,  Michel.  A Formação do Pensamento Jurídico Moderno ,  p.  648.  
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11 50, e VI, 44 51) teria escri to algo parecido com a hipótese 

impiíssima. Contudo, respeitado este entendimento, não parece 

que esses dois trechos tenham servido de pressuposto para a 

formulação de Grotius. Marco Aurél io, nas passagens 

mencionadas, não está tratando do direi to natural , tampouco de 

seu fundamento, mas da ati tude que os homens devem ter em 

relação à vida – o estoico está preocupado com o modo de viver  

f i losoficamente (no sentido clássico de um conhecimento prático 

ou sabedoria de comportamento de alguém).  

Esta di ferença de intenções entre Grotius e Marco Aurél io 

faz com que Hervada entenda que o precedente da hipótese do 

parágrafo 11 pode ser encontrado em autores da escolástica tardia 

dos séculos XIV e XV e nos autores mais importantes da segunda 

escolástica espanhola 52.  

Além de Hervada, outros comentadores entendem que a 

mesma argumentação da “hipótese impiíssima” foi  uti l izada por 

autores espanhóis.  Jerome Schneewind afi rma que Suárez estaria 

entre os precursores da formulação grociana.53 Este comentador 

sustenta que a principal proposição de Suárez residiria na relação 

entre intelecto e vontade na consti tuição da lei . Para o espanhol, a 

lei serviria para guiar a ação e, por isso, deve ter uma função 

‘demonstrativa’, que indica, para os seres racionais, o que é bom e 

o que é mau. Igualmente, para Suárez, a lei  teria uma função 

‘preceptiva’ na medida em que ela não apenas esclarece, mas 

proporciona uma força motriz. Nos processos intelectuais, a 

principal faculdade a mover a ação seria a vontade. Por isso, para 
                                                
50 “Se os deuses existem, nada há de temeroso em part ir  dentre os homens;  
eles não te haver iam de precip itar numa desgraça;  mas se eles não ex istem 
ou não se importam com os assuntos humanos,  que me interessa viver num 
mundo vazio  de deuses ou vazio de providência?” (AURÉLIO, Marco.  
Meditações ,  p.  278).   
51 “Se,  porém, eles (os deuses)  não de liberaram sobre nada – o que é 
impiedade admit ir  ( . . . )  – se,  po is,  eles não deliberaram sobre nada do que nos  
concerne,  então posso decid ir  sobre mim próprio,  cabe a mim examinar  os  
meus interesses” (AURÉLIO, Marco.  Meditações ,  p.  297).  
52 HERVADA, op. cit . ,  p. 14.  
53 SCHNEEW IND, Jerome B. A invenção da autonomia:  uma histór ia da 
f i losof ia moral moderna ,  p.  95.  
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Suárez, qualquer legislador, humano ou divino, necessi ta fazer uso 

do intelecto e da vontade para formular uma lei 54.  

A semelhança entre Grotius e Suárez também é apontada 

por Haggenmacher 55, que vê grande semelhança entre a 

argumentação dos dois. Entretanto, este comentador,  

di ferentemente de Hervada, não vê novidade alguma na hipótese 

de Grotius e afi rma que o argumento de Grotius que sustenta a 

existência e o conhecimento do direi to natural , independentemente 

de Deus, seria um lugar comum na escolástica tardia56.  

Entretanto, a hipótese de Grotius di ferencia-se da 

argumentação escolástica devido ao fato de o autor não 

estabelecer nenhuma relação de causal idade – de analogia e 

participação – entre a natureza divina e a natureza humana, entre 

a razão de Deus e a dos homens 57. É verdade que, no parágrafo 12 

dos “Prolegômenos”, há uma l igação entre o direi to natural  e Deus, 

que teria originado este direi to. Porém, este vínculo está 

fundamentado apenas na l ivre vontade de Deus. Este seria o ponto 

chave a di ferenciar o jurista holandês dos escolásticos e que faria 

Grotius afastar a importância do direi to divino e da vontade de 
                                                
54 SCHNEEW IND, Jerome B. A invenção da autonomia:  uma h istór ia da 
f i losof ia moral moderna ,  p.  87.  Este pesquisador argumenta que no pr imei ro 
capí tulo do Direito da Guerra e da Paz  a pr imei ra palav ra ut i l izada é 
controv érsia (controvers iae)  e o jur ista estar ia disposto a discut i r  
controv érsias,  fatos da v ida que a tornam mais dif íci l .  Uma das formas mais 
ex tremas de controv érsia é a guerra,  por isso necessária a sua anál ise.  Para 
este comentador,  a ideia central  de Grot ius consi ste no fato de o di rei to  
natural  fornecer di retr izes que permi tem resolv er estas controv érsias.  A  
or iginal idade de Grot ius,  para ele,  estar ia na forma de construi r  o problema 
da lei  e do di rei to natural :  o jur i sta não part i r ia da noção segundo a qual  
Deus,  ao administrar o univ erso,  garante que a obediência ao di rei to natural  
contr ibui  para o nosso próprio bem, tampouco sustenta que a lei  natural  nos 
lev a ao aperfeiçoamento da nossa natureza.  Grot ius parece estar  mais 
preocupado em apresentar uma solução para conf l i tos humanos e garant i r  as 
condições mínimas de sobrev ivência para a humanidade ( Idem .  Op. cit . ,  pp.  
99-100).  
55 HAGGENMACHER, Peter.  Grot ius et  la doc tr ine de la  guerre juste ,  p.  517-
523.  
56 Br ian Tierney concorda com Peter Haggenmacher e acrescenta que Grot ius 
“era erud ito o suf ic iente para citar fontes clássicas,  mas o estoicismo que e le  
desenvolveu ter ia  recebido uma impressão medieval  de jur istas que 
enxertavam no esto icismo suas próprias doutr inas de d ireitos subjet ivos. ”  
(TIERNEY, Brian.  The Idea of  Natura l Rights:  Studies on Natura l Rights,  
Natural Law, and Church Law, 1150-1625 ,  p.  320).  
57 HERVADA, op. cit . ,  p.  18-19.  
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Deus do acesso ao conteúdo do direi to natural . Além disso,  

ausente a relação de causalidade entre a natureza divina e a 

natureza humana, bastando esta para se perceber a existência do 

direi to natural , Grotius pode afi rmar que este direi to é tão imutável  

que não pode ser mudado nem por Deus. 58 

  A “hipótese si Deus non esset vel nih im praeciperet”,  

também aparece em Vitória, Soto, Mol ina, Medina e Suárez, mas 

nestes autores ela é vista como sendo impossível , pois eles não 

colocam em dúvida a existência de Deus. Além disso, na época 

destes autores havia forte influência da analogia ent is, que era 

uti l izada para expl icar a relação de dependência ontológica entre 

seres criados (humanidade, natureza criada) em relação ao Criador 

(Deus).  

Partindo desta analogia, os teóricos anteriores a Grotius 

entendiam que o direi to natural  seria essencialmente uma 

inferência e sua existência não seria totalmente intel igível  se ele 

não fosse compreendido à luz do Ser que o cria. O fato de Deus 

ter criado toda a natureza faria, então, com que ela estivesse 

fundamentada apenas Nele. Na medida em que o direi to é fruto da 

natureza criada por Deus, haveria uma relação de causal idade 

entre a natureza divina e o direi to natural , que, portanto, depende 

da participação de Deus para existi r. Deste modo, Deus seria a 

única fonte do direi to natural . 

Contudo, no mencionado parágrafo 12 dos “Prolegômenos”,  

Grotius sustenta que o direi to natural  tem duas fontes. O direi to 

emana da l ivre vontade de Deus 59, mas também emana da natureza 

humana, afinal  seus princípios são inerentes aos seres humanos. 

Referidos princípios são imputados a Deus, que dispôs l ivremente 

para que tais princípios existissem em nós. 

                                                
58 GROTIUS, Hugo.  Direito da Guerra e da Paz ,  l iv ro I ,  capí tulo I ,  X,  p.  81.  
59 “Essa já é outra fonte do dire ito,  a lém daquela que emana da natureza,  a  
saber,  aquela que provém da l ivre vontade de Deus. ” (GROTIUS, Hugo. O 
Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  12,  p.  41).  
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A reforma protestante certamente influenciou Grotius nesta 

formulação, na medida em que o protestantismo re jei tou a analogia 

entis e, consequentemente, a necessidade de compreensão de 

Deus e de Sua natureza para tomarmos ciência do conteúdo do 

direi to natural . Ao que parece, Grotius acei tava que Deus 

desejava, quando criou livremente o homem, que a natureza 

humana fluísse de princípios naturais, mas esses princípios não 

aparecem como um reflexo da razão de Deus ou de Sua natureza.  

 Deste modo, di ferentemente dos seus predecessores,  

Grotius entendia que a hipótese impiíssima acarreta uma 

concepção de direi to natural  segundo a qual este direi to e seus 

fundamentos são completamente intel igíveis em si  mesmos, sem a 

necessidade ontológica de referência a Deus. Assim, o direi to 

natural  ser ou não um mandamento de Deus transforma-se em um 

fato e deixa de ser uma questão ontológica. 

É interessante o fato de Grotius recorrer, no livro I, capítulo 

I, do Direito da Guerra , a um trecho da carta de São Paulo aos 

Romanos (Romanos II , 14) muito uti l izado por autores medievais. 60 

Autores da patrística e da escolástica encontraram um nexo entre 

o paganismo – principalmente de Aristóteles e dos estoicos – e o 

cristianismo no que diz respeito ao jus naturale  e,  especialmente,  

a lex naturae , neste trecho da carta de São Paulo.  

Apesar de a “hipótese impiíssima” afastar a anál ise do 

direi to natural  da discussão teológica e, também, l imitar a 

importância do ato criativo divino, precisa-se ter em conta o fato 

de esta hipótese ser um dos argumentos de Grotius para combater  

a tese de Carnéades. Nesta argumentação o jurista apresenta duas 

fontes do direi to natural , Deus e a natureza racional humana. 

Enquanto Cícero e os estoicos apresentavam um vínculo entre a 

natureza (phýsis) e a mente divina, haja vista que a real idade 

natural , que fundamenta a lei  suprema, teria sido criada por 

Júpi ter. Na obra do nosso autor, a vinculação entre a lei  e a 
                                                
60 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , XVI,  p.  92-93.  
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natureza permanece, mas a “hipótese etiamsi daremos” afasta a 

l igação entre a natureza e o ato criativo divino, na medida em que 

se pode duvidar da existência de Deus.  

Em que pese Grotius apartar a discussão pol ítica da 

teologia, ele era um cristão convicto. O fato de, na época do 

holandês, existi r uma interpretação que cristianiza as concepções 

de Sêneca e Cícero, para defender que nestes autores haveria 

uma concepção de deus único que ter ia ordenado toda a natureza 

pode ter levado o jurista holandês a fazer uso da obra dos 

referidos fi lósofos. Esta interpretação permite que Grotius continue 

a uti l izar o direi to divino presente na tradição tomista, mas sem 

que ele seja hierarquicamente superior ao direi to natural . O 

disposto no Livro I, capítulo I, X 61, nos leva a crer que o jurista 

parece concordar com a concepção do estoicismo romano segundo 

a qual haveria uma ordem racional para o universo, e o modo como 

os seres racionais vivem em conformidade com esta ordem seria o 

direi to natural . 

Ao invés de uti l izarem a expl icação pagã, fundada na 

existência de muitos deuses que atuariam para influenciar os 

eventos e acontecimentos humanos, tanto Sêneca quanto Cícero 

partem da perspectiva segundo a qual há uma substância racional 

de absoluta abrangência e que impregna a todos os fenômenos do 

universo. Para alguns deles, a palavra “Júpi ter”62 era usada para 

determinar uma forma uni ficada de razão, uma espécie de razão 

                                                
61 Nesta parte,  após def ini r  o di reito natural ,  Grot ius sustenta a imutabi l idade 
deste di rei to e argumenta que nem mesmo o próprio Deus poderia mudar seu 
conteúdo. Ele (Deus)  “( . . . )  não poder ia fazer com que dois mais  do is não 
fossem quatro,  de igual modo e le não pode impedir  que aqui lo que é 
essencialmente mau não seja mau. ” (GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e 
da Paz,  Liv ro I , capí tulo 1,  X,  p.  81).  
62 Nos “Prolegômenos” do Dire ito da Guerra e da Paz,  Grot ius af i rma que 
“Crisipo e os estóicos d iziam que a or igem do direito não deveria ser  
procurada em parte alguma a não ser no próprio Júpiter ” (par.  12,  p.  41).   No 
De Jure Praedae Commentarius (cap.  I I ,  p.  20),  ele já t inha ci tado Cícero,  que 
ter ia di to,  no Phil ipp ics ,  XI ,  x i i ,  28,  que o próprio Júpi ter sancionou o seguinte 
precei to ou lei :  que todas as coisas salutares para a repúbl ica dev em ser  
t idas como legí t imas e justas.  Vemos que ele ret i ra dos estoicos a noção de 
que Júpi ter ordena a v ida pol í t ica, adv indo dele a noção de razão e de 
sociabi l idade natural .   
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divina que controlaria e ordenaria a estrutura da natureza, 

determinando assim o curso dos eventos do mundo. 

Toda a real idade natural seria administrada por esta razão 

divina. Além disso, desta estruturação transcendente advir iam as 

leis naturais que são a base para os valores morais e uma vida em 

harmonia com a natureza. Phi l l ip Mitsis 63 vai  além e expl ica que no 

estoicismo, as leis naturais que expressam a vontade divina não 

são apenas justi f icativas external istas.  

Segundo os estoicos, quando os homens começam a viver  

de acordo com princípios morais universais, suas mentes e,  

consequentemente, suas disposições virtuosas internas, passam a 

refleti r e assumir a própria estrutura destes princípios. Na medida 

em que se é partícipe da razão universal , seria enganoso pensar 

que qualquer expressão da lei divina poderia ser vista como algo 

puramente externo. Também é equivocado pensar que as 

expressões das disposições virtuosas são puramente internas. Os 

estoicos pensam que o mundo é governado por um legislador 

divino moral  cuja vontade é expressa em leis naturais morais que, 

de um modo penetrante, estruturam as vidas morais.  

Como já mencionado, Grotius sustenta que o direi to, além 

de se originar da natureza, procede da livre vontade de Deus, 

segundo a qual, apesar de todas as objeções,  a razão diz que se 

deve render obediência. Grotius observa, em uma nota a este 

parágrafo, que o termo direi to ( ius) teria derivado de Júpiter. De 

jussum  se chegou a jus, jus is e depois juris.  Informação que ele 

reti rou de Cícero, ci tado na mesma nota. No mesmo sentido é o  De 

Jure Praedae , no qual Grotius afi rma, no capítulo II: 

 

Parece,  de fato,  que o próprio termo ius  [di rei to]  é  
deriv ado de Iovis  [Júpi ter] ,  e que o mesmo processo de 
deriv ação é v ál ido para iurare  [ jurar]  iusiurandum  [ f azer  
juramento]  ou Iovis iurandum  [um juramento em nome de 

                                                
63 MITSIS, Phi l l ip. “The Stoic Origin of  Natural  Rights”,  Topics in Stoic  
Philosophy,  p.  153-177 .  
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Júpi ter] .  Alternat iv amente,  pode-se expl icar o 
desenv olv imento desses termos pelo fato de que os 
ant igos ut i l izavam o termo iusa  – isto é,  iussa  [coisas 
comandadas]  – para se refer i rem aos precei tos 
designados como iura  [di rei to] .  Em todo caso,  o ato de 
comandar é  uma função do poder,  e o  poder pr imário  
sobre todas as coi sas pertence a Deus,  no sent ido de 
que o poder sobre suas próprias obras pertence ao 
art í f ice e o poder sobre os infer iores é de seus 
superiores 64.  

 

A razão encontra-se no homem que traz a “centelha divina” 

em si . Por meio se sua natureza racional, o ser humano participa 

da estrutura racional submetida à força de toda a real idade. 

Mediante a uti l ização da razão, o homem compreende a verdadeira 

ordem das coisas do mundo e o seu lugar nesta ordem; é neste ato 

que ele, homem, se dá conta de que tudo obedece às leis da 

existência. Portanto, o homem deve associar seu comportamento à 

ordem do direi to da natureza. 

Grotius, em nenhum momento, rompe com a existência de 

Deus e, sempre que possível , uti l iza argumentos de autoridades 

cristãs e trechos das escri turas 65. O intento dele é dar um 

fundamento seguro ao direi to natural, fundamento este capaz de 

tornar o direi to obrigatório a todos os homens, onde quer que eles 

estejam. Ele pretendia, por meio de direi tos que existi riam antes 

mesmo da criação da sociedade pol ítica e que são acessíveis por  

meio da razão, trazer condições que pusessem fim aos confl i tos 

pol ít ico-religiosos que devastavam a Europa naquela época. 

A sua famosa “hipótese impiíssima” de modo algum 

questiona a existência de Deus; e os princípios da lei  natural  ainda 

decorrem Dele. O que Grotius pretende fazer é uma separação 

entre direi to e teologia, sustentando que nem Deus pode impedir  

                                                
64 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  Cap. I I ,  p.  8,  t radução 
minha. 
65 No pr imei ro capí tulo do Liv ro I  do Direito da Guerra e da Paz,  após prov ar a 
ex istência do di rei to natural ,  Grot ius t raz um exemplo do Deuteronômio  e do 
Salmos  para sustentar que os estrangei ros nunca foram submet idos ao di rei to 
dos hebreus.  Também ao t ratar da guerra,  e le usa argumentos das Escri turas 
para mostrar que o emprego da força é compatív el com a fé cr istã.   
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que o que é  essencialmente mau não seja mau nem que a lei  

natural  exista. 

A natureza humana, em Grotius, é suficiente por si  só para 

garanti r a existência da lei  natural . Uma vez que Grotius pretende 

obter um sistema normativo de ordens e proibições - um sistema 

com conteúdo suficiente para orientar as del iberações morais - da 

natureza humana, deve advir sem nenhuma surpresa que Grotius 

dote este sistema com certo número de propriedades. Algumas das 

suas propriedades são devidas ao fato de o ser humano ser um 

animal que tende para a vida em comunidade. Grotius não afirma 

quais propriedades são estas, mas pode-se especular, no entanto,  

que elas estariam vinculadas às faculdades de percepção e ao 

modo de agir dos seres humanos. 66  

Estas propriedades, segundo o jurista, di ferenciam os seres 

humanos dos animais e permitem que se tome conhecimento da 

ordem natural  e, consequentemente, reti re-se direi tos naturais 

desta ordem. Contudo, apesar de possuir uma natureza distinta 

dos animais, a humanidade tem em comum com os outros seres 

vivos o dever de se conservar no estado em que a natureza lhe 

colocou. Assim, Grotius parece ter uma concepção segundo a qual 

algumas características humanas se devem simplesmente ao fato 

de o homem ser um animal. Este entendimento aproximaria 

Grotius, novamente, de uma concepção de Sêneca, segundo a qual 

muitas características da natureza dos homens se devem ao fato 

de os seres humanos serem animais. 

Cumpre sal ientar que a parti r da lei tura do Direito da Guerra 

e da Paz,  pode-se interpretar que em Grotius há uma relativa 

dualidade dos seres humanos. De um lado, nota-se um aspecto 
                                                
66 Já foi  sal ientado que,  no parágrafo 6º  dos “Prolegômenos”  do Direito  da 
Guerra ,  o autor argumenta que o homem possui  uma natureza superior aos 
animais e fundamenta esta af i rmação no fato de ex ist i r  na humanidade uma 
necessidade de v ida em uma sociedade pací f ica e organizada de acordo com 
a sua intel igência.  Esta sociabi l idade natural ,  segundo o jur ista,  hav ia sido 
denominada pelos estoicos de “estado domést ico”.  Veri f ica-se que apesar de 
a sociabi l idade humana ser um lugar comum, o jur ista ut i l iza a concepção 
estoica de sociabi l idade natural .    
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puramente corporal , biológico, que aproxima os humanos dos 

animais e os faz seguir as necessidades instintivas (permitindo, 

inclusive, buscar o que é necessário para a sobrevivência). Por 

outro lado, nos parágrafos 6º, 7º e 9º dos “Prolegômenos”, Grotius 

di ferencia os homens dos animais considerando três 

características que só existi riam nos homens: (1) necessidade de 

vida em uma comunidade poli t icamente organizada; (2) capacidade 

de comunicação por meio do uso da l inguagem67; (3) presença da 

razão – “faculdade de conhecer e agir” 68 somada ao “(...) juízo que 

lhe permite apreciar as coisas, presentes e futuras, capazes de 

agradar ou de ser prejudiciais e também aquelas coisas que podem 

levar a isso”69. Soma-se a isto o fato de ser conveniente à natureza 

do homem “(...) não se deixar vencer pelo temor nem pelas 

seduções dos prazeres presentes (...)” 70. 

Estas características do homem e a di ferença que existe 

entre a humanidade e os outros animais já haviam sido 

sustentadas pelos estoicos. Grotius, no mencionado parágrafo 7º 

do “Prolegômenos”, ci ta um longo trecho do De Benefic iis ( l ivro IV, 

cap. XVIII)  de Sêneca, no qual se sobressai  a afi rmação de que a 

natureza deu ao homem a razão e a vida social , que fizeram com 

que ele deixasse de ser fraco para se tornar o mais forte de todos 

os seres. 

Tanto para os estoicos romanos como para Grotius, o que 

di ferencia o ser humano dos outros animais seria o fato de existi r, 

nos homens, a capacidade de prever e prover as suas próprias 

necessidades (os seres humanos, por meio da razão, podem 
                                                
67 A capacidade de comunicação dos seres humanos parece estar int imamente 
l igada ao uso das nossas faculdades racionais,  mas deixa-se de incluí- la em 
conjunto com a razão pelo fato de Grot ius as ter  separado e não ter  
apresentando nenhum argumento para esta escolha.  Além disso,  junta-se 
duas caracterí st icas que Grot ius separa,  mas que parecem ser similares:  a  
faculdade de conhecer e agi r,  e o juízo que nos permi te apreciar as coisas.  
Ambas dizem respei to à  nossa capacidade in telect iva adv inda da presença da 
razão.  
68 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  7º,  p .  
39.  
69 Ibid. ,  par.  9º,  p.  39 e 40.  
70 Ibid. ,  p.  40.  
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aval iar seus atos e escolher qual ati tude tomar), enquanto nos 

outros animais a escolha é instintiva (o sentimento que eles têm 

coincide com uma total  adesão à si tuação presente). Esta 

di ferença fica clara em Sêneca quando ele afi rma que o homem e 

Deus, por serem racionais, possuem naturezas idênticas, apenas 

di ferindo entre si  por um ser mortal  e o outro imortal , o restante 

dos seres não estariam no mesmo grau de perfeição porque seriam 

desprovidos de razão. 71 

Na mencionada passagem do De Fin ibus de Cícero usada 

por Grotius há uma concepção de bem que se origina de uma 

comparação racional 72. O homem chega à noção de bem quando 

confronta racionalmente os objetos que estão de acordo com a 

natureza. É na própria essência racional que se tem consciência 

do bem e que assim o definimos. 

Além desta dupl icidade (corpo e capacidade racional) da 

natureza humana, também pode ser t ido como ponto em comum 

entre Grotius e Sêneca a afi rmação de que os homens têm a 

necessidade de seguir a natureza – lembrar-se-á da proposição de 

Grotius segundo a qual é um dever se conservar no estado em que 

a natureza colocou o ser  humano. Não obstante, o jurista não 

aborda diretamente o estado em que a natureza colocou o ser 

humano no Direito da Guerra 73, ele apenas argumenta que a 

condição dos homens na natureza é de fraqueza e, em virtude 

disso, necessi tados da vida em coletividade. Para que esta vida 

em coletividade possa ocorrer, mister que existam deveres e 

obrigações recíprocas entre os homens – advindos do direi to 

natural . 

Uma vez que estes deveres e obrigações têm origem no 

direi to natural , para que a humanidade possa viver adequadamente 

                                                
71 SÊNECA, Lúcio Aneu. Cartas a Lucí l io,  124,  14,  p.  701.  
72 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  capí tulo II ,  p.  99.   
73 Grot ius t rata do estado de natureza e do surgimento da sociedade civ i l  no 
segundo capí tulo do De Jure Praedae .  Veremos este ponto no segundo 
capí tulo.  
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em uma sociedade poli ticamente organizada de acordo com os 

dados de sua inteligência, faz-se necessário que os homens 

tenham conhecimento dos precei tos estabelecidos pela natureza e 

que formam o direi to natural . Neste sentido, Grotius, ao definir o 

direi to natural , afi rmou que este direi to nos é di tado pela reta 

razão – que levaria a conhecer que uma ação (em conformidade ou 

não com a natureza), afetada por deformidade moral  ou por  

necessidade moral , foi  proibida ou ordenada por Deus (o próprio 

autor da natureza). 74 

Esta definição de direi to natural  está vinculada a uma ação 

que seria ou não afetada pela deformidade moral  ou necessidade 

moral . Entretanto, não fica clara a uti l ização de aspectos morais 

por Grotius no Direito da Guerra  e no De Jure Praedae . O 

desenvolvimento anterior do texto,  e até mesmo o uso de 

terminologia idêntica a uti l izada pelos ci tados pensadores 

clássicos, indica a necessidade de uma anál ise, mesmo que 

sintética, de como a razão, o honestum  e a natureza se identi f icam 

em Sêneca, para compreender o ponto de partida grociano. Tudo 

leva a crer que o jurista holandês teve esta identi ficação de termos 

como pressuposto quando usou os termos moral  e honesto 

(honesta) 75, adequando-os à reta razão, para qual i ficar o direi to 

natural . 

Nas Cartas a Lucíl io , Sêneca repete inúmeras vezes que se 

deve “seguir a natureza” (sequi naturam).  A natureza a ser  

seguida não diz respeito somente às causas externas (condições 

favoráveis e adversas de espaço, tempo e lugar, por exemplo), 

mas também está intimamente l igada à natureza do homem. Aqui é 

importante sal ientar que de acordo com a perspectiva de Grotius e 

de Sêneca, os seres humanos possuem uma dupla natureza, 

manifestada pelo fato de possuírem um corpo animal e serem 

portadores de faculdades racionais. Deste modo, a natureza do 

                                                
74 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  Liv ro I ,  cap.  I , X,  p.  79.  
75 Ibid. ,  l iv ro I ,  cap.  I , X,  pp.  79 e 80,  e l iv ro I ,  cap.  I I ,  I , p.  99.  
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homem possui um aspecto l igado ao corpo e outro l igado à 

capacidade racional.  

Tal  fato nos levaria a interpretar a expressão “seguir a 

natureza” de dois modos.  Em um primeiro momento,  Sêneca 

levaria em conta o aspecto meramente biológico do homem e que o 

aproxima das outras espécies animais. Neste sentido, “seguir a 

natureza” signi f icaria obedecer aos instintos que nos inci tam a 

satisfazer nossas necessidades naturais (comer,  beber, etc.) – o 

instinto de preservação do homem estaria vinculado a este úl t imo 

sentido da expressão. 76 Por outro lado, quando o estoico romano, a 

parti r de dados naturais, procura saber qual é o “bem” específico 

do ser humano, chega à conclusão de que a razão é algo exclusivo 

do homem. Consequentemente, seguir a natureza, para os seres 

humanos, signi f icaria viver de acordo com os di tames da razão. 77  

Na medida em que o ser humano é uma espécie animal que 

possui a particularidade de ser racional, seria l íci to concluir que os 

homens naturalmente vivem de acordo com a razão e,  

consequentemente, segundo a natureza. Como isto não ocorre, há 

a necessidade, no estoicismo de Sêneca, de se ul trapassar esta 

realidade limitadora do ser, para que se possa cumprir o ideal  de 

viver de acordo com a natureza. Ao dar uma solução para esta 

condição humana, Sêneca argumenta que a alma humana possui a 

mencionada dupl icidade de natureza: de um lado se tem a 

                                                
76 “O t ipo de mov imento próprio dos animais ir racionais  é apenas aquele que a 
sua natureza lhes permite. ” (SÊNECA, Lúcio Aneu. op. c it . ,  Carta 124,  19-20,  
p.  703).  
77 “O que nós dizemos é que a fe l ic idade depende de a v ida estar de acordo 
com a natureza;  o  que se ja “estar de acordo com a natureza” é um dado 
evidente e imediato,  tal como por exemplo o conceito de “ inte iro”.  Esse estar  
de acordo com a natureza (que é uma propriedade de todo o ser assim que 
nasce),  a isso não chamo eu bem, mas sim o começo do bem. ”.  Neste ponto,  
Sêneca af i rma que este ato de estar de acordo com a natureza é começo do 
bem porque a percepção do bem e do mal ,  para ele,  só ser ia alcançada com o 
uso da razão.  Ele af i rma que no recém-nascido não ex iste o bem porque ele  
carece de razão.  Ele sustenta que o bem especí f ico do homem só surge 
quando ele acede à perfei ta razão e que,  quando ele fala em “bem”, está 
ut i l izando o termo no sent ido f igurado.  Por f im, ele af i rma que esse bem é a 
obediência à própria natureza.  ( Ibid. ,  Carta  124,  7,  9,  11,  13 e 14,  p.  699-
701).  
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influência dos instintos, das paixões (affectus), e de outro há o 

domínio da razão (ractio).  

O modo de superar a condição animal é fazer com que este 

úl t imo domínio prevaleça – subjugando as paixões, ou seja,  

mantendo sob controle o conjunto de instintos naturais que 

pertencem ao homem enquanto animal. Isto impl ica que viver 

“segundo a natureza” requer a transformação da potência racional 

em ato, e esta atualização da nossa razão Sêneca denomina de 

virtude. Deste modo, existindo uma oposição entre razão e paixão,  

de um lado, e, de outro, entre paixão e virtude, consequentemente,  

a virtude se identi fica com a razão. 

É, portanto, como argumenta João Antônio Segurado e 

Campos 78, assim que se dá a identi f icação entre virtude, razão e 

natureza no pensamento de Sêneca. Quando afi rma que o homem 

deve seguir (estar conforme, em termos grocianos) a natureza, 

Sêneca entende que a natureza humana é dotada da razão e o fato 

desta existi r potencialmente em cada ser humano, atual izando-se 

como virtude, faz com que seja necessário, para o homem seguir a 

natureza, que ele viva segundo a razão, praticando a virtude 79. 

Viver de acordo com a própria natureza é viver segundo a 

razão. Como, para Sêneca, a razão humana é uma parte da razão 

universal , o homem, ao viver sob seus designíos, está em 

conformidade não só consigo mesmo, mas também com todo o 

conjunto das coisas que compõem a ordem universal  da natureza80. 

Grotius, porém, não está apenas preocupado com uma vida 

virtuosa. Ele tem uma preocupação prática: precisa dar sentido ao 

termo justo que ele usa para quali ficar uma forma de guerra. Para 

tal , pode-se interpretar que ele tomou como fundamento esta 

l igação entre virtude, razão e natureza na elaboração de seu 

                                                
78 SEGURADO E CAMPOS, J. A.  Int rodução às  Cartas a Lucí l io ,  p.  XXVI.  
79 “O que nós dizemos é que a fe l ic idade depende de a v ida estar de acordo 
com a natureza. ” (SÊNECA, Lúcio Aneu. Op. Ci t .  Carta 124,  7,  p.  699).  
80 “A perfe ição absoluta é aquela que é perfeita em relação à ordem da 
natureza. ” (SÊNECA, Lúcio Aneu. op. cit . ,  Carta 124,  14,  p.  701).  
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conceito de direi to natural . Sêneca usou o termo latino honestum , 

traduzido como “bem moral”. Esta mesma expressão é empregada 

por Grotius na sua definição de direi to natural , apresentada no 

primeiro capítulo do Direito da Guerra .  

Quando Grotius vincula o honesto às leis, ele deixa de 

identi ficar o termo somente com a razão para dar um caráter  

coerci t ivo, obrigatório, às obrigações morais que antes eram 

apenas individuais. Di ferentemente,  portanto, de Sêneca, que 

identi ficava o honestum somente com a razão e, portanto, via a 

virtude como oposição às paixões. Em Grotius o termo honestum ,  

tem duas perspectivas. Em primeiro lugar, ele é visto 

restr i tivamente e tudo o que dele se afastar é vicioso. Em 

contrapartida, aquilo que é tido como honesto também pode ter um 

signi ficado mais amplo, segundo o qual se tem ati tudes louváveis 

(virtuosas) quando se aproxima daquilo que é tido como honesto,  

mesmo que não o faça por inteiro. Neste sentido, a virtude estaria 

na busca por atingir o honesto.81 Segundo o próprio Grotius, esta 

úl t ima perspectiva é o objeto de preocupação das leis divinas e 

humanas, tendo em vista que a finalidade das leis é tornar 

obrigatórias as coisas que, por sua natureza, eram apenas 

louváveis. Aqui fica claro que, aquilo que era tido por Sêneca como 

“bem moral”, em Grotius, ganha obrigatoriedade na medida em que 

passa a ser objeto das leis. 

Neste ponto surge uma di ferença entre o jurista holandês e 

os estoicos, inclusive Sêneca. Grotius toma uma obrigação moral  e 

a transforma em direi to, fazendo com que esta obrigação, que 

estava adstri ta ao indivíduo e somente dizia respeito a uma única 

pessoa, se transforme em uma lei . A lei , ao ser apl icada, deixa de 

fazer parte apenas do âmbito individual  para conceder um direi to, 

a outra pessoa, de exigir o cumprimento da obrigação que, até 

então, era apenas um dever moral  de uma única pessoa. Por 

                                                
81 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  Liv ro I ,  cap.  I I ,  I,  p.  100-
101.  
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exemplo, o dever de se abster dos objetos alheios concede, ao 

proprietário do bem roubado, o direi to de empregar a força para 

manter a posse de seu patrimônio.  

Sêneca não está preocupado em transmutar suas 

obrigações morais em direi tos, ele está interessado com a esfera 

da consciência pessoal. Grotius muda a aplicação desta 

moral idade para as relações bilaterais e multi laterais. Coloca a 

moral idade estoica como cerne de seu sistema jurídico.  

Fundamenta seu direi to natural  em “regras” morais.  Isto porque 

sua intenção é tratar da vida em comunidade, em uma sociedade 

pol ít ica. Ele, como di to há pouco, queria dar obrigatoriedade a 

princípios que, antes, eram apenas morais. Por isso ele atribui  um 

caráter coerci tivo a estes princípios que, na obra dele, passam a 

ser regras e leis. Deste modo, pode ser dado a um indivíduo, 

externo à relação consti tuída (magistrado), a competência de 

resguardar o cumprimento de obrigações que antes estavam 

restri tas à consciência de cada um dos homens. 

Para Grotius, o homem tende naturalmente para a vida em 

coletividade e sua subsistência fora da sociedade é quase 

insustentável . Da sociabil idade humana, somada ao uso da razão, 

é que decorrem as leis e os direi tos naturais, sendo estes regras 

necessárias à vida social  – ideia que fica clara se levarmos em 

conta as regras e as leis constantes no De Jure Praedae .  

 

Conclusão 

 

Veri f ica-se a importância de Cícero e Sêneca para a 

concepção grociana de direi to natural . Em primeiro lugar, a 

argumentação do jurista contrária à tese de Carnéades, exposta  

dos “Prolegômenos” do Direito da Guerra , não parece refutar 

totalmente a tese do cético grego. Contudo, a lei tura das obras de 

Grotius e o fato de ele repeti r, na sua definição de direi to natural , 
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as características da lei  natural  de Cícero indicam que um 

importante argumento favorável  à existência da justiça e do direi to 

natural  não está nos “Prolegômenos”, mas sim no primeiro capítulo 

do Direito da Guerra  e no segundo capítulo do De Jure Praedae 

Commentarius, que trazem o ponto de vista do autor sobre a lei  

natural . 

Por outro lado, pode-se interpretar que a “hipótese 

impiíssima” serve de meio para afastar a anál ise do direi to natural  

da discussão teológica de seu tempo. Além disso, referida hipótese 

permite que o autor retome a identi f icação estoica de razão, 

honestum  e a natureza no seu estudo do direi to natural . 
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2 A DUPLA COMPREENSÃO DE LEI E DIREITO NATURAIS DE 
GROTIUS 

 

Após ter apresentado a influência estoica para a formação 

conceitual de Grotius e dois pontos de grande importância na obra 

do jurista – a “hipótese impiíssima” e a argumentação contrária ao 

ceticismo de Carnéades –, e o desenvolvimento que o jurista 

apresenta após ter sustentado a existência da justiça e do direi to 

natural , faz-se necessária uma anál ise do modo como ele expõe a 

sua concepção de direi to natural . A análise se baseará no início 

das suas duas principais obras pol íticas: segundo capítulo do De 

Jure Praedae Commentarius e primeiro l ivro do De Jure Belli ac 

Pacis (O Direi to da Guerra e da Paz). 

Apesar de um lapso de vinte anos separar os textos, há 

inúmeras semelhanças entre eles.82 Em ambos, há uma clara 

preocupação com a guerra e, principalmente, com a investigação 

sobre a possibi l idade de existi r uma guerra justa. O método de 

abordagem do fenômeno bél ico do Direito da Guerra  é semelhante 

ao do De Jure Praedae , a argumentação apresentada por Grotius 

para justi f icar a guerra é vinculada aos conceitos de lei  natural  e 

de direi to natural , em decorrência do fato de a guerra ter como 

finalidade principal a garantia de referidos direi tos. Por isso, como 

já sal ientado no capítulo anterior, nas duas obras, antes de tratar 

da guerra em si , o jurista faz uma exposição teórica em que aborda 

a lei  natural  e traz definições conceituais importantes.  

                                                
82 O De Jure Praedae é de 1604 e não foi  publ icado,  exceto o capí tulo XI I  que 
recebeu o t í tulo De Mare Liberum .  Já o Direito da Guerra e da Paz f oi  
publ icado em 1625. Além da di ferença temporal  e de tamanho (o pr imei ro l iv ro 
é cerca de quatro v ezes menor em conteúdo do que o segundo),  pela  
diferença de abordagens e posicionamentos,  o Dire ito da Guerra e da Paz é o 
grande tex to de Grot ius.  Não se sabe por que o autor não publ icou o De Jure 
Praedae ,  mas,  talvez,  a fal ta de general idade das af i rmações ou de conv icção 
sobre suas posições possam ter contr ibuído para isso.  
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No Direito da Guerra , Grotius demonstra a possibi l idade de 

existi r uma justiça na guerra a parti r de uma concepção de direi to 

natural  segundo a qual o conteúdo do referido direi to seria atingido 

por meio do uso da razão. A construção teórica do jurista começa 

com uma argumentação favorável  à justiça, que havia sido alvo de 

crít ica pelos céticos. Por outro lado, no De Jure Praedae , ele 

esboça uma maior preocupação metodológica – em primeiro lugar, 

ele apresenta o que seria universalmente verdadeiro em uma 

proposição geral , para, depois, adaptar esses axiomas a casos 

concretos, menos genéricos 83. 

No primeiro capítulo do Direito da Guerra  aparece o vínculo 

entre o jus e a lex. Após ter exposto e contestado os argumentos 

contrários à ideia de justiça e do direi to, nos “Prolegômenos”, o 

jurista atr ibui  três sentidos à palavra direi to ( jus). Inicialmente, ele 

vincula o direi to à noção de justo. Além disso, o direi to pode ser 

visto como uma “qual idade moral” que corresponde a uma 

faculdade ou a uma aptidão. Por f im, Grotius apresenta um sentido 

segundo o qual o termo direi to ( jus) equivaleria à lei  ( lex). 

Das três acepções, a úl t ima é a mais importante. É a parti r 

dela que Grotius desenvolve seus argumentos e apresenta um 

conjunto de regras obrigatórias para a manutenção da paz na 

comunidade pol ít ica. O jurista não se ocupa apenas com a justiça 

e suas impl icações nos comportamentos dos cidadãos, ao invés 

disso, como di to no capítulo anterior, ele desenvolve um sistema 

de regras e leis naturais para assegurar direi tos e tornar efetivos 

princípios de justiça que estavam, antes, vinculados apenas à 

esfera moral . 

Partindo da argumentação apresentada no primeiro capítulo 

do Direito da Guerra , seria l íci to sustentar que o direi to natural  al i 

contido é verdadeiramente um sinônimo de lei  natural . Contudo, no 

De Jure Praedae , o jurista apresenta o direi to e a lei  de modo 

diverso. 
                                                
83 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentarius ,  cap.  I ,  p.  7.  
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Neste úl t imo l ivro, mais especi f icamente no capítulo 2, são 

apresentadas nove regras e treze leis naturais. Grotius uti l iza as 

expressões latinas regulae  e leges quando se refere,  

respectivamente, a estes termos. Tanto nas regras como nas leis, 

são determinados direi tos aos homens – o jurista, quando propõe 

uma regra ou lei  que assegura determinado direi to a alguém, faz 

uso da palavra latina jus. Nesta perspectiva, o direi to advir ia de 

um sistema normativo natural  composto de regras universalmente 

vál idas. 

Surge, então, uma di ferença entre as duas obras. Enquanto 

no Direito da Guerra , no terceiro sentido atr ibuído ao termo direi to, 

jus e lex aparecem como sinônimos; no De Jure Praedae , os 

termos se referem a objetos distintos e não são sinônimos.  

 

 

2.1 As regras e leis naturais do De Jure Praedae Commentarius 

 

Sal iente-se que no início do De Jure Praedae , Grotius 

apresenta uma l inha argumentativa com um aspecto geométrico 

que mais se assemelha a um sistema do que a um modelo 

argumentativo clássico – são apresentados axiomas (regras) dos 

quais ele reti ra leis naturais.  

Ao apresentar as nove regras e treze leis84, Grotius 

esclarece que procurou mostrar “(...)  o que consti tui  um ‘direi to 

[ ius]; e deste conceito obtemos também a definição de ‘errado’ ou 

‘injúria’ [ injuria], guiados pela crença básica de que este termo se 

refere a tudo o que é fei to em oposição ao direi to.” Sendo o direi to, 

                                                
84 O mesmo procedimento é repet ido por Thomas Hobbes.  O f i lósofo inglês 
também elenca,  nos capí tulos XIV e XV do Leviatã (publ icado em 1651),  um 
conjunto de leis de natureza.   
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aquilo que é “(...) concedido pelas várias regras e leis, enquanto 

que as ações de natureza contrária são injustas.” 85 

Pode-se dividir este conjunto normat ivo apresentado pelo 

jurista em duas partes.  A primeira parte é consti tuída por três 

regras e seis leis que são apresentadas antes da exposição 

grociana de como a sociedade pol ítica teria surgido - o jurista 

afi rma que pequenas unidades sociais surgiram “após esses 

princípios terem sido estabelecidos”86. Deste modo, estas regras e 

leis são anteriores ao surgimento da sociedade pol ítica; por outro 

lado, a segunda parte das referidas regras e das leis surgem após 

a criação da República 87, estando intimamente l igadas ao homem 

enquanto partícipe de uma comunidade pol i ticamente organizada.  

Dada a sua relevância, o surgimento da sociedade pol ít ica 

será alvo de análise apartada. Deve-se ter em conta, por ora, que 

no texto em anál ise existem duas espécies de regras e leis 

naturais, e que elas dizem respeito, em um primeiro momento,  ao 

homem considerado em si  mesmo, e em um segundo instante, ao 

homem enquanto membro de uma associação pol ítica. 

O sistema normativo grociano começa com uma premissa 

comum e amplamente acei ta pelos teóricos da época: a existência 

de Deus. A primeira regra vincula o direi to à vontade manifestada 

por Deus – é a parti r deste axioma que ele deduz todas as outras 

regras e leis 88. Visando justi f icar a escolha desta proposição, 

Grotius ci ta Cícero89 - que teria afirmado que o estudo dos 

                                                
85 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentarius ,  cap.  I I ,  p.  30.  
86 Ibid . ,  p.  19. 
87 Durante todo o segundo capí tulo do De Jure Praedae ,  Grot ius ut i l iza o 
termo latino respubl ica  quando se refere a um conjunto de homens que v iv em 
de um modo pol i t icamente organizado. Contudo,  não parece ser l íc i to pensar,  
ao menos com base neste tex to e no Direito da Guerra ,  que há alguma 
inf luência do republ icanismo sobre Grot ius.   Apesar de ele fazer uso do termo 
repúbl ica,  ele igualmente ut i l iza a palav ra civitates (cidades) quando se refere 
a associações e assembleias de homens e emprega a expressão cives  para 
indicar os homens que compõem as repúbl icas.   
88 Regra 1 – Aqui lo que Deus declarou que ele quer é di rei to (Regula I – Quod 
Deus se vel le signif icar it ,  id jus est ) .  
89 Passagem ret i rada do De Finibus ,  IV,  v .i i . 
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fenômenos celestiais é benéfico à just iça e expl ica que o termo jus  

teria derivado de Júpiter. 

Não obstante o conjunto normativo exposto por Grotius ter  

como ponto de partida o Criador, Grotius não recorre à teologia 

para embasar a primeira regra, mas a pensadores pagãos – 

Cícero 90 e Crísipo91. O jurista sustenta que a vontade de Deus não 

se revela somente por meio de oráculos e presságios 

sobrenaturais, mas podemos perceber esta vontade no próprio 

desígnio de Deus, de onde derivaria o direi to natural . 

Uma vez que Deus moldou a criação e determinou 

voluntariamente sua existência, cada parte singular que a compõe 

recebeu Dele certas propriedades naturais por meio das quais sua 

existência pode ser preservada. Além disso, cada parte deve ser 

conduzida para seu próprio bem – em conformidade com a lei  

fundamental  inerente à sua origem. Por isto, segundo o jurista,  

Cícero repetidamente insisti ria que todas as coisas na natureza 

são cuidadosamente atentas a si  mesmas e buscam a própria 

fel icidade e segurança92.  

Há a identi f icação do ato criativo de Deus com a inserção, 

na natureza, de princípios de direi to natural . Deste modo, bastaria 

ao ser humano observar – e,  por que não, compreender – a 

natureza para ter acesso à vontade de Deus e, consequentemente,  

ao conteúdo do direi to natural . Percebe-se novamente a influência 
                                                
90 Cícero assev era:  “Coisas semelhantes podem ser ditas sobre a exposição 
da natureza,  de que se va lem tanto estes quanto os vossos,  e isso,  na 
verdade, não por duas causas apenas,  como pensa Epicuro,  a f im de que se 
arrede o medo da morte e da rel igião,  mas até mesmo um certo senso de  
medida t raz o conhec imento das co isas celestes àqueles que observem quão 
grande moderação existe também entre os deuses,  que grande ordem, e aos  
que percebem a grandeza de alma dos deuses e suas obras e rea lizações e 
ainda a just iça,  uma vez que te seja conhec ido qual é o poder div ino daquele 
que governa e que é o senhor,  qual é  seu plano,  qual sua vontade;  à sua 
natureza a razão está a justada,  razão que pelos f i lósofos é chamada de suma 
lei,  a verdadeira lei. ” (CÍCERO, Marco Túl io.  De Finibus ,  IV,  v .11,  p.  517).  
91 GROTIUS, Hugo. De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  9.  
92 Grot ius faz referência a Cícero na página 9 do De Jure Praedae ,  mas não 
indica de qual  obra ret i rou a f rase.  Entretanto,  esta ideia parece se repet i r  no 
Direito da Guerra  quando o jur ista t rata,  no início do segundo capí tulo do 
pr imei ro l iv ro,  dos pr incípios pr imi tivos comuns aos homens e aos animais e  
faz menção ao De Finibus ,  I I I ,  5,  17. 
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da fi losofia estoica romana sobre Grotius na medida em que este 

extrai  seus princípios de justiça da ordem natural  estabelecida por 

Deus. O primeiro princípio observável no comportamento dos 

animais se relaciona ao instinto de sobrevivência, seria uma 

espécie de amor próprio que leva cada um a procurar, em primeiro 

lugar, a sua autopreservação.  

Com esta argumentação, o jurista estabelece, inicialmente,  

os direi tos de cada sujei to, para, em seguida, definir os direi tos de 

todos. Estes direi tos servem, como será visto mais adiante, como 

uma espécie de contenção dos atos das pessoas, pelo fato de 

Grotius julgar que o amor próprio não pode ser exagerado, mas 

deve ter um l imite – a necessidade (e, também, o direi to) que os 

outros seres humanos têm de buscar a própria preservação. 

Para proporcionar a subsistência de cada um dos seres 

humanos, surgem duas leis extraídas, como di to acima, do ato 

criativo divino e da observação da natureza, que levam, antes de 

tudo, a buscar a sobrevivência. A primeira lei  estabelece que as 

ameaças à vida e à integridade física podem ser evi tadas. 93 

Entretanto, não adianta apenas preservar o corpo, para viver, é 

necessário se al imentar, se aquecer, etc. Estas necessidades 

acarretam a possibi l idade de se extrair – da natureza – e reter os 

bens imprescindíveis para a própria preservação. 94 

Partindo de uma regra axiomática que vincula a existência 

da lei  à Deus, Grotius apresenta as duas leis básicas para a 

sobrevivência dos homens: de um lado, há uma lei  que prescreve a 

preservação da vida, mantendo a integralidade corporal  e, de outro 

lado, uma lei  que admite a posse dos bens úteis para a 

subsistência.95  

                                                
93 Lei  1  – É l íc i to proteger  a v ida e afastar as coisas que possam ser nociv as 
(Lex I – Vitam tueri et  dec linare noc itura l iceat ) .   
94 Lei  2 – É l íci to acumular e manter para si  as coi sas úteis à v ida (Lex II –  
Adjungere s ibi quae ad vivendum sunt ut i l ia eaque ret inere l iceat ) .   
95 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p. 9.  
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A segunda lei estaria em conformidade com os 

ensinamentos de Cícero que no Dos Deveres 96 já admitia que cada 

um busca, em primeiro lugar, suprir as próprias necessidades e 

que esta ati tude não é contrária à natureza, mas não se pode 

aumentar o patrimônio com os bens alheios – este úl timo 

argumento já esboça o conteúdo das Leis 3 e 4. Além disso,  

Grotius entende que as escolas fi losóficas da antiguidade 

(estoicos, epicuristas e peripatéticos), distintas entre si , ao 

discuti rem sobre os fins (o bem e o mal), concordam com os 

princípios estabelecidos nas duas primeiras leis, até mesmo os 

céticos estariam de acordo com o conteúdo da segunda lei 97. 

O jurista, na continuação desta argumentação sobre a 

possibil idade de obtenção dos bens naturais necessários à vida, 

defende que a uti l ização destes bens efetiva-se por meio da 

apreensão individual  de parte dos recursos naturais de uso 

comum. Consequentemente, aqui lo que havia sido apanhado por 

alguém deveria se tornar sua propriedade 98. Emerge a concepção 

segundo a qual a propriedade teria surgido do ato de apreensão de 

objetos naturais que eram, antes, de uso comum – entendimento 

que ecoa no Direito da Guerra 99 e que será analisado adiante. 

Apesar de haver  a possibi l idade de uso comum dos recursos 

naturais, estes recursos seriam insuficientes para toda a 

humanidade se cada um dos homens levasse em consideração 

apenas o próprio bem-estar sem que tivesse alguma preocupação 

com os seus semelhantes – esta preocupação possibil i taria uma 

                                                
96 “Com efeito,  e  porque,  af inal,  cada um prefere adquir ir  para s i mesmo 
qualquer bem relat ivo às necess idades da nossa vida a ter de o fazer para 
com o seu semelhante,  que se conceda, po is,  não ser ta l at i tude contrár ia  à  
natureza humana.  Contudo,  aquela mesma natureza não permite que 
possamos aumentar as nossas  posses,  os nossos meios ou as nossas  
r iquezas à custa dos despojos a lhe ios. ” (CÍCERO, Marco Túl io. Dos Deveres ,  
I I I ,  22,  p.  122). 
97 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  10-11.  
98 “Apprehensio haec possessio dicitur,  unde usus et  mox dominium secutum 
est” -  “Essa apreensão se chama ‘possessio’ (ato de tomar  posse),   e é  
precursora do ‘usus ’ (uso),  e  subsequentemente do ‘dominium’ (propr iedade). ”  
(De Jure Praedae ,  ob.  ci t . , cap.  I I ,  p. 11).  
99 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  II ,  II I . 
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união harmônica dos seres humanos. Esta concepção sobre a 

necessidade de uma consideração recíproca para a manutenção de 

toda a espécie humana parece ter sido extraída de Sêneca, que 

sal ientou a existência de uma sol idariedade entre os homens ao 

afi rmar que aquele que se preocupa apenas consigo mesmo, 

visando seu próprio provei to, não podia viver feliz; para se viver 

para si  próprio, deve-se, antes, viver para os outros. 100 

Segundo Grotius, esta necessidade humana de manter uma 

vida comunitária na qual prevalece a “harmonia mútua” teria sido 

introduzida nas pessoas por Deus, que imprimiu em todos os 

animais o amor por si  mesmo e pelo próximo, visando a 

conservação da natureza como um todo. Apesar de comparti lhar do 

atr ibuto cooperativo com os outros animais, os seres humanos se 

di ferenciam deles por possuírem um resquício da imagem da mente 

divina: a razão101. 

Todavia, esta razão teria sido obscurecida pelos vícios 

humanos, mas não ao ponto de torná-la imperceptível . Segundo o 

jurista, a luz divina (e a razão) manifesta-se e é perceptível  no 

consenso dos povos (consenso gentium). O fato de Grotius 

acredi tar que existe uma concórdia universal  em relação ao que é 

bom e verdadeiro o faz derivar, do consenso dos povos, o direi to 

natural  secundário ou jus gentium (direi to das gentes). O recurso 

ao consenso, que aqui serve para provar a presença da faculdade 

racional nos homens e, de uma forma menos expl íci ta, o direi to 

dos povos, será um dos modos de se provar o direi to natural  no 

Direito da Guerra 102. 

Quando se refere ao consenso, em ambas as obras, o 

jurista faz referência a um trecho de Cícero 103. Neste trecho,  o 

romano sustenta que o consenso de todos os povos sobre um 

assunto deve ser considerado como uma lei  de natureza. 

                                                
100 SÊNECA, Lúcio Aneu.  Cartas f i losóf icas ,  ob.  ci t .,  Carta 48,  2,  pp.  161-162.  
101 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p. 11-12.  
102 Idem, O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I , cap.  I ,  XI I ,  p.  85.   
103 Tusculanae Disputat iones ,  13,  30.  
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Novamente, o f i lósofo romano é uti l izado para embasar a 

convicção grociana que estabelece um vínculo entre o consenso 

dos homens e a presença, neles, da razão, além de vincular o 

reconhecimento da existência do direi to natural  ao mencionado 

consenso. 

No momento em que ele sustenta que o consenso consti tui  o 

direi to natural secundário ( jus naturae secundarium) e faz uma 

equivalência entre este e o direi to das gentes primário ( jus gent ium 

primar ium), o jurista apresenta uma divisão do direi to natural  que 

não se coaduna com a definição exposta no Direito da Guerra. No 

início do segundo capítulo e no terceiro capítulo do De Jure 

Praedae , o jurista afi rma que o direi to natural  primário procede da 

vontade divina, que fez constar certos princípios no coração dos 

homens objetivando a preservação da humanidade. O autor  

di ferencia este direi to do direi to natural  secundário que advém do 

acordo universal  das pessoas sobre o que é bom e verdadeiro. 

Enquanto o direi to natural primário deriva de Deus e é inato, o 

direi to natural  secundário surge do consenso. 

Na medida em que o jurista vincula o direi to das gentes 

primário à segunda regra, faz-se necessário um breve estudo 

acerca do signi ficado deste direi to. No capítulo 2 do De Jure 

Praedae , Grotius apresenta duas formas de direi to das gentes, o já 

mencionado direi to das gentes primário e o direi to das gentes 

secundário ( jus gentium secundar ium ). O jus gent ium primar ium  

seria um corpo de precei tos morais impostos pela razão natural  

sobre todos os povos, ao passo que o jus gentium secundar ium 

estaria relacionado com a Regra 8 e seria uma mistura do direi to 

dos povos primário com o direi to civil . Este direi to seria uma 

espécie de direi to dos povos posi t ivado e consensual, haja vista 

que seria composto de regras comumente acei tas pelos membros 

da comunidade internacional para o bem de todos. 104 

                                                
104 Segundo Peter Haggenmacher,  este jus gent ium  não designaria uma fonte 
de regras e inst i tuição complementares ao d i rei to natural ,  div ino ou civ i l , mas 
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Esta concepção de direi to dos povos secundários 

assemelha-se àquela expressada por Cícero 105 e alguns juristas 

romanos 106, mas di fere de outro jurista romano clássico, Ulpiano.  

Este úl t imo dividia o direi to em três ramos: direi to natural  (que 

existi r ia na natureza e regeria os animais, assim como os seres 

humanos), direi to das gentes (que era distintamente humano) e 

direi to civil  (que era o conjunto de direi to específico de um 

povo) 107. A escravidão, por exemplo, era fundamentada no jus  

gentium , mesmo que segundo o direi to natural  todos nasçam l ivres. 

Nesta concepção tr iparti te de direi to, os direi tos de propriedade 

podem ser considerados parte do jus gentium , mas não do direi to 

natural .108  

Por outro lado, Hermogenianus, um jurista romano da 

segunda metade do século III, descreveu o jus gentium  como o 

direi to que diz respeito às guerras, interesses nacionais, realeza e 

soberania, direi tos de propriedade, l imites das propriedades, 

                                                                                                                                          
seria a soma dos t rês e corresponderia  ao nosso di rei to internacional  
(HAGGENMACHER, Peter.  Grot ius et  la doc tr ine de la guerre juste ,  p.  618-
619).  
105 “( . . . )  Por esta razão,  desejaram os nossos antepassados que fosse uma 
coisa do domínio do di rei to das gentes enquanto outra,  do domínio do di rei to 
civ i l .  Aquilo que pertence ao domínio do di rei to civ i l  não será 
necessariamente do domínio do di rei to das gentes e,  não obstante,  aqui lo que 
é do domínio do di rei to das gentes será também necessariamente do domínio 
do di rei to civ i l . Mas,  nós não possuímos qualquer noção substancialmente 
consistente acerca daqui lo em que poderá consist i r  a v erdadei ra lei  ou a 
just iça pura – tudo aqui lo que nos é possív el desf rutar não passa de um mero 
esboço.” (CÍCERO, Marco Túl io.  Dos Deveres ,  p.  140).  
106 Gaio def iniu,  no século I I ,  o jus  gent ium  como aqui lo que “a  razão natura l  
estabeleceu entre todos os  povos” (“Quod v ero natural is rat io inter omnes 
homines const i tui t . . .  vocator ius gent ium”,  Digesto 1.1.9.  Gaio é ci tado por  
Brian Tierney - TIERNEY, Brian.  The Idea of  Natura l Rights ,  p.  136).  Além 
disso,  o mesmo jurista escrev eu que “cada povo (populus),  que é governado 
por le is e costumes ( leges et  mores),  observa,  em parte,  o seu própr io direito  
pecul iar e,  em parte,  o direito comum de toda a humanidade. Esse direito que 
um povo estabeleceu para si mesmo lhe é pecul iar  e é chamado ‘ ius  civ i le ’  
(dire ito civ i l) ,  sendo o d ireito  especial da ‘c iv itas’ (estado),  enquanto o direito  
que a razão natura l estabelece entre toda a humanidade é seguido por todos  
os povos semelhantes e é chamado ‘ jus gent ium’ (d ireito  das gentes,  ou 
dire ito do mundo),  sendo o d ireito  observado por toda a humanidade. Ass im, o  
povo romano observa,  em parte,  o seu próprio dire ito e,  em parte,  o d ireito  
comum de toda a humanidade” (Gaio,  ci tado por  Laurens Winkel  -  WINKEL ,  
Laurens.  “The Peace Treat ies of  Westphal ia as an instance of  the recept ion of  
Roman law”,  p.  225).  
107 Digesto,  1.1.4,  ci tado por TIERNEY ,  op. cit . ,  p. 136.  
108 TIERNEY, Brian.  op.  cit . ,  p.  136-137.  
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assentamentos e comércio, “ incluindo contratos de compra e 

venda, e de locação e contratação, exceto para determinados 

elementos contratuais distinguidos por meio do ‘ jus civi le’". 109 

Ao que tudo indica, neste ponto Grotius diverge de Ulpiano 

na medida em que o jurista holandês identi f ica o direi to das gentes 

com o direi to natural  quando trata das Regras 4 e 8 e, ao contrário 

do jurista romano, ele não apresenta a possibil idade de o direi to 

natural  ser aplicado aos animais – no primeiro capítulo do Direito 

da Guerra , é estabelecido um vínculo entre o direi to natural  e a 

reta razão, que para Grotius está presente unicamente nos seres 

humanos 110. Todavia, o autor parece acei tar o posicionamento de 

Hermogenianus sobre o vínculo entre o jus gentium  e a guerra uma 

vez que ele afi rma, no parágrafo 28 dos “Prolegômenos”, existi r 

“um direi to comum a todos os povos e que serve para a guerra e 

na guerra”.111 Em que pese esta afi rmação, além das regras do jus 

gentium , o jurista argumenta,  sobretudo no Direito da Guerra , que 

os precei tos do direi to natural também se apl icam à guerra. Não 

bastasse isso, o holandês não relaciona a propriedade com o jus 

gentium , mas a l iga ao direi to natural 112.  

                                                
109 Hermogenianus,  ci tado por  W INKEL, “The Peace Treat ies of  W estphal ia as 
an instance of  the recept ion of  Roman law”,  Peace Treat ies and Internat ional  
Law in European History ,  p.  225.  
110 Grot ius faz referência ao De Off ic i is ,  I ,  50,  de Cícero no i tem XI do pr imei ro 
capi tulo do Direito  da Guerra e da Paz.  Neste t recho,  Cícero escrev e:  “O seu 
vínculo é const ituído pe la razão e pe la l inguagem que, ensinando,  
aprendendo, comunicando, discut indo e raciocinando, assoc iam os homens 
uns com os outros,  reunindo-os numa espécie de sociedade natura l;  em 
nenhum outro aspecto,  para a lém deste,  nos  afastamos tanto da natureza dos  
animais,  na qual af irmamos tantas vezes exist ir  uma certa coragem (como 
acontece com os  cavalos,  como sucede com os leões);  acerca de les,  porém,  
não falamos nós de just iça,  de equidade, ou de bondade já que,  com efeito,  
não são e les dotados de razão nem de l inguagem . ”  (Marco Túl io CÍCERO, Dos 
Deveres ,  p.  33).  Grot ius concorda com Cícero que não crê na ex istência de 
just iça,  de equidade ou de bondade entre os animais,  pois lhes fal tar ia tanto a 
razão quanto a l inguagem. 
111 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  p.  51.  
112 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  p.  80.  
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Após trazer à tona o jus gentium pr imarium , Grotius vincula 

este direi to à segunda regra 113, segundo a qual o que o 

consentimento comum mostrou ser a vontade de todos é direi to, na 

medida em que tanto naquele direito quanto nesta regra é o 

consenso dos homens que indica o que é o direi to. Na opinião do  

autor, a maioria concorda que se deve cuidar do bem-estar uns dos 

outros e a acei tação desta obrigação seria uma característica 

distintiva dos homens. Esta afi rmação insere o tema da 

sociabil idade natural  dos seres humanos em sua exposição. O 

autor afi rma que esta preocupação com o bem dos outros também 

encontraria respaldo em Sêneca, Aristóteles e Cicero, sem 

especi ficar as obras destes autores.  

Merece destaque o fato de o jurista ci tar o mencionado 

trecho do De Ira  (II, xxxi) de Sêneca para justi f icar esta obrigação 

de cuidado recíproco.114 Este fragmento é ci tado tanto no De Jure 

Praedae  como no Direito da Guerra , mas nesta úl t ima obra o 

jurista não recorre ao argumento de autoridade para justi f icar uma 

regra advinda do consentimento e a consequente sociabi l idade 

humana. No i tem II I do primeiro capí tulo do úl t imo texto,  Grotius 

ci ta Sêneca no momento em que apresenta o direi to como um 

atributo de ação e o equipara ao justo, ou seja, em uma 

perspectiva di ferente daquela do De Jure Praedae , na qual a ideia 

de justo parece estar  vinculada não a uma ação, mas ao consenso 

dos homens - este origina a segunda regra natural . 

Esta regra (Regra 2) serve como preâmbulo de uma ideia 

muito presente na obra de Grotius: o pressuposto de que existe um 

certo grau de parentesco natural entre os homens, si tuação esta 

que obrigaria o ser humano a viver em comunhão  e despertaria a 

preocupação com o bem-estar mútuo. Por isso, é apresentada uma 

crít ica ao argumento empregado pelos céticos acadêmicos. Estes 

                                                
113 Regra 2 – Aqui lo que o consenso dos homens declarou que todos querem é 
di rei to (Regula II – Quod consensus hominum velle cunctos signif icaver it ,  id  
jus est ) .   
114 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae  Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  13.  
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compreendem que a benevolência advinda da natureza visa 

unicamente o provei to pessoal e a justiça civil  não se baseava na 

natureza, mas na opinião. Nesta seara, a argumentação do De 

Jure Praedae é di ferente daquela dos “Prolegômenos”; Grotius, na 

obra da juventude, não se aprofunda no exame das teses dos 

céticos, ele apenas expõe e afi rma não concordar com dois pontos 

de vista: o argumento uti l i tarista contrário à justiça, e a visão 

convencionalista segundo a qual o direi to está l igado à opinião e 

não à natureza. O que fica claro é que o jurista discordava da 

concepção uti l i tarista e convencionalista anos antes da elaboração 

do Direito da Guerra . 115 

A Regra 2 acarreta outras duas leis: (Lei  3) que ninguém 

machuque o próximo e (Lei  4) que ninguém se aposse daqui lo que 

o outro possui.116 Da ideia de um consenso comum, Grotius reti ra 

leis que buscam o respeito a duas espécies de propriedade do 

homem – a interna (o corpo) e a externa (os bens).  Esta mesma 

preocupação com a propriedade está presente do Direito da 

Guerra , como será visto a seguir.  

Aparentemente, há uma dicotomia no conceito de 

propriedade do De Jure Praedae  que fica evidente quando Grotius 

trata das “coisas boas e más”.  Ele as divide em dois grupos. O 

primeiro grupo, que seria o mais importante, é consti tuído por 

aquilo que se refere diretamente ao próprio corpo – por exemplo, a 

morte, a muti lação de um membro, uma doença, etc.  Já o segundo 

grupo é composto de objetos que existem fora de nós mesmos, 

                                                
115 Grot ius menciona Carnéades apenas no cap.  VI I  do De Jure Praedae:  
“Assim, em relação aos sujeitos,  este argumento é af inado com aquele que 
Carnéades e os f i lósofos acadêmicos apl icaram erroneamente a todas as  
pessoas,  a saber,  que a just iça é uma questão de op in ião -  “baseada não na 
natureza,  mas no d ireito” - ,  na medida em que ela cons ist ir ia na conformidade 
com as inst i tuições estabelec idas das vár ias nações” (Hugo GROTIUS, De 
Jure Praedae, cap.  VI I ,  pp.76-77).  Sem se contrapor de forma ex tensiv a ao 
cét ico,  o jur ista atr ibui  a Carnéades a concepção segundo a qual  a just iça 
baseia-se apenas no di rei to local . 
116 Lei  3  – Ninguém lese o outro (Lex 3 – Ne quis aterum laedat ) .  Lei  4 –
Ninguém ocupe as coisas ocupadas por outro (Lex 4 – Ne quis occupet a lter i  
occupata) .  
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mas que nos são benéficos ou prejudiciais, como, por exemplo, a 

honra e a r iqueza.  

Talvez em virtude dessa dual idade, o holandês tenha 

afi rmado que a Lei  1 é posta em prática por meio de uma espécie 

de repulsão de corpos – o corpo físico repelindo uma ameaça a 

sua integral idade advinda de uma ação de um ser ou objeto – e 

que a Lei  2, por outro lado, é respeitada por meio da fixação de 

corpos – neste ponto, não é um ser ou objeto que põe em risco a 

integridade do corpo físico, mas trata-se de um atributo moral , uma 

qualidade ou sensação (não materiais) que fazem parte do direi to 

da pessoa, uma noção embrionária do que hoje chamamos de 

direi to subjetivo. A primeira lei  está l igada à proteção do corpo em 

si  e a segunda objetiva a tutela dos bens fora do corpo. Esta 

mesma noção de propriedade que leva em consideração o corpo e 

os bens consta no Direito da Guerra , mas neste tratado, como 

veremos a seguir, o jurista acrescenta a este conceito a vida, e 

não apenas o corpo, e a l iberdade. 

Outro ponto em comum entre o De Jure Praedae e o Direito 

da Guerra e da Paz é a divisão da justiça em duas formas. No Jure 

Praedae ele as denomina de justiça distr ibutiva e compensatória 117.  

A justiça distr ibutiva é aquela que permite ao chefe de uma famíl ia 

atr ibuir a cada um a sua parte, medida e pesada 

proporcionalmente às di ferentes idades e condições de cada um. 

Esta justiça, segundo Grotius, é a mesma contida no Gorgias de 

Platão 118. Nosso autor afi rma que o fi lósofo grego equipara Deus a 

um geômetra, pois Ele administra a lei  e a equidade conforme um 

princípio de proporção, tendo como finalidade tornar todas as 

coisas iguais. Por outro lado, a justiça compensatória não se 

ocupa com assuntos comuns, mas com aqueles pecul iares ao 

indivíduo. Há uma dupla função desta justiça: preservar o bem e 

corrigir o mal.  

                                                
117 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  14-15.  
118 Grot ius não t raz a passagem do tex to de Platão.  
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Por outro lado, no Direito da Guerra , o autor traz a justiça 

expletiva (ou comutativa) e atr ibutiva 119. A justiça expletiva é 

aquela que tem a finalidade de correção, vinculada ao direi to 

estr i tamente di to ou próprio (seria, segundo Grotius, típica dos 

contratos, acordos), tratando-se de uma faculdade moral  perfei ta, 

um “ato”; e a justiça atr ibutiva (a qual Aristóteles chamava de 

distr ibutiva) que é aquela que está ligada ao gesto de fazer bem 

aos outros, vista como aptidão – uma faculdade moral  imperfei ta,  

“potência”. 

As Leis 5120 e 6121 são retiradas desta concepção dual de 

justiça. Segundo ele, as obras más devem ser  corrigidas (Lei  5) e 

as boas obras devem ser recompensadas (Lei  6). Isso porque, para 

se efetuar a plena justiça é necessário, de um lado, castigar e, de 

outro, prevenir. A prevenção e o castigo estão inseridos no âmbito 

da pena, da qual tratarei  no próximo capítulo.  

Tanto na obra da juventude como no seu tratado sobre a 

guerra, Grotius tem uma clara preocupação com o princípio da 

boa-fé, que leva os homens a confiar uns nos outros partindo da 

premissa de que cada um cumpre a palavra dada. Nos 

“Prolegômenos” do  Dire ito da Guerra , ele estabelece a 

necessidade de se cumprir as promessas 122 e afi rma ser uma regra 

de direi to natural  ser fiel  aos compromissos 123. Neste ponto, ele 

sustenta que há uma regra que vai  ao encontro do princípio da 

boa-fé: a Regra 3 do De Jure Praedae  que estabelece que aqui lo 

que cada um indicou ser a sua vontade é um direi to.124 É uníssono 

que Grotius é um defensor de uma sociedade criada por meio de 

                                                
119 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I ,  VI I I ,  pp. 76-
77.  
120 Lei  5 – As más ações dev em ser corr igidas (Lex V – Malefacta corr igenda).   
121 Lei  6  – As boas ações dev em ser recompensadas (Lex VI  – Benefacta 
repensanda) .   
122 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  8º,  p.  
39.  
123 Ibid. ,  par.  15,  p.  42.  
124 Regra 3 – Aqui lo que cada um declarou que ele quer é um di rei to em 
relação a ele (Regula I I I – Quod se qu isque vel le s ign if icaverit ,  id in eum jus  
est ) .  
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um pacto, que somente pode ser posto em prática se cada um dos 

pactuantes cumprirem sua parte no acordo. Deste modo, faz-se 

necessária uma regra que estabeleça uma obrigatoriedade aos 

compromissos assumidos.  

Nesta argumentação sobre o princípio da boa-fé, Grotius 

sustenta que a cautela humana nos fez imitar a natureza, que 

garante a preservação do mundo todo por uma espécie de pacto 

que vincula todas as partes. Segundo o autor, este pacto forma 

uma pequena unidade social  – que tem como fundamento o bem 

comum e a autopreservação dos indivíduos por meio da ajuda 

mútua, visando também a aquisição em igualdade dos bens 

necessários para a vida. Esta pequena comunidade ele denomina 

“Repúbl ica” 125. Ela encontra razão de ser na vontade dos 

indivíduos que, originariamente, se manifestaram na acei tação do 

pacto e, mais tarde, confi rmam o assentimento quando cada um 

deles se conecta ao corpo da Repúbl ica, já estabelecida126. 

Não há nenhuma menção relevante em defesa da Repúbl ica 

no Direito da Guerra , mas no De Jure Praedae  ele chega a 

sustentar que este sistema de organização, tendo se originado em 

Deus, é mais acei tável  do que as associações e assembleias de 

homens que são conhecidas como Estado (civ itates). 127 Esta 

afi rmação não signi fica que Grotius possa ser visto como um 

republicano, mas demonstra que, ao menos na juventude, ele não 

era um monarquista, como as crít icas de Rousseau sugerem128. 

                                                
125 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. I I ,  p.  19-20.  
126 A diferença entre a repúbl ica a o Estado será v ista no próx imo capí tulo. 
127 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. I I ,  p.  20.  Sobre este 
tema, Tuck af i rma “Este era o t ipo de repúbl ica soberana, então,  que Grot ius  
t inha em mente quando ele  argumentou que o ind ivíduo natural  era,  
moralmente falando, como um estado soberano em miniatura,  ao qual o  
vocabulár io da l iberdade e da soberania pode ser  ap l icada”  (Richard TUCK,  
The Rights of  War and Peace ,  p.  84).   
128 No segundo capí tulo do l iv ro I I  do Contrato Soc ial ,  Rousseau af i rma: 
“Todos podem ver nos  capí tulos de Grot ius  como esse sábio e seu t radutor  
Barbeyrac confundem-se,  embaraçam-se em seus sof ismas por medo de d izer  
demais  sobre o assunto ou de não d izer o bastante segundo seus pontos de 
vista,  fazendo co lid ir  os interesses que pretendiam conci l iar.  Grot ius,  
refugiado em França,  descontente com sua pátr ia e desejando agradar a Luís  
XII I,  a  quem seu l ivro é  dedicado, nada poupa para despojar os povos de 
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No De Jure Praedae, Grotius entende que a Repúbl ica, 

mesmo quando ela é composta de partes di ferentes, consti tui  – em 

virtude da sua final idade subjacente – um corpo uni f icado e 

permanente, e, portanto, a República como um todo deve ser  

considerada como sujei ta a um único direi to. Ele uti l iza o conceito 

de Repúbl ica para mostrar como um Estado deve estar submetido 

à obediência jurídica e, nas suas relações com outros Estados,  

precisa cumprir regras e leis naturais haja vista que nesta 

condição os Estados assemelhar-se-iam aos homens no estado 

pré-pol ítico. Além disso, os di ferentes povos estariam l igados por 

uma espécie de parentesco natural . Tanto aqui como no Direito da 

Guerra , Grotius tem em mente que todos os homens formam uma 

espécie de “sociedade universal” estabelecida pela natureza129. 

Tendo em mente um corpo pol ít ico único – seja ele uma 

pequena Repúbl ica, um Estado ou toda a sociedade humana –,  

Grotius mostra que dentro deste ente coletivo as duas formas de 

justiça ci tadas (distributiva e compensatória) se tornam mais 

evidentes. Por meio da justiça distributiva, os bens públicos são 

repartidos a vários cidadãos, de acordo com o méri to de cada um, 

e também são atr ibuídos deveres e encargos para os cidadãos,  

segundo a força de cada um. Por outro lado, por meio da justiça 

compensatória, a comunidade se mostra preocupada não só com a 

preservação da igualdade entre os indivíduos, mas também com a 

outorga de honrarias, e recompensas,  e com a punição de pessoas 

que causaram danos à comunidade. 

Surgem, então, leis pecul iares ao pacto civi l  que, apesar de 

derivarem das três primeiras regras, ul trapassam os l imites das 

seis leis mencionadas até então. Para preservar a comunidade 

pol ít ica e manter a ordem, os cidadãos, enquanto membros da 

mesma coletividade, devem abster-se de prejudicar os outros e 
                                                                                                                                          
todos os  seus d ire itos e para deles revest ir  os reis,  com a melhor arte  
possível. ” (ROUSSEAU, Jean-Jacques.  Do Contrato Social ,  p.  45-46).  
129 A ideia de “sociedade univ ersal ”  f ica clara no De Jure Praedae (p.  21) e ele  
usa o termo “sociedade de homens” no Direito da Guerra e da Paz (p.  73).  
Nota-se,  nov amente,  a inf luência estoica nesta concepção.  
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proteger-se mutuamente (Lei  7) e, também, é dever do cidadão 

abster-se de apreender os bens dos outros – sejam eles de uso 

privado ou comum –, bem como contribuir com o que for 

necessário para os outros indivíduos e para toda a coletividade 

(Lei  8)130. 

Estas duas úl t imas leis apontam para o bem comum das 

pessoas que vivem em uma comunidade. Embora, no estado de 

natureza, cada um se preocupe mais com sua própria sorte do que 

com a de outrem, em uma comparação entre o benefício de 

indivíduos isolados e o benefício de todos, o úl t imo deve 

prevalecer na medida em que a coletividade também inclui  os 

sujei tos singularmente considerados.  

No que diz respeito a este bem comum, a vontade de todo o 

conjunto de cidadãos prevalece. Lembrando que cada um dos 

cidadãos teria manifestado seu consentimento,  por meio de uma 

vontade livre, para que fosse estabelecido o arranjo da 

comunidade pol ít ica. De acordo com o jurista, a referida vontade, 

quando apl icada a todos, é chamada de lei  propriamente di ta ( lex 

propria d icta). Esta lei , alicerçada no acordo mútuo e na vontade 

dos indivíduos, é uma “lei  civil ” , por ser estr i tamente l igada à 

comunidade pol ít ica.  

Este argumento apresenta o direi to civi l como uma espécie 

de direi to que surge desta vontade coletiva. Não é por acaso que 

Grotius, logo após fazer essas considerações sobre a lei 

propriamente di ta, estabelece a sua Regra 4 131 que dá origem ao 

                                                
130 Lei  7 -  Os cidadãos não só devem se abster de pre jud icar os outros  
cidadãos,  mas devem, também, protegê- los,  tanto como um todo e como 
ind ivíduos.   (Lex VI I – Ut  singuli  c ives caeteros tum universos,  tum singulos  
non modo non laederent ,  verum et iam tuerentur) .  Lei  8 -  Os cidadãos não 
apenas dev em abster-se de t i rar uns dos out ros as coisas possuídas de modo 
pr iv ado ou de forma em comum, mas, ao contrár io,  dev em garant i r  as coi sas 
necessárias tanto para os indiv íduos quanto para à colet iv idade. (Lex VI I I -  Ut  
cives non modo a lter alter i  pr ivat im aut  incommune possessa non er iperent ,  
verum at iam singuli  tum quae singulis,  tum quae univers is necessaria  
conferente) .  
131 Regra 4 – Tudo aqui lo que a repúbl ica declarou que ela quer  é di rei to para 
todos os cidadãos (Regula IV – Quidquid respubl ica se vel le s ign if icav it ,  id in  
cives un iversos jus est ) .   
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direi to que, segundo o jurista, para os fi lósofos seria convencional, 

particular e doméstico, e para os juristas seria o direi to civi l . 

Importante sal ientar que o holandês afi rma que este direi to é 

relativo, mudando conforme a causa e a vontade humana – 

variando, também, de local idade para localidade –, ao passo que 

os precei tos do direi to natural permaneceriam os mesmos. Por isso 

os céticos estariam errados em sustentar a não existência do 

direi to natural , haja vista que a mudança de normas de uma 

localidade para outra estaria atrelada a uma di ferente concepção 

de direi to civi l  e não de direi to natural . 

 Apesar de uti l izar um argumento convencionalista quando 

trata do direi to civi l , Grotius não é um convencional ista na medida 

em que ele assevera que existem precei tos naturais baseados em 

causas constantes, sendo que o que variaria de uma localidade 

para outra não seria o direi to natural , mas a concepção do que é 

bom132. Esta variação dá origem a leis apl icáveis a uma 

comunidade específica, mas este conjunto normativo não pode, de 

modo algum, se opor aos princípios do direi to estabelecidos pela 

natureza 133.  

Não basta que a manifestação da vontade consti tua um 

direi to para todo o corpo de cidadãos, este direi to também deve 

ser apl icado às suas relações recíprocas – Regra 5 134. Deste modo, 

as Regras 4 e 5 ganham total  sentido para a preservação dos 

homens. O fato de ser lei , para todo o corpo de cidadãos e também 

para os cidadãos nas suas relações mútuas, a vontade indicada, 

anteriormente, pela Repúbl ica, é fundamental  para garanti r a 

                                                
132 Um dos argumentos de Carnéades t razidos por Grot ius nos “Prolegômenos”  
repete uma tese dos conv encional istas segundo a qual  não pode hav er di rei to 
natural  porque a just iça v ar iaria de sociedade para sociedade. Quando o 
jur ista,  aqui ,  defende que,  apesar de ex ist i r  uma v ariação sobre a concepção 
do que é bom, ainda assim hav eria um di rei to natural ,  ele parece antecipar a  
sua argumentação contra o cét ico.  
133 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. I I ,  p.  23.  
134 Regra 5 - Aqui lo que a repúbl ica decidiu que ela quer é di rei to entre os 
cidadãos (Regula V – Quidquid respublica se velle signif icavit ,  id inter c ives  
singulos jus est).  
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segurança e preservação de todo o corpo de cidadãos da 

comunidade. 

Entretanto, a preservação da sociedade não pode ser fei ta 

de qualquer modo, devendo exist i r alguma segurança aos 

transgressores da lei . Surge, então, a necessidade da insti tuição 

de um sistema judicial  ordenado, ao qual os cidadãos manifestem 

seu consentimento. Este consentimento se concretiza por meio do 

direi to civi l . 135 Porém, Grotius di ferencia o direi to civi l  do 

procedimento judicial  ( judic ium), o primeiro estaria relacionado 

com a vontade de todos os cidadãos aplicada a todos eles e o 

judic ium  seria a vontade de todos aplicada a um cidadão em 

particular, tendo em vista o bem comum. 136 Este procedimento é 

uma forma de a República intervir como árbi tra entre os cidadãos 

por meio de um julgamento.  Contudo, não é possível  que todos os 

cidadãos julguem os envolvidos na disputa, ou haveria a 

necessidade de participação de todos e os próprios l i tigantes 

estariam exercendo um julgamento em causa própria, ou seria 

necessário criar uma forma legítima de decisão na qual alguns 

cidadãos escolhidos participassem do procedimento.  

Grotius optou pelo úl timo recurso e ressal ta que o poder 

civil , que se manifesta nas leis e julgamentos, reside 

essencialmente na Repúbl ica, que pode exercê-lo sobre as 

pessoas e seus bens, na medida em que o poder da Repúbl ica é, 

na verdade, o poder de todos os seus membros apl icável , portanto, 

a todos os cidadãos. Estes, fazendo uso de seu poder legal , 

delegaram o exercício do judic ium a determinadas pessoas.  

Aqueles que ficam incumbidos desta atr ibuição são chamados, em 

grego, de arcontes e, em latim, de magistratus (magistrados) . 137 O 

                                                
135 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. I I ,  p.  23.  
136 Tanto o di rei to civ i l  quanto a lei  adv inda do procedimento judicial  não são 
objeto das regras e leis enumeradas no tex to.  
137 Na Grécia ant iga,  “arconte” era uma espécie de t í tulo recebido pelos 
atenienses escolhidos para fazer parte do areópago, um conselho que no 
período democrát ico exercia o papel  de um tribunal  responsáv el  pelos 
julgamentos de cr imes.  Magistrado também era,  t radicionalmente,  um t í tulo 
l igado a um cargo of ic ial .  Na ant iguidade romana, um magistratu  era um dos 
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magistrado manifesta sua vontade, em um caso específico, por 

meio de um procedimento judicial . Assim, o que o magistrado 

indicou ser sua vontade é um direi to, no que diz respeito a todo o 

corpo de cidadãos (Regra 6) e aos cidadãos enquanto indivíduos 

(Regra 7) 138. 

Um dos aspectos mais interessantes desta obra da 

juventude e que pode expl icar o fato de Grotius não a ter publ icado 

é o fato de nela constar uma preocupação com o direi to 

instrumental , além de existi r uma noção embrionária de duas 

características apontadas pelos juristas contemporâneos como 

principais do chamado Estado de Direi to: a defesa do devido 

processo legal  e do império da lei . O jurista holandês defende a 

obrigatoriedade de se recorrer ao procedimento judicial  quando há 

confl i tos de pretensões entre os membros de um Estado e chega a 

submeter este Estado às regras e leis naturais que apresenta, 

além de sustentar que o próprio Estado deve fazer uso do 

procedimento judicial . 

Ele é claro ao afi rmar que nenhum cidadão deve procurar 

fazer valer seu próprio direi to contra um concidadão sem um 

procedimento judicial  (Lei  9), sendo função do magistrado agir em 

todos os assuntos para o bem da República (Lei  10). Por sua vez,  

cumpre à República defender a validade de todo ato exarado pelo 

magistrado (Lei  11)139. 

                                                                                                                                          
maiores of iciais do gov erno e possuía tanto o poder judicial  como o execut ivo. 
Em Grotius o magistrado possui  uma espécie de mandato e tem função 
judicial  e legislat iv a,  na medida em que ele determina di rei tos por meio de 
sua v ontade.  
138 Regra 6 -  Aqui lo que o magistrado decidiu que ele quer  é di rei to para todos 
os cidadãos (Regula VI – Quod se magistratus vel le s ignif icav it  id in cives  
universos jus est ) .  Regra 7 -  Aqui lo que o magistrado decidiu que ele quer,  é  
di rei to para cada cidadão (Regula VII  – Quod se magistratus vel le s ign if icav it  
id in c ives s ingulos  jus est ) .  O magistrado t rar ia uma “ lei ”  ao caso concreto,  
indicar ia qual  é  a  lei  de natureza para a solução do conf l i to.  Tratarei  da 
função do magistrado mais a f rente. 
139 Lei  9 – Que nenhum cidadão execute o seu di rei to contra outro cidadão a 
não ser  mediante um procedimento judicial  (Lex IX  – Ne civis  adversus civem 
jus suum nis i judic io exsequatur) .  Lei  10 - O  magistrado tudo faça para o bem 
da repúbl ica (Lex X – Ut magistratus  omnia gerat  e bono reipubl icae) .  Lei  11 – 
que a repúbl ica considere rat i f icados todos os atos real izados pelo 
magistrado (Lex XI – Ut quidquid magistratus  gessit  respubl ica ratum habeat ) .  
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Há uma preocupação com o procedimento judicial  como 

forma pela qual se busca a apl icação da lei  e, consequentemente,  

da pena. Grotius, ao tratar da guerra no Direito da Guerra e da 

Paz, sustenta que a força só pode ser empreendida pelo particular 

no caso de ausência de magistrados ou quando o acesso ao 

magistrado se mostrar extremamente di fíci l . A insti tuição de um 

corpo pol ít ico torna necessário o recurso ao juiz para solucionar os 

confl i tos. 

Não são apenas os cidadãos que estão sujei tos às regras e 

leis expostas por Grotius, mas os Estados também devem adotar  

determinadas condutas. As Regras 8 e 9 demonstram a intenção 

grociana de submeter os Estados às leis que por eles próprios 

foram elaboradas (Regra 8) e que eles cumpram o procedimento 

judicial  – sendo que o direi to de fazer uso do procedimento judicial 

deve ser dado ao réu (seja ele um cidadão ou Estado), somente 

passando ao autor se ficar comprovado a negl igência do réu no 

cumprimento do seu dever (Regra 9) 140. 

Sal iente-se que a Lei  12 é clara ao estabelecer que nem a 

Repúbl ica nem qualquer dos seus cidadãos deve fazer valer seu 

próprio direi to contra outro Estado ou seus cidadãos, salvo por  

meio de procedimento judicial 141. Aqui é criado um princípio 

jurisdicional  que tem por objetivo assegurar a obrigatoriedade de 

se recorrer aos tribunais quando houver confli to entre membros de 

comunidades pol ít icas distintas. Como di to há pouco, é 

interessante o fato de Grotius estabelecer que o próprio Estado 

deve se submeter ao devido processo, ou seja, recorrer a um de 
                                                
140 Regra 8 -  Tudo aqui lo que todas as repúbl icas decidi ram que elas querem, 
isso é di rei to para todos (Regula VI I I – Quidquid omnes respublicae 
sign if icarunt  se vel le,  id in omnes jus es t ) .  Regra 9 – No julgamento a 
pr ior idade será dada para a repúbl ica que é ré,  ou cujo cidadão é o réu.  Mas 
se nesta repúbl ica este of ício cessar,  a  repúbl ica autora,  ou cujo cidadão é o 
autor,  dev e julgar.  (Regula IX – In judicando pr iores s int  partes e jus  
reipubl icae,  unde cujusve a cive pet itur.  Quod si hujus of f ic ium cesset ,  tum 
respublica,  quae ipsa cu jusve c ivis pet i t ,  eam rem judicet ) .  
141 Lei  12 -  Nenhuma repúbl ica e nenhum cidadão exerça o seu di rei to contra  
outra repúbl ica ou contra um cidadão de outra repúbl ica a não ser por meio de 
um procedimento judicial  (Lex XII  –  Ne respublica neu c ivis  in a lteram 
rempublicam a lter iusve civem jus suum n isi judic io exsequatur) .  
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seus magistrados para fazer valer seu direi to contra um de seus 

cidadãos ou contra outro Estado. Sem muito alarde, Grotius cria 

uma grande limitação ao poder estatal  com essa lei e defende a 

obrigatoriedade da jurisdição para a solução de qualquer espécie 

de confl i to, inclusive os que envolvam Estados.  

Como sal ientado há pouco, a Regra 8 está l igada ao jus 

gentium secundar ium  e é uma mistura de direi to civil  com direi to 

das gentes, tendo em vista que as leis de todos os Estados 

passam a ser aplicadas a todos eles por uma acei tação recíproca. 

A Lei  12 também dir ia respeito a um princípio do jus gent ium, 

assemelhando-se ao direi to civil  da Lei  9 na medida em que ambas 

garantem o judic io exsequatur  e o tornam obrigatório. 

No final  do segundo capítulo do De Jure Praedae , é 

apresentada uma si tuação excepcional para não se recorrer ao 

magistrado. Este argumento também está presente do Direito da 

Guerra e da Paz. Segundo Grotius, se, por exemplo, a vida de 

alguém está em perigo, sendo este perigo resul tado de um ataque 

de algum indivíduo em circunstâncias de tempo e lugar que não 

permitam o recurso a um juiz, esta pessoa que sofre o ataque 

pode, de modo justo, se defender,  desrespeitando a Lei  9 – 

relativa ao procedimento judicial . 142 Nesta si tuação, nem mesmo a 

Lei  3, que proíbe feri r o outro, seria um obstáculo para a legítima 

defesa, pois, caso contrário, nenhum indivíduo seria capaz de 

exercer o direi to estabelecido pela primeira lei , que recomenda a 

manutenção da própria vida. 

Esta exceção encontra respaldo na sua úl t ima lei  (Lei  13), 

que é um princípio interpretativo de todo o sistema 143. Esta lei  

assevera que nos casos em que as leis podem ser observadas 

                                                
142 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. I I ,  p.  29.  
143 Lei  13 -  Nos casos em que as leis podem ser observ adas simultaneamente,  
sejam elas observ adas;  quando isso não pode ser fei to,  então seja preferív el 
aquela lei  que é mais digna (Lex XI I I –  Ut  ub i s imul observari possunt  
observentur:  ubi id f ier i  non potest ,  tum pot ior sit  quae est  dignior) .  
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simultaneamente, deve-se seguir todas ao mesmo tempo, e,  

quando isto for impossível , a lei  hierarquicamente superior deve 

prevalecer. Pela argumentação empregada por ele, percebemos 

que a hierarquia das leis está em conformidade com a numeração 

delas. 

Grotius defende a obrigatoriedade de o Estado se submeter  

a um procedimento judicial  para fazer valer suas pretensões. Esta 

necessidade de um procedimento consti tui  um verdadeiro l imite à 

atuação do Estado e faz com que os cidadãos e os Estados sejam 

iguais, na medida em que ambos dependem de um procedimento 

judicial  para o exercício de um direi to que foi  violado.  

 

 

2.2 Lei e direito naturais no Direito da Guerra e da Paz 

 

No Direito da Guerra e da Paz há  uma preocupação com a 

sobrevivência e a manutenção da vida, estampada nas duas 

primeiras leis do De Jure Praedae . Contudo, na obra da 

maturidade, ele não reti ra as leis que preservam a vida daqui lo que 

Deus mostrou ser sua vontade, mas da natureza racional humana 

que possibil i ta, por meio da observação da ordem natural , veri f icar 

a tendência que o ser humano tem para viver em sociedade. A já 

analisada “hipótese impiíssima” exclui a necessidade de uma 

argumentação fundamentada em um criador supremo. Afinal , é a 

própria razão que nos mostra a necessidade de preservação.  

Por isso, ao invés de util izar uma argumentação teocêntrica,  

Grotius, no primeiro capítulo do Direito da Guerra , apresenta uma 

verdadeira teoria das fontes do Direi to ao mostrar os possíveis 

sentidos que o termo direi to ( jus) pode ter. É a parti r do 

estabelecimento dos sentidos que a palavra direi to tem que o 

jurista formula um sistema racional dedutivo de regras naturais. 
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Em primeiro lugar, o direi to é t ido como sinônimo de justo. 144 

Por ter uma preocupação prática, Grotius parece ver o direi to como 

atributo de uma ação. Neste sentido, o jurista argumenta que dada 

a di f iculdade de valorar os atos humanos, para que uma 

determinada ação seja qual i f icada como “ justa” seria necessário 

confrontá-la com condutas reputadas como “in justas” – uma 

afi rmação que não esclarece o alcance do termo, afinal definir o 

que é “ injusto” é tão di fíci l  quanto definir o que é “ justo”. Uma 

solução para este impasse pode ser encontrada no fato de o autor ,  

tomando a justiça como uma virtude 145, sustentar que “é in justo o 

que repugna à natureza da sociedade dos seres dotados de 

razão”. 146 O jurista novamente apresenta afi rmações de Cícero 147 e 

Sêneca 148 em defesa da vida comum e do respeito recíproco dos 

membros da comunidade pol ít ica. 

As ci tações demonstram que o jurista concorda com Cícero 

ao defender que a prática de um ato injusto – por exemplo,  

despojar o outro em vista do próprio provei to – atenta contra a 

natureza e, caso todos agissem deste modo, haveria o risco de a 

sociedade entrar em colapso. Além disso, o ponto de vista de 

Grotius mostra-se afinado com Sêneca, que entendia que a 

sociedade subsisti r ia por meio da proteção recíproca de seus 

membros. Esta proteção, por sua vez, ocasionaria uma harmonia 

entre os homens. 

Com esta argumentação aparentemente simples, o jurista 

vincula o direi to, o justo, à vida em uma sociedade. Dentro desta 
                                                
144 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , I I I,  p.  72. 
145 Lembremos que,  como di to no capí tulo anter ior,  em Sêneca a v i rtude se 
ident if ica com a razão.  
146 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , p.  73.  
147 Grot ius menciona o De Off ic i is ,  I I I ,  5, 21.  
148 O jur ista ci ta um trecho do  De Ira,  I I ,  31,  no qual  Sêneca ter ia escr i to:  
“como existe uma harmonia entre todos os membros,  porquanto é do interesse 
do todo que cada um em part icu lar se ja  conservado, assim também os  
homens se poupam uns aos outros porque nascemos para a vida comum. De 
fato,  a sociedade não pode subsist ir  senão pelo amor e pela proteção 
recíprocos das partes de que se const itui . ” .  Em nota a esta ci tação,  o jur ista  
menciona outra passagem de Sêneca, da Carta 48,  3,  na qual  se fala de um 
di rei to comum do gênero humano, fundado na própria natureza,  que nos fez 
sociáv eis e que fortalece o v ínculo de amizade. 
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sociedade dois tipos de relações emergem. De um lado, tem-se 

uma si tuação de horizontalidade, caracterizada pela igualdade que 

existe entre os cidadãos que se relacionam uns com os outros, e,  

de outro lado, tem-se uma si tuação de verticalidade que leva em 

conta a relação entre o governante e aqueles que são governados. 

O primeiro caso diz respeito ao direi to de igual para igual e o 

úl t imo refere-se ao direi to de superioridade. A justiça deve levar  

em conta esta distinção. 

Neste primeiro sentido, o fato de o jus estar vinculado à 

justiça faz com que o direi to apresente uma ampl i tude exacerbada. 

Talvez visando restringir o alcance do termo, no segundo sentido, 

Grotius afi rma que o direi to seria uma qual idade moral  que 

corresponde a uma pessoa ter alguma coisa ou agir justamente. 149  

Nesta segunda acepção, surgem duas modal idades de 

direi to: direi to enquanto faculdade e direi to enquanto aptidão. O 

primeiro direi to diz respeito a uma faculdade moral  perfei ta, da 

qual decorre o direi to estri tamente di to ou próprio. O segundo, por 

sua vez, é uma qual idade moral  imperfei ta. O jurista uti l iza termos 

aristotélicos quando afi rma que, ao falar de coisas naturais, a 

faculdade corresponderia ao ato e a aptidão à potência (“quibus 

respondent in natural ibus, il l i quidem actus, huic autem potent ia”),  

mas não apresenta um desenvolvimento desta ideia. 

A faculdade, ou direi to próprio, no entender de Grotius, era 

designada pelos juristas pela expressão “sui” (seu,  próprio). Esta 

afi rmação poderia ser vista como uma forma de o jurista mostrar  

que suas definições são repetições de conceitos do direi to romano, 

mas, como será visto a frente, ele foi alvo de críticas justamente 

                                                
149 “Tomado neste sent ido o d ire ito é uma qual idade mora l l igada ao ind ivíduo 
para possuir  ou fazer de modo justo alguma coisa” (Hugo GROTIUS, O Direito  
da Guerra e da Paz,  l iv ro I , Cap. I ,  IV,  p.  74).  A t radução da edi tora Uni juí ,  
nesta passagem, t raz complicações – como o uso da palav ra “ indiv íduo”.  
Verif ica-se no tex to or iginal :  “ ius  est  quali tas moral is personae competens  ad 
al iquid juste habendum vel agendum”.  Na t radução para o inglês tem-se:  “r ight  
is a moral quali ty annexed to  the person,  jus t ly ent it l ing him to possess some 
part icu lar pr iv i legie,  or to  perform some part icular act” .  Nestas constam o 
termo “pessoa”.   
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por ter se afastado dos jurisconsultos romanos neste ponto. O 

jurista sustenta que a faculdade pode ser: um poder sobre si  

mesmo (potestas in se), que ele denomina de l iberdade; um poder 

sobre os outros (potestas in al ios), como, por exemplo, o pátrio 

poder; um domínio pleno e total , que poderia estar vinculado à 

propriedade, ou um domínio menos perfei to, como, por exemplo, o 

usufruto e o direi to de crédi to. 

Igualmente, a faculdade também se apresenta como 

“popular” (quando estabelecida para o benefício privado) e 

“eminente” (quando adstri ta ao interesse comum), esta é superior 

ao direi to popular e, consequentemente, estaria acima dos direi tos 

das pessoas e de seus bens. Este direi to eminente possibil i ta ao 

rei  exercer uma tutela sobre os poderes das pessoas que possuem 

certo grau de hierarquia social , como o pai  e o mestre. Além disso,  

este direi to concederia ao monarca a possibil idade de util izar a 

propriedade dos súditos quando houvesse necessidade, tendo em 

vista o bem comum – lembre-se que a justiça deve ser vista de 

acordo com a relação dos envolvidos e há uma hierarquia entre o 

governante e o governado. O direi to eminente faz também com que 

os cidadãos se sintam mais obrigados às necessidades públicas do 

que às necessidades de seus credores. 150  

A explanação de Grotius do direi to enquanto faculdade não 

encontrava respaldo no direi to romano e fez com que o jurista 

fosse alvo de crít icas. John De Felde afi rmou que apesar de 

Grotius trazer uma definição que corresponde ao que os romanos 

chamavam de o seu (suum), a l iberdade não era vista pelos 

juristas romanos como um direi to. Por sua vez, Ulr ich Huber era 

contrário à inclusão do domínio no conceito de direi to, haja vista 

que os antigos não vinculavam o domínio ao direi to.151 

                                                
150 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , VI ,  p. 75.  
151 VILLEY, Michel .  Estúdios en torno a la noción de derecho subjet ivo ,  p.  25-
31.   
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Michel Vil ley sustenta que por esta exposição, Grotius pode 

ser t ido como um possível  introdutor da noção moderna de direi to 

subjetivo 152. Segundo ele, estas noções de direi to de personalidade 

e de propriedade têm origem moderna e não romana, pois os 

juristas romanos não dispunham de um termo abstrato para 

designar o direi to de uma pessoa sobre o bem que lhe pertence. 153 

Entretanto, Brian Tierney rebateu a argumentação de Vi lley, 

segundo a qual as origens do direi to subjetivo encontravam-se na 

concepção, primeiramente uti l izada por Gui lherme de Ockham e 

depois por Grotius, segundo a qual o direi to estaria vinculado à 

faculdade. Segundo Tierney, a acepção de jus como facultas ou  

potestas tem origem nos canonistas do século XII. 154 Além disso,  

ele argumenta que os termos potestas, facultas e potent ia  são 

termos que designam uma subcategoria da “qual idade” – ele ci ta o 

Summule Logicales de Petrus Hispanus (posteriormente, Papa 

João XXI)  e assevera que nesta obra se encontra a qual idade 

definida como aqui lo segundo o qual se é chamado ‘quais’, como 

quando segundo a ‘brancura’ se chama ‘brancos’, segundo a cor,  

‘coloridos’, e segundo a justiça, ‘ justos’. 

Embora exista divergência sobre o fato de o autor ser ou 

não um dos precursores da interpretação do direi to enquanto 

                                                
152 Segundo Michel  Vi l ley (Estúdios en torno a la noción de derecho subjet ivo ,  
p.  26-31 e 151-190),  quando Grot ius def iniu jus  como qual idade moral  que 
corresponde a uma pessoa ter alguma coi sa ou agi r justamente e af i rmou que 
esse jus  poderia ser um poder sobre si  mesmo; um poder sobre outros ou um  
poder  sobre as coisas,  tem-se uma def inição de just iça parecida com o que os 
romanos chamav am de “o seu”.  Entretanto,  a l iberdade nunca foi  concebida 
pelos romanos como um di rei to. Vi l ley af i rma que estas noções de di rei tos de 
personal idade e de propriedade, tão fami l iares para nós,  têm origem 
relat iv amente recente e que a v isão subjet iva de nossa ciência jurídica é 
moderna,  e não romana. Segundo este comentador,  foi  Guilherme de Ockham 
quem introduziu a ideia de di rei to subjet iv o – quando procurav a defender o  
di rei to de propriedade dos f ranciscanos,  contestado pelo Papa João XXII .  
Ockham deu ao termo jus  um sent ido no qual  fez uma dist inção entre  
permissão e di rei to,  def inindo este como um poder atr ibuído por uma lei  
posi t iv a:  o poder de reiv indicar em juízo (potestas vind icandi et  defendendi in  
humano iud icio) .   
153 VILLEY, Michel . A formação do pensamento jurídico moderno ,  p.  666.  
154 TIERNEY, Brian.  “Vi l ley,  Ockham and the Bi r th of  Indiv idual  Rights”,  The 
Weight ier  Matters of  the Law: Essays on Law and Rel ig ion ,  p. 1-32;  e  The 
Idea of  Natural  Rights:  Studies on Natura l Rights,  Natural Law, and Church 
Law, 1150-1625 .   
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faculdade, Grotius teria introduzido a ideia de qual itas moral is para 

quali f icar a faculdade. Contudo, os autores medievais estudados 

por Tierney – como, por exemplo,  Marsíl io de Pádua – já 

vinculavam o jus à ideia de potentia . Alejandro Guzmán 155 sal ienta 

que quando Grotius fala de qualitas,  ele estaria uti l izando uma 

concepção apresentada por autores que o precederam, sobretudo 

pensadores do final  do século XII e início do XIII, que 

identi ficavam a potência com a qual idade. 

Os estudos de Vi l ley e de Tierney são de grande valor. 

Entretanto, o vínculo entre Grotius e os pensadores dos séculos 

XII e XIII não fica claro no Direito da Guerra . Nesta obra, o autor, 

di ferentemente dos pensadores mencionados por Tierney, não 

vincula a qual idade moral  (qual itas moralis) apenas à potência 

(potentia), mas também ao ato (acto). É a parti r desta úl t ima que o 

jurista aborda o poder sobre si  ( l iberdade), sobre o outro e o 

direi to de crédi to. Ademais, o jurista não faz menção a autores 

desta época.  

Fei tas estas considerações, ressal ta-se que Grotius, a 

despeito de não concordar em muitos pontos com Aristóteles, 

retoma o conceito deste fi lósofo quando sustenta que o direi to 

enquanto faculdade (quando designa uma potência) está l igado à 

aptidão, que era denominada de axia  (valor) por Aristóteles. 

Todavia, o jurista não se aprofunda nesta espécie de direi to e não 

esclarece o signi ficado da expressão. De um modo geral , o termo 

grego axia  pode ser traduzido como preço ou valor, e serve de 

base para se indicar o que faz uma pessoa ser merecedora de 

algo156. 

                                                
155 GUZMÁN, Alejandro.  “Histor ia de la denominación del  derecho-facul tad 
como ‘subjet iv o’” ,  Estudios Histór ico-Juríd icos ,  p.  407-443.  
156 Ar istóteles,  segundo Adriana Santos Tabosa, “propõe que a ‘axia ’ (valor),  a  
base da medida e a própr ia  medida nas  re lações de t roca como const itut iva 
da sociedade, é a necessidade, isto é,  a re lação dos ind ivíduos uns com os  
outros e de todos para cidade. Cada um vale segundo o que t raz à 
necessidade comum. ” (Adriana S.  TABOSA, “A igualdade e a 
comensurabi l idade nas t rocas em Aristóteles”,  HYPNOS, p.  118)  .  Michael  
Pakaluk,  ao comentar os l iv ros VI I I  e IX da Ética a Nicômaco ,  sal ienta que a 
axia,  “( . . . )  em Aristóte les,  desempenha o papel  de ind icar o que é que faz 



75 
 

Partindo desta segunda acepção do termo jus é possível  

veri f icar a existência de dois t ipos de direi tos: perfei tos e 

imperfei tos. Quando esta qual idade moral  l igada ao sujei to é 

completa tem-se um “direi to perfei to”, também denominado 

faculdade ou direi to próprio ou estr i tamente di to. Este direi to 

perfei to ensejaria, entre os homens, as obrigações. Quando este 

direi to é ameaçado há a possibi l idade de se buscar a tutela 

jurisdicional  dos tribunais ou, caso não seja possível  fazer uso 

deste arti fício, recorrer-se à guerra. Por outro lado, a aptidão 

(axia) estaria associada a um direito imperfei to que não está 

vinculado a uma obrigação, mas às virtudes - “cujo objeto é de 

fazer o bem aos outros, como a l iberdade, a clemência, a sábia 

condução do governo do Estado” 157. O jurista não afi rma que os 

“direi tos imperfei tos” são obrigatórios, mas sustenta que seu 

conteúdo é apenas louvável 158 e vinculado a uma regra de amor 159. 

A faculdade e a aptidão vinculam-se a duas espécies de 

justiça: a justiça expletiva e a justiça atr ibutiva. Este trâmite,  

somado ao fato de o jurista não reti rar maiores consequências do 

fato de a aptidão ser equivalente à axia , mostra que o jurista 

afasta-se da concepção aristotélica da justiça. Primeiramente,  

Grotius não mantém o sentido da justiça “comutativa”, mas a 

substi tui  por uma justiça expletiva e v incula esta justiça ao direi to 

propriamente di to.  

O jurista entende que Aristóteles teria l imitado esta justiça 

na medida em que o fi lósofo grego teria sustentado que esta 

modal idade de justiça dir ia respeito aos contratos. Para o 

holandês, a justiça expletiva não incidir ia apenas sobre os 

contratos, mas ela também obrigaria o possuidor de um bem alheio 

a devolver este bem ao legítimo dono – este ato não requer a 

                                                                                                                                          
uma pessoa ou ação merecedora de alguma coisa. ” (ARISTÓTELES, Aristot le  
Nicomachean Ethics ,  books VI I I  and IX,  p.  93,  t radução l iv re). 
157 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , VI I I,  p.  76. 
158 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I I ,  I ,  pp.  100-
101.  
159 GROTIUS, Hugo. O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I I,  VI II ,  p.  135.  
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existência de um contrato entre eles. Além desta mudança, Grotius 

aparta o direi to propriamente di to (faculdade) da justiça distr ibutiva 

(denominada por ele de justiça atr ibutiva) e vincula esta justiça à 

aptidão, por entender que a justiça atr ibutiva estaria atrelada às 

virtudes e consisti r ia em fazer o bem aos outros. 160 

Deste modo, ao estabelecer um elo entre a justiça expletiva 

e a faculdade, de um lado, e a justiça atr ibutiva e a aptidão, de 

outro, o jurista al tera o sentido aristotél ico da justiça comutativa e 

não mais acei ta que o justo consista em um “meio” – nos 

“Prolegômenos ”, ele claramente se opõe a esta concepção de 

justiça de Aristóteles. 161 Mas não é só neste ponto que Grotius 

discorda do fi lósofo grego, o jurista entende que a di ferença entre 

as duas modal idades de justiça estaria nas matérias tratadas por 

elas, e não residiria em uma proporção matemática, como 

sustentava Aristóteles – para o jurista holandês, o fi lósofo grego 

entendia que a justiça expletiva (comutativa) seguiria uma 

proporção ari tmética e a justiça atr ibutiva (distributiva) designaria 

uma proporção geométrica ou, em termos grocianos, na primeira 

haveria uma proporção simples e na segunda tem-se uma 

proporção comparativa. 

Apresentados os dois primeiros sentidos do jus e fei ta uma 

pequena análise sobre o direi to propriamente di to, Grotius traz a 

lume o sentido da palavra “direi to” do qual extrai  as maiores 

consequências. Neste úl t imo signi ficado, o direi to é t ido como 

sinônimo de lei , consistindo em uma “regra das ações morais que 

obrigam a quem é honesto” 162. O jurista sal ienta a importância de 

existi r uma obrigação na lei  e no direi to, na medida em que sem 

                                                
160 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I ,  VI I I ,  pp.  76-
77.  
161 “( . . . )  não é sem razão que a lguns platônicos e ant igos  cr istãos  parecem 
ter-se afastado de Aristóteles,  no ponto em que este f i lósofo colocou a 
própr ia natureza da v ir tude num justo meio de paixões e de ações.  ( . . . )  A  
falsidade desse pr incípio posto de uma maneira geral provém do exemplo da 
just iça. ” (GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  
par.  43 e 44,  p.  58).  
162 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , IX,  p.  78.  
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esta força o jus não poderia ter este nome. Não bastasse isso, não 

é apenas o justo que é obrigatório, mas o honesto, pois a 

incidência do direi to deve abranger todas as virtudes morais e não 

apenas a justiça. Vê-se, novamente, o modo como o autor retoma 

a doutrina moral  de Sêneca e Cícero e dá a ela um grau de 

obrigatoriedade. O jurista holandês pretende que as virtudes se 

tornem obrigatórias e abrangidas pelo direi to. 

É com este terceiro sentido do jus em mente que Grotius 

define o direi to natural  que, ao ser di tado pela reta razão, nos 

“ leva a conhecer que uma ação, dependendo se é ou não conforme 

à natureza racional, é afetada por deformidade moral e que, em 

decorrência, Deus, o autor da natureza, a proíbe ou a ordena” 163.   

O direi to natural se consubstancia em atos obrigatórios e l íci tos, 

sendo por isso di ferente do direi to humano e do direi to divino 

voluntário porque estes dois t ipos de direi to não prescrevem nem 

proíbem coisas obrigatórias ou l íci tas por si  mesmas. Surge, então,  

uma importante di ferença entre o direi to natural  e os direi tos divino 

e humano, a obrigatoriedade e a l ici tude do direi to natural  não 

estão fundamentadas fora deste direi to, ao passo que tanto o 

direi to divino quanto o direi to humano requerem um fundamento 

que lhes assegure a vigência e dependem de um ato de vontade 

para existi r – veremos adiante que o jurista holandês insere o 

direi to humano e o direi to divino dentro de um “direi to voluntário”. 

Não obstante ser um direi to válido por si  mesmo e não 

depender da vontade humana, o direi to natural  não diz respeito 

somente a objetos que estão além da vontade dos homens, ele 

também incide sobre as coisas que estão conforme esta vontade – 

por exemplo, a propriedade que foi  introduzida pela vontade 

humana e, a parti r do momento em que teve início, se torna parte 

do direi to natural  e deve ser respeitada (há uma lei  natural  que 

proíbe que eu me apodere, contra a vontade do outro, daquilo que 

a ele pertence – temos, neste ponto, uma repetição da Lei 4 do De 

                                                
163 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , X,  p.  79.  
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Jure Praedae). A propriedade – que originalmente não era 

resguardada pelo direi to natural  – é inserida no rol  dos objetos 

assegurados por este direi to pelo fato de, por meio dela, os seres 

humanos conseguirem manter a vida em sociedade, por meio da 

proteção dos bens necessários à subsistência de cada pessoa. 

Grotius afirma que o produto da vontade dos homens, desde 

que em conformidade com o direi to natural , pode se tornar objeto 

da lei  natural . Ele faz a supraci tada referência à propriedade, 

insti tuição que é derivada da vontade humana. Esses objetos,  

embora não sejam naturais, passam a ter sua violação protegida 

pela lei natural  pelo fato de a elaboração de regras ser parte 

importante do direi to de preservação da sociedade. A vontade 

humana, portanto, cria objetos que não são naturais, mas que são 

protegidos pela ordem natural . 

Outra característica importante do direi to natural  grociano é 

a sua imutabi l idade164. Segundo o jurista, esta característica faz 

com que nem mesmo Deus possa mudar as leis de natureza165.  É 

interessante o argumento uti l izado por ele para provar que a 

imutabi l idade deste direi to impede que até mesmo Deus intervenha 

no conteúdo das leis naturais, na medida em que o jurista 

holandês expõe um argumento cartesiano: Deus não pode mudar a 

lei  natural  do mesmo modo que não pode mudar as verdades 

geométricas. Estabelecida a criação, no mundo criado estão 

inclusas as formas de relações racionais e as realidades ganham 

autonomia. Há então uma ordem no que Deus criou. Deus só 

poderia mudar essas coisas (o conteúdo da lei natural  ou da 

ari tmética) se deixasse de lado a criação. Esta é uma obra 

perfei ta, por si  só capaz de manter os seres que dela participam.  

E esta capacidade de preservar os seres vivos existentes encontra 

supedâneo nas leis e direi tos naturais que, se violados, tornariam 
                                                
164 O di rei to natural  não muda, o que al tera é o objeto do di rei to,  sobre o qual  
se estatuiu a  obrigação. Se,  por acaso,  um credor der qui tação da dív ida ao 
dev edor,  o di rei to de se cobrar a dív ida não desaparece – apenas a obrigação 
especí f ica de cobrar uma dív ida concreta deixa de exist i r . 
165 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , X,  p.  81.  
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a convivência neste mundo impossível . Ao criar o mundo e sua 

ordem natural , Deus não poderia mais al terar a criação. Deste 

modo, o conteúdo inicial  do direi to natural  permanece eterno.  

Todavia, apartando-se da tradição dos jurisconsultos 

romanos, Grotius não divide o direi to natural  em, de um lado, 

direi to comum aos animais e aos homens e, de outro, direi to 

próprio da humanidade. Como fo i  sal ientado, para alguns 

jurisconsultos, o primeiro direi to seria um direi to natural  e, o 

segundo, o jus gent ium . O autor entende que esta divisão não faz 

sentido pelo fato de os animais não possuírem faculdades 

racionais e estas serem fundamentais para se tomar ciência do 

bem e do mal 166. 

Pelo exposto, compreende-se que o jurista apresenta uma 

concepção de direi to natural  segundo a qual este direi to seria 

imutável , vál ido por si  mesmo e diria respeito somente aos 

homens. Entretanto, estas característ icas apenas dizem respeito 

ao conteúdo, à val idade e à incidência deste direi to, mas não 

provam a sua existência. Em virtude disso, Grotius pretende provar 

a existência do direi to natural de dois modos: a pr ior i e a 

posterior i:  

 

Prov a-se a pr ior i  demonstrando a conv eniência ou a 
inconv eniência necessária de uma coisa com a natureza 
racional  e social .  Prov a-se a poster ior i  concluindo,  se 
não com uma certeza infal ível ,  ao menos com bastante 
probabi l idade,  que uma coisa é de di rei to natural  porque 
é t ida como tal  em todas as nações ou entre as que são 
mais civ i l izadas. 167 

 

A prova a priori é reti rada do fato de o direi to natural  ser 

conveniente e necessário para a preservação social e estar em 

conformidade com a natureza racional do homem. A prova a 

posterior i está adstri ta ao consenso geral  que preserva os mesmos 

                                                
166 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , XI ,  p.  82-84.   
167 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz, l iv ro I,  cap.  I , XI I ,  p.  85.  
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bens; deste modo, o direi to é natural  porque está presente em 

todas as sociedades. 

Além do direi to natural , Grotius afi rma existi r um direi to 

voluntário, que ele divide em direi to voluntário divino e direi to 

voluntário humano 168. Dentro do direi to humano tem-se o “direi to 

civil ”  (que é o conjunto de leis que emanam do poder civi l , sendo o 

direi to da coletividade); o “direi to menos amplo que o civi l”  (não 

emana do poder civil , compreendendo, por exemplo, as ordens de 

um pai ao fi lho), e, por úl t imo, o “direi to mais amplo que o civil ”  

(seria o jus gentium , ou seja, o direi to das gentes). 

Este direi to humano estaria, portanto, vinculado a três tipos 

de leis: “leis” infraestatais (regras estabelecidas por particulares 

que estão vinculados entre si por uma relação fática – ao exemplo 

do pai  e do fi lho pode-se acrescentar a relação entre patrão e 

empregado, no que diz respeito às regras estipuladas no local de 

trabalho); leis estatais (emanadas do poder civi l  e que incidem 

sobre todos os cidadãos), e leis supraestatais (aquelas que 

receberam sua força obrigatória da vontade de todas as nações ou 

de grande número delas e regulam os Estados e seus povos).  

Lembremos que, assim como o “direi to civil ” , o “direi to mais 

amplo que o civil ”  também está presente no De Jure Praedae.  O 

“direi to civil ” , encontra respaldo nas Regras 4 e 5, e o “direi to mais 

amplo que o civi l ”  está inserido na Regra 8, estando, também, em 

conformidade com o jus gent ium 169, segundo a qual o consenso de 

todas as nações deve ser considerado como um precei to do direi to 

natural . 

Não é apenas o direi to voluntário humano que sofre uma 

divisão. O direi to voluntário divino também está dividido em duas 

outras espécies de direi to: direi to universal  e direi to específico. O 
                                                
168 Esta div isão também está presente no De Jure Praedae .  Nesta obra,  ele  
sustenta que o di rei to div ino é superior ao d i reto humano, haja v ista que este 
procede daquele e a pr imei ra regra estabelecer que o di rei to se or igina da 
vontade de Deus (GROTIUS, Hugo. De Jure Praedae  Commentar ius ,  p.  6,  8,  
12 e 29).   
169 GROTIUS, Hugo. De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  12.  
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direi to voluntário divino é aquele que teve sua origem na vontade 

de Deus – as regras, por exemplo, dadas, nas escri turas, aos 

cristãos. Este direi to pode ser obrigatório para todos – direi to 

divino universal  – ou para um só povo – direi to divino específico. 

A divisão do direi to em direi to humano e direi to divino não 

era uma novidade, antes de Grotius havia um consenso de que 

existi r iam três tipos de leis: naturais, humanas e divinas. Contudo, 

os teóricos que antecederam o jurista holandês apresentaram 

concepções sobre o acesso ao conteúdo das leis naturais que 

di ferem da apresentada pelo jurista. Os escolásticos, por exemplo,  

entendiam que a existência do homem e da natureza só poderiam 

ser plenamente compreendidas quando consideradas em relação a 

Deus. Deste modo, o direi to natural  estaria necessariamente 

vinculado à teologia e às descrições metafísicas. A Suma 

Teológica traz quatro espécies de leis: lei  eterna, lei  natural , lei 

humana e lei  divina. 

Segundo Tomás de Aquino, a lei  eterna é um di tame da 

razão prática que advém de Deus 170. Referida lei  emana da razão 

divina que rege a comunidade perfei ta.171 Por outro lado, a le i  

natural  consisti ria em uma parte da lei  eterna que diria respeito 

especi f icamente ao ser humano e seria uma participação da 

criatura racional na lei eterna.172 As leis humanas derivariam dos 

precei tos gerais da lei  natural  e com esta deveriam estar em 

conformidade; caso a lei  humana desviasse da lei  de natureza, 

haveria uma “perversão” daquela lei . Por f im, Aquino entendia que 

haveria uma lei  divina que tem por objetivo dir igi r o homem a seu 

devido fim. Esta lei  seria acessível aos homens por meio da 

revelação e estaria nas Escri turas. Aquino argumentava, ainda, 

que esta lei  divina não era um produto da razão humana, mas teria 
                                                
170 “Portanto,  devemos d izer que a le i eterna,  do modo como é,  não pode ser  
conhec ida por ninguém a não ser Deus e os  abençoados que o vêem em sua 
essência.  Contudo,  qualquer cr iatura racional conhece essa le i através de 
uma ‘ ir rad iação’ mais forte ou mais f raca”.  (AQUINO, Santo Tomás de.  
Int roduct ion to St .  Thomas Aquinas ,  p.  93,  r .  2).  
171 Ibid. ,  p. 91,  r .  1. 
172 Ibid . ,  p.  91,  r .  2. 
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sido revelada ao homem por meio da graça divina, para assegurar 

que a humanidade tenha conhecimento do que deve ser fei to para 

que tanto sua finalidade natural  quanto a sobrenatural  sejam 

satisfei tas. Segundo o tomismo, a lei  natural  di fere da lei  divina na 

medida em que ela representa o conhecimento racional humano do 

bem, operado por meio do intelecto; ao passo que a lei  divina 

provém diretamente de Deus, por meio da revelação. 

Como visto há pouco, Grotius apresenta um entendimento 

di ferente e não faz menção à lei  eterna 173. O jurista, partindo da 

mencionada divisão do direi to em natural  e voluntário, sustenta 

que o direi to voluntário é subdividido em direi to humano e direi to 

divino. Esta divisão, ao que tudo indica, inicia o rompimento com 

uma visão que apresentava um tratamento teológico do tema e 

estabelecia um vínculo entre o direi to natural  e Deus, por entender 

que referido direi to seria dependente do direi to divino e, 

consequentemente, do Criador.  

Di ferentemente da tradição teológica que o precedera,  

Grotius não estabelece uma hierarquia entre o direi to divino, 

natural  e humano, mas, ao invés disso, separa o direi to natural  do 

direi to humano . 174 No  Dire ito da Guerra, o jurista sustenta que o 

direi to voluntário advém da vontade; enquanto o direi to humano 

procede da vontade dos homens, o direi to divino provém da livre 

vontade de Deus. Deste modo, são duas vontades independentes 

que criam o direi to voluntário, sem que haja uma relação de 

causal idade ou conformidade entre o direi to divino e o direi to 

humano. 

                                                
173 É importante ter em conta que Franci sco Suárez,  apontado por div ersos 
comentadores como precursor das noções de Grot ius,  não excluiu a lei  eterna 
de suas concepções.  Segundo Michel  Bast i t ,  “a or iginal idade da posição de 
Suarez se dev e ao fato de ele manter a existência de uma lei eterna segundo 
a grande t radição teológica que v ai de Santo Agost inho a Santo Tomás,  
mesmo quando lhe af i rma o caráter v oluntário.”  (BASTIT,  Michel.  Nascimento 
da le i moderna :  O pensamento da lei de Santo Tomás a Suarez,  p.  412).  
174 “Deus,  ao aprov ar a lei  humana, se di spõe a aprov á-la somente como 
humana e do ponto de v ista humano.” (GROTIUS, Hugo. O Direito  da Guerra e 
da Paz,  l iv ro I , cap.  IV,  VI I ,  p. 250).  



83 
 

Apesar de o direi to divino, segundo a argumentação de 

Grotius, ser obrigatório, sua obrigatoriedade não alcança todos os 

seres humanos, haja vista que nem todos os homens adquiriram, 

suficientemente, conhecimento das leis divinas.175 

Considerando que tanto o direi to humano quanto o direi to 

divino são voluntários, bastaria ter conhecimento da vontade que 

os criou para se compreender o conteúdo destes direi tos. 

Entretanto, ao afastar  a vontade do âmbito do direi to natural , 

Grotius precisa apresentar um meio que possibi l i te o acesso ao 

conteúdo deste direi to, meio este que não tenha relação com a 

vontade. Para o jurista, o teor do direi to natural  pode ser 

apreendido por meio da reta razão. Cumpre sal ientar que a noção 

grociana de reta razão não é apenas razão como faculdade de 

cálculo, mas uma forma que permite o conhecimento do que 

convém ou não à natureza humana.  

Pode-se dizer que Grotius apresenta certa “economia dos 

atos divinos” porque aqui lo que é mau ou bom por si  mesmo é 

apresentado à razão de tal  maneira que independe, em princípio, 

da manifestação da vontade divina. Isso não signi fica que, embora 

todos os homens tenham a razão para conhecer a lei  natural , os 

seres humanos tenham se uti l izado dela para ter acesso a esta lei  

ou tenham conhecimento dela. Da mesma forma como as verdades 

da geometria são acessíveis ao consenso geral  dos homens, mas 

nem todos conseguem aprendê-las. Como di to antes, a 

sociabil idade humana define as regras da lei  natural , ou seja,  

define os atos e condições que são compatíveis ou não com a lei  

social .  

Outrossim, partindo da ideia de que reside no homem uma 

parcela da razão e o homem estar ia destinado à vida social , 

Grotius entende que a humanidade tem o dever de tornar possível  

sua coexistência com seus semelhantes. A vida social , no sentido 

                                                
175 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , XV, p.  89.   
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de condição da sobrevivência do homem, é algo que a natureza 

entregou à humanidade. Ela, natureza, assim como a outros 

animais, entregou-nos certas armas para sobreviver (capacidade 

de comunicação e a possibil idade de fazer uso da reta razão). 

Desta condição de sobrevivência decorre um direi to propriamente 

di to, este estaria vinculado a um pequeno número de deveres.  

Neste pequeno resumo de deveres há, sobretudo, uma seleção de 

deveres que dizem respeito à propriedade e à obrigação de 

cumprir promessas, que é o comportamento previsível  advindo de 

ações voluntariamente assumidas 176. 

Segundo o jurista, estes deveres derivam da própria 

natureza humana e são acessíveis à razão. O direi to propriamente 

di to envolve estes deveres básicos e outras obrigações que, por  

complementarem aqueles deveres, são derivadas. Por exemplo, se 

uma regra básica impõe a obrigação de resti tuir o terreno que 

pertence a outra pessoa, surge uma regra derivada que também 

torna necessária a devolução dos frutos percebidos por meio do 

cul t ivo da terra durante o período de tempo em que esta foi  

injustamente possuída.  

Em suma, para Grotius, o direi to natural  é obrigatório e 

l íci to por si  mesmo por apresentar enunciados que permitem a 

sobrevivência humana. Referido direi to não é um conjunto de leis 

fei tas pelos homens ou determinado grupo de homens para reger  

um determinado povo (direi to humano), tampouco está l igado às 

regras dadas por Deus aos cristãos (direi to divino). O direi to 

natural , di ferentemente destas duas outras modal idades, obriga a 

todos.  Por outro lado, o direi to civil  é visto como direi to pol ítico, 

criado pela sociedade pol ítica. Deste modo, a obediência civil  seria 

derivada da obrigação natural  do cumprimento dos compromissos e  

das promessas assumidas.  

                                                
176 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  8º,  p.  
39.  
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Desta anál ise do uso das expressões lex e jus por Grotius,  

veri f ica-se que  o jurista vincula o direi to à natureza racional 

humana e faz com que este direi to passe a ser um objeto de 

conhecimento que enuncia questões atinentes à sobrevivência do 

homem. Entretanto, o autor apresenta uma noção de regra que, 

além de estar vinculada ao conhecimento, tem origem na vontade – 

lembre-se o fato de as leis e regras do De Jure Praedae , sempre 

que possível , fazem menção à vontade da Repúbl ica e dos homens 

como sendo a origem de um direi to. 

Todavia, pode-se concluir que nas suas duas obras existem 

concepções distintas de direi to natural . No De Jure Praedae , 

di ferentemente do Direito da Guerra , tem-se uma noção de direi to 

natural  vinculado diretamente à vontade de Deus. Na tentativa de 

provar este vínculo, o jurista mostra,  primeiramente, uma l igação 

etimológica entre o jus e Jovis (Júpi ter), e, em seguida, faz uma 

menção a uma frase de Anaxarco – que teria di to que não é porque 

uma coisa é justa que Deus a quer, mas ela é justa porque Deus a 

quer. Deus teria colocado, no coração dos homens, os atr ibutos do 

direi to natural  com o intui to de preservar a Sua criação.  

Apesar de sustentar que o direi to natural provém da 

providência divina, Grotius já esboçava a possibil idade de os 

homens conhecerem este direi to por meio de propriedades naturais 

– têm-se duas tendências naturais, amar a nós mesmos e aos 

outros. Da primeira tendência adviria o instinto de conservação e 

da segunda surgiria o princípio de sociabil idade. O instinto de 

conservação faria surgir o “direi to natural  primário” e da 

sociabil idade emergir ia o “direi to natural  secundário”. Como di to 

antes, o “direi to natural  primário” deriva de Deus – que fez constar 

certos princípios no coração dos homens objetivando garanti r a 

preservar da humanidade, ao passo que o “direi to natural  

secundário” surgiria do consenso da humanidade. Enquanto o 

“direi to natural  primário” é inato, o “direi to natural  secundário” 

deriva do consenso. 



86 
 

Esta concepção de direi to natural  sofrerá uma mudança no 

Direito da Guerra . A “hipótese impiíssima” afasta do direi to natural 

a importância da vontade divina. Não que esta não exista, mas a 

natureza racional humana e a própria natureza são suficientes 

para que se consiga mensurar o valor moral  dos atos humanos. Há 

uma mudança no fundamento de val idade do direi to. No De Jure 

Praedae , o direi to natural dependia da vontade divina177; no Direito 

da Guerra , o direi to natural  pode ser conhecido apenas por meio 

da razão, da observação da natureza e da sociabil idade humanas, 

que permitem a definição de valores objetivos a serem atingidos 

pelas ações humanas. 

O direi to natural  primário do  De Jure Praedae se  assemelha 

ao direi to voluntário divino do Direito da Guerra , haja vista o fato 

de ambos terem origem na vontade de Deus. Por outro lado, o 

direi to natural  secundário da obra da juventude é o que mais se 

assemelha ao direi to natural  do tratado, na medida em que o 

jurista argumenta que este direi to secundário seria encontrado por 

meio de um processo racional mater ializado no acordo entre os 

homens sobre o que é bom. Apesar de Grotius não mencionar a 

razão quando anal isa o direi to natural  secundário, pode-se 

interpretar que o consenso entre os homens apenas se torna 

possível  quando a humanidade faz uso da faculdade racional. 

Alguns comentadores, tendo em conta estas di ferenças 

entre as duas principais obras do jurista, entendem que Grotius 

parte de uma concepção voluntarista de direi to natural  para uma 

formulação mais próxima do intelectual ismo 178. Por outro lado, para 

Schneewind 179, o início da definição de direi to natural  do Direito da 

Guerra  é parecida com a concepção voluntarista de Suárez, na 

medida em que na obra dos dois este direi to estaria em 

conformidade com a natureza racional e teria em si  uma qual idade 
                                                
177 Lembremos que a pr imei ra regra do De Jure Praedae v incula o di rei to à  
vontade de Deus.  
178 HAGGENMACHER, Peter.  op. cit . ,  e Richard TUCK, op. cit . 
179 Jerome B. SCHNEEW IND, A invenção da autonomia:  uma histór ia da 
f i losof ia moral moderna ,  pp.  100-101. 
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de base moral  ou necessidade moral ; e, em consequência disso, 

os atos contrários a este direi to seriam proibidos por Deus. 180 O 

jurista holandês ressal ta que esses atos “são, por si  mesmos, 

obrigatórios ou il íci tos”, e, por isso, seriam necessariamente 

ordenados ou proibidos por Deus.  A observação de que estes atos 

podem ser inerentemente obrigatórios se opõe ao voluntarismo. 

Entretanto, Grotius observa, na sequencia, que estes atos seriam 

ordenados ou proibidos por Deus; ela já havia sustentado, nos 

prolegômenos (parágrafo 12), que o livre-arbítrio de Deus seria 

uma fonte do direi to.  

Apesar destes argumentos, que levariam a crer que no 

Direito da Guerra há uma concepção voluntarista, veri fica-se que 

no início do parágrafo 12 o jurista sal ienta que o direi to não emana 

apenas de Deus, mas também tem a natureza racional humana 

como fonte.   Em que pese o fato de, segundo os defensores da 

origem divina do direi to natural , a natureza humana ter sido criada 

por Deus, o jurista parece refutar esta dependência criativa quando 

sustenta que nem o próprio Deus poderia modificar o conteúdo do 

direi to natural .181 Veri f ica-se, portanto, que o direi to natural  

desenvolvido no tratado apresenta uma relativa autonomia e 

independência da vontade divina, ao passo que a argumentação 

empreendida no De Jure Praedae , apresenta um vínculo entre o 

direi to natural  e a vontade de Deus. 

 

 

2.3 O surgimento da sociedade civil e da propriedade 

 

Quando anal isa a guerra dos súdi tos contra os detentores 

do poder no quarto capítulo do primeiro l ivro do Direito da Guerra , 

Grotius apresenta seu ponto de vista sobre o aparecimento da 

                                                
180 GROTIUS, Hugo. Direito da Guerra e da Paz ,  l iv ro I ,  cap.  I,  X,  p.  79.  
181 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I , X,  p.  81.  
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sociedade civil  e o modo de vida dos homens antes de estarem 

organizados pol i ticamente.  

A argumentação do jurista parte do pressuposto de ter 

existido, entre os homens, uma condição anterior à vida 

poli t icamente organizada. Nesta si tuação, a humanidade se reuniu 

espontaneamente, para obedecer a um mandamento de Deus, 

tendo em conta que experimentavam uma condição de “fraqueza 

das famíl ias isoladas e desarmadas contra a violência por seu 

isolamento.” 182 A sociedade pol ítica teria surgido da união das 

famíl ias visando proporcionar segurança recíproca. 

Esta passagem pode ter inspirado John Locke, que afi rmou 

que a primeira sociedade foi  aquela formada por homem e mulher,  

a sociedade conjugal 183. Contudo, o jurista holandês trata do tema 

em outras passagens da referida obra e traz uma argumentação 

mais elaborada no De Jure Praedae . Sendo assim, para 

compreender o arranjo das ideias do autor sobre este ponto,  é 

indispensável anal isar estas passagens. 

Antes de adentrar propriamente na apreciação das 

convicções de Grotius, deve-se destacar que ele e os fi lósofos 

que, depois dele, trataram da condição do homem antes do 

aparecimento da sociedade civi l  foram duramente cri t icados por 

Jean-Jacques Rousseau. 184 No Discurso sobre a desigualdade , por  

                                                
182 Ibid. ,  l iv ro I ,  cap.  IV , VII,  p.  250. 
183 “A primeira soc iedade f oi  entre o homem e sua mulher,  que deu início à 
que há entre pais e f i lhos;  à qual ,  com o tempo, v eio a juntar-se a que há 
entre senhor e  serv idor. ”  (LOCKE, John. Dois t ratados sobre o governo ,  l iv ro 
I I ,  capí tulo VII ,  par.  77 e 78,  p.  451).  
184 “Os f i lósofos que examinaram os fundamentos da sociedade sent iram todos 
a necessidade de vo ltar até o estado de natureza,  mas nenhum deles chegou 
até lá.  Uns não hesitaram em supor,  no homem, nesse estado,  a  noção de 
justo e do in justo,  sem preocuparem-se com mostrar que ele  deveria  ter essa 
noção,  nem que e la  lhe fosse út i l .  Outros  falaram do dire ito natura l,  que cada 
um tem, sem explicar o que entendiam por pertencer.  Outros dando 
inic ialmente ao mais forte autor idade sobre o mais  f raco,  logo f izeram nascer  
o Governo,  sem se lembrarem do tempo que deveria decorrer antes que 
pudesse exist ir  entre os homens o sent ido das palavras autor idade e governo.  
Enf im, todos,  falando incessantemente de necessidade, av idez,  opressão,  
desejo e orgulho,  t ransportaram para o estado de natureza idéias que t inham 
adquir ido em sociedade; fa lavam do homem selvagem e descreviam o homem 
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exemplo, o f i lósofo suíço i roniza o fato de Grotius sustentar que a 

sociabil idade seria um atributo natural  do homem. 185  

Estas crít icas de Rousseau não são objeto deste trabalho, 

somente são mencionadas a fim de mostrar, antes de mais nada, 

que Grotius foi  um dos primeiros teóricos a abordar o surgimento 

da sociedade civil  pela perspectiva do direi to natural  – tema que 

se repete em outros autores posteriores a ele. Além disso, as 

afi rmações de Rousseau também demonstram que alguns aspectos 

da obra de Grotius não foram levados em conta pelos seus 

crít icos. 

Robert Derathé, ao anal isar estas cr ít icas de Rousseau a 

Grotius, ressal ta a importância do jurista holandês 186 e mostra que, 

em suas crít icas à re jeição grociana da soberania do povo, o 

f i lósofo suíço teria ignorado o fato de ele (Grotius) ter t ido o 

cuidado de precisar quais seriam os direi tos do povo quando este 

parti lha da soberania com os reis, ou quando estes são forçados a 

respeitar as leis em virtude de uma convenção com seus súditos 187.  

Contudo não é apenas este aspecto que, aparentemente,  

resta ocul to nas crít icas de Rousseau. Ao que tudo indica, os 

principais fi lósofos modernos que analisaram o surgimento da 

                                                                                                                                          
civi l . ” (ROUSSEAU, Jean-Jacques.  Discurso sobre a or igem e os  fundamentos  
da desigualdade entre os homens ,  p.  235-236).  
185 “Quaisquer  que sejam tais  or igens,  vê-se,  pe lo menos,  o pouco cuidado 
que teve a natureza ao reunir  os homens por meio de necess idades mútuas e 
ao faci l i tar- lhes o uso da palavra,  como preparou mal sua soc iab il idade e 
como pôs pouco de si mesmo em tudo que f izeram para estabelecer os seus  
laços.  Com efeito,  é impossíve l imaginar por  que,  nesse estado pr imit ivo,  um 
homem sent ir ia mais necessidade de um out ro homem do que um macaco ou 
um lobo de seu semelhante;  ou a inda – uma vez supondo-se essa 
necessidade –,  qual  o mot ivo que poder ia  levar o outro a atendê-lo,  ou,  
f inalmente,  neste ú lt imo caso,  como poder iam estabelecer condições entre si. ”  
( Ib id. ,  p.  250-251).  
186 “Se Rousseau, no Contrato soc ial,  concent ra seus ataques em Grot ius,  é  
porque,  sem part i lhar da admiração de seu século pelo autor do Direi to de 
guerra e de paz ,  ele sabe que é melhor culpar o  l íder  do que seus comparsas,  
o mestre do que seus  discípulos.  ‘O d ire ito  polí t ico,  escreve e le  no Emílio , 
está ainda por nascer,  e pode-se presumir que não nascerá nunca.  Grot ius,  o 
mestre de todos os nossos sábios nesse terreno ,  é apenas uma cr iança;  e,  
pior  ainda,  uma cr iança de má-fé’. ”  (DERATHÉ, Robert .  Jean-Jacques 
Rousseau e a ciência polí t ica de seu tempo ,  p.  119).  
187 Ibid. ,  p.  127.  
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sociedade pol ítica (Thomas Hobbes, John Locke e o próprio 

Rousseau) não tiveram contato com o De Jure Praedae , na medida 

em que este texto teve apenas o capítulo XII publicado e o 

restante do manuscri to original  foi  encontrado apenas em 1864 – 

muitos anos após a morte do úl t imo dos fi lósofos mencionados,  

Rousseau, em 1778. 

Nesta obra, Grotius argumenta que após o estabelecimento 

das três regras e das seis leis naturais, devido à natureza corrupta 

de alguns homens, muitas pessoas deixaram de cumprir suas 

obrigações e passaram a atacar os bens e as vidas de outros, sem 

serem punidos. Os ataques eram empreendidos ora por pessoas 

mais preparadas, ora por grupos. Esta si tuação fez surgir a 

necessidade de que fosse criado um remédio para que as leis da 

sociedade humana não fossem consideradas inválidas e, por isso, 

deixadas de lado. 188 

Referida necessidade se tornou mais urgente devido ao 

aumento do número de seres humanos e a sua dispersão, que os 

privava de beneficiarem-se uns dos outros. 

 

Assim, as unidades sociais menores passaram a agregar  
pessoas em uma mesma local idade, não com o intui to de 
abol i r  a sociedade que une todos os homens, mas,  ao 
inv és disso,  v isando fortalecer a sociedade univ ersal  por  
meio de uma forma de proteção mais conf iáv el  e,  ao 
mesmo tempo, agregar de forma mais conv eniente os 
diferentes e numerosos f rutos do t rabalho de div ersos 
homens – f rutos estes necessários para a manutenção da 
v ida humana 189. 

 

                                                
188 Neste t recho,  a argumentação de Grot ius parece antecipar aquela si tuação 
descri ta por Thomas Hobbes no capí tulo XIV do Leviatã.  Entretanto,  o jur ista  
não se aprofunda no tema, ao passo que Hobbes desenv olv e uma 
argumentação segundo a qual  há uma igualdade entre os homens que 
proporcionaria uma desconf iança,  esta gerar i a a guerra.  Apesar disso,  Grot ius 
entendia que ter ia hav ido um estado de insegurança,  não ao ponto de se 
chegar  à guerra de todos os homens contra todos os homens, mas suf ic iente 
para gerar uma incerteza quanto à manutenção da integridade f ísica e 
patr imonial de cada ser humano.  
189 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  19.   
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Esta união de pessoas permite a alteração de rumo dos 

interesses, deixa de existi r uma preocupação unicamente pessoal  

e surge uma consideração com o bem-estar coletivo. Grotius 

entende que quando os bens se encontram universalmente 

distr ibuídos a cada homem separadamente, cada um se preocupa 

unicamente consigo mesmo; ao passo que quando tais bens são 

agregados e associados, as preocupações de cada um deixam de 

dizer respeito somente a si  mesmo e os bens de todos passam a 

pertencer à coletividade.190  

Consoante à argumentação de Grotius, os seres humanos 

teriam imitado a natureza, que garantiu a preservação do universo 

por meio de uma convenção que regeria todas as suas partes. 

Aparece, então, uma pequena unidade social  formada por um 

acordo geral  que teria como objetivo proporcionar o bem comum. 

Esta unidade social  seria autossuficiente, no que diz respeito à 

autoproteção, por meio da ajuda mútua e à aquisição iguali tária 

dos bens necessários à manutenção da vida. Grotius denomina 

esta associação de Repúbl ica (respublica) e os homens que a 

compõem são chamados de cidadãos (cives). 191 

O jurista argumenta que este sistema de organização teve 

origem em Deus e fundamenta esta convicção em Cícero, que teria 

di to que o próprio Júpi ter sancionou o precei to, ou lei , segundo o 

qual “tudo o que faz bem à saúde da repúbl ica deve ser tomado 

como legítimo e justo”. 192 Neste parágrafo Grotius faz uso de um 

argumento de autoridade para defender a vida em uma comunidade 

poli t icamente organizada ao afi rmar que, como os fi lósofos 193 

haviam declarado, nada do que foi  alcançado na Terra é mais 

                                                
190 Ibid. ,  p. 19.  
191 No parágrafo seguinte,  Grot ius refere-se a esta organização pol í t ica como 
sendo cidades (civ itates) ,  tendo o t radutor  da edição inglesa optado pela 
palav ra “Estado”.  O uso da expressão lat ina “respubl ica” pelo jur ista,  neste 
tex to,  ao que tudo indica,  é semelhante ao empregado por Hobbes na 
introdução do Leviatã  (p.  11),  ou seja,  como sinônimo de cidade (civitas) ,  não 
indicando, portanto,  conv icções republ icanas.  
192 CÍCERO, Marco Túlio.  Orações ,  “Fi l ípica”,  XI ,  x i i ,  28. 
193 A referência de Grot ius é,  nov amente,  a Repúbl ica (VI ,  x i i i .  13)  de Cícero.   
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val ioso do que essas associações e assembleias de homem 

conhecidas como Estados (civ itates). 194 

Novamente, a vida em sociedade aparece como uma 

característica primordial  dos seres humanos. O jurista pretende 

provar esta sociabil idade por meio de um argumento consensual,  

pois é possível  encontrar em qualquer parte agrupamentos de 

pessoas unidas deste modo. Segundo o autor, a sociabil idade é 

uma característica intrinsecamente l igada à natureza humana e 

determinante para a consti tuição da humanidade, por isso aqueles 

que se mantêm afastados dessa prática mal poderiam ser  

chamados de seres humanos 195. 

Outro fator, além da insegurança – e a necessidade de 

proteção recíproca que advém dela – e a conveniência de agregar 

os frutos do trabalho196, é importante para a formação das 

primeiras comunidades: a vontade dos seres humanos. Esta seria 

manifestada, inicialmente, por meio da acei tação formal dos pactos 

e, após a insti tuição da comunidade pol ít ica por meio de uma 

acei tação táci ta, com a associação de cada um ao corpo de 

cidadãos de uma Repúbl ica já estabelecida. Existi r ia a 

necessidade de manifestação da acei tação do pacto pelo simples 

fato de a Repúbl ica, para Grotius, em que pese ser composta de 

partes di ferentes, ser um corpo uni ficado e permanente, sujei to a 

um único direi to. 

Pode-se cri t icar esta acei tação tácita, pois não se tem 

notícia de ter ocorrido, alguma vez na história, a renúncia à 

condição de cidadão e um retorno ao estado pré-pol ít ico. O ser 

humano nasce em uma sociedade pol ít ica e não é instado a se 
                                                
194 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  I I ,  p.  20.  
195 Ibid. ,  p.  20.  
196 John Locke apresenta um argumento segundo o qual  o homem teria se 
unido em sociedade para real izar coisas que sozinho ele não seria capaz,  de 
tal  modo que há uma “conv eniência e incl inação para conduzi - lo para a 
sociedade”  (Dois t ratados sobre o governo ,  l iv ro I I ,  cap.  VI I ,  p.  451).  Deste 
modo, a conv eniência de agregar os f rutos do t rabalho dos homens seria um 
pressuposto comum entre Grot ius e Locke para a formação da sociedade civ i l . 
Além disso,  ambos parecem ter a opinião segundo a qual  esta sociedade 
adv eio da necessidade de assegurar os bens de cada homem. 
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manifestar sobre a acei tação desta condição, pelo contrário, está 

sujei to às obrigações e tem direi tos desde o seu nascimento. 197 

Não é apenas neste trecho que o jurista trata do modo de 

acei tação do pacto consti tutivo da sociedade. Nos “Prolegômenos”,  

ele sustenta que teria existido uma manifestação expressa ou 

táci ta daqueles que haviam se submetido ao domínio de um só 

homem ou de vários. Após esta manifestação, estes homens 

devem se conformar ao que a maioria dos membros da associação 

– ou aqueles a quem o poder foi delegado – estabelecer.198 Além 

disso, a regra de direi to natural  que determina que os homens 

devem ser f ieis aos compromissos assumidos teria ensejado o 

direi to civi l . 199   

Após o estabelecimento de um compromisso recíproco e a 

insti tuição da sociedade pol ítica, fez-se necessária a existência de 

um meio de se obrigar os cidadãos a cumprirem o pacto social  – há 

um precei to do direi to natural  segundo o qual se deve ser f iel  aos 

compromissos assumidos. Apesar da omissão grociana, pode-se 

interpretar l ici tamente que o meio adequado de obrigar todos os 

homens a cumprirem seus deveres e, consequentemente,  

preservar a sociedade pol ít ica, seria a uti l ização de meios 

coerci t ivos capazes de assegurar o respeito às leis aprovadas pelo 

consenso dos cidadãos. Esta ação estatal  consiste no uso legítimo 

da força pela comunidade pol ítica e se exterioriza por meio de atos 

de pessoas encarregadas do exercício de uma função públ ica. É 

para garanti r a aplicação da lei  e manutenção da sociedade que 

houve a insti tuição dos tr ibunais e nomeação dos magistrados,  

criou-se a pol ícia e, até mesmo, deu-se a imposição de pena 

àqueles que violaram as regras.  

                                                
197 No di rei to brasi lei ro,  há o dev er de pagamento de t r ibutos até por  recém-
nascidos e incapazes que são proprietár ios de imóv eis,  pelo simples fato 
deles serem proprietár ios de imóv eis e não por eles terem acei tado fazer 
parte da comunidade pol í t ica.   
198 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  15,  
pp.  42-43.  
199 GROTIUS, Hugo.  O Direito  da Guerra e da Paz,  ”Prolegômenos”,  par.  15,  p .  
42.  
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A essas causas para o surgimento das primeiras 

comunidades pol ít icas, Grotius acrescenta a circunstância de a 

natureza humana nos impel i r a buscar o comércio recíproco. 200 

Possuindo esta necessidade de praticar atos comerciais e vivendo 

em uma condição de incertezas, os seres humanos, por  

consentimento,  se agruparam em comunidade e fizeram emergir o 

direi to civi l 201. 

A descrição do De Jure Praedae  contém mais detalhes do 

que a do Direito da Guerra , nesta obra o jurista apresenta as 

características da condição natural  do homem em trechos 

esparsos. Coadunando as assertivas do De Jure Praedae , nós 

podemos compreender melhor o ponto de vista de Grotius sobre o 

surgimento da sociedade pol ítica. O jurista entende que 

inicialmente a humanidade não vivia organizada pol i ticamente, as 

pessoas viviam dispersas e estavam privadas do benefício mútuo.  

A convivência humana em uma sociedade poli ticamente organizada 

ocorreu devido a fatores que ameaçavam a sobrevivência de toda 

a espécie. Esta concepção mostra a arti ficialidade da sociedade 

pol ít ica grociana. Apesar de o jurista argumentar insistentemente 

que somos naturalmente incl inados para a vida em sociedade, ele 

apresenta dois estados distintos de organização pol ítica e 

argumenta que a vida em uma comunidade pol ítica requer um 

pacto que exteriorize a vontade dos homens. Justamente pelo fato 

de surgir a partir de um acordo de vontades, a comunidade pol ít ica 

não é natural , mas arti f icial . 

Segundo o autor, há,  nos seres humanos, uma incl inação 

para a vida em coletividade. Na condição anterior à consti tuição da 

sociedade pol ít ica teria existido uma vida comunitária simpl i ficada 

                                                
200 A necessidade natural  humana pelo comércio recíproco,  além de colaborar  
para a fundação da sociedade civ i l ,  or igina o di rei to natural .  Grot ius af i rma 
que a natureza dos homens “é a própria mãe do di rei to natural ”  (GROTIUS, 
Hugo.  O  Dire ito da Guerra e da Paz,  “Prolegômenos”,  par.  16,  p.  43).  
201 “A mãe do d ire ito civ i l ,  no entanto,  é a obrigação que a gente se impõe 
pelo própr io consent imento e,  como esta obr igação extra i sua força do d ire ito  
natura l,  a natureza pode ser considerada como a bisavó também do direito  
civi l . ” ( Ibid. ,  par.  16,  p.  43).  
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sem ser racionalmente organizada.  Esta tendência, nos homens, 

para a vida em sociedade seria inata e estaria vinculada a este 

convívio do estado de natureza. Lembremos que Grotius partia da 

premissa de que no estado de natureza havia pequenos núcleos. 

Os argumentos uti l izados pelo autor nos levam a entender que, 

antes do pacto social , os homens formavam uma espécie de 

“sociedade universal” e estavam dispersos pelas diversas regiões. 

Apesar da dispersão, havia pequenos grupos que agregavam os 

homens. Nesta si tuação, eventuais ataques aos bens ou a vida de 

alguém não ensejavam punições,  fato que gerava muita 

insegurança. Além desta insegurança, a aquisição dos bens 

necessários para a manutenção da vida era di fíci l , sobretudo se 

pensarmos que cada um tinha que empregar as próprias forças 

sem a ajuda dos outros. 202 Caso alguns homens cooperassem uns 

com os outros, havia o r isco de algum deles descumprir o acordo 

ou poderia acontecer uma intervenção expropriatória de outros 

homens, que se apossariam dos bens até então adquiridos. Esta 

ação expropriatória leva o jurista a afirmar que o homem tem uma 

natureza corrupta, mas ele não desenvolve este tema 203. 

                                                
202 Este argumento faz o lei tor pender para uma interpretação segundo a qual  
no estado de natureza grociano não há a formação de núcleos famil iares e,  
portanto,  a sociabi l idade humana, di ferentemente do que o jur ista af i rma, não 
seria natural ,  mas art i f icial  e adv inda de um acordo de v ontades.  Esta 
aparente incongruência em Grot ius parece ter sido pouco explorada por seus 
crí t icos,  que focaram mais seus ataques sobre a sua suposta defesa do poder  
real .  
203 Neste ponto do tex to,  Grot ius faz uma af i rmação que destoa da 
argumentação até então apresentada quando sustenta que os seres humanos 
possuem uma natureza corrupta.  A ideia de corrupção pressupõe a ex istência  
de uma si tuação anter ior,  na qual  os homens não eram corruptos.  Contudo,  
Grot ius está t ratando do estado pré-pol í t ico,  ou seja,  nosso autor já está 
anal isando a condição pr imi t iva dos homens. Esta aparente incongruência 
pode indicar que a condição humana no estado de natureza,  para nosso autor,  
é mutáv el ,  hav eria t ransformações sucessivas que fazem com que o homem, 
que inicialmente v iv ia isolado,  passe a v iver em pequenos grupos e,  
consequentemente,  seja “corrompido”.  Neste ponto,  Grot ius parece concordar  
com Hobbes no que diz respei to à condição de incerteza dos homens no 
estado de natureza.  O jur ista não chega a argumentar,  como o inglês,  que os 
homens têm um enorme desprazer da companhia uns dos outros e tampouco 
acredi ta que na fal ta de sociedade há uma constante si tuação de guerra de 
todos contra todos,  da qual  Hobbes t rata no capí tulo XI I I  do Leviatã.   
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Para assegurar a vida, os pactos e outros direi tos naturais, 

seria necessária a criação de uma insti tuição capaz de reunir 

forças para evi tar tanto os ataques como tornar obrigatório o 

cumprimento do pacto. Além, é claro, de possibi l i tar que os 

homens agregassem os frutos do trabalho e fomentassem o 

comércio recíproco, necessários para faci l i tar a vida humana.  

Referidas necessidades teriam fei to com que os seres humanos 

manifestassem suas vontades, por meio de um acordo geral , no 

sentido de proporcionarem uma condição de vida na qual é 

buscado o bem comum e se torna possível  a aquisição, sem riscos,  

dos bens necessários para a sobrevivência 204.  

Ao acrescentar a aptidão natural dos homens para o 

comércio como premissa do direi to natural  e da necessidade de 

insti tuição da sociedade pol ít ica, o jurista vincula a troca de bens à 

premência de proteção dessas relações e, também, destes bens. A 

propriedade, ao que tudo indica, está inserida no rol  de 

preocupações que exigiram a criação do Estado. 

No relato sobre o surgimento da propriedade, no Direito da 

Guerra , Grotius também apresenta uma descrição de como 

supostamente viviam os homens antes da formação das primeiras 

comunidades. 205 Como mencionado anteriormente, não existia a 

propriedade privada nos moldes em que hoje é entendida; neste 

primeiro estágio, todo o gênero humano detinha o direi to geral  

sobre os bens e qualquer um podia se apropriar do que quisesse, 

fazendo uso do que podia ser consumido para satisfazer suas 

necessidades. 

                                                
204 Neste ponto,  lembremos que a maior inconveniência do estado de natureza,  
para Grot ius,  é a ausência de magistrados e de um poder capaz de impor  
penal idades.  A concepção grociana do estado de natureza di fere daquela 
expressada, por exemplo,  por Thomas Hobbes.  Para este,  não é apenas a 
ausência de um poder const i tuído que torna insustentáv el  a v ida na condição 
natural ,  mas é o fato de nesta si tuação ex ist i r  um estado de guerra de todos 
contra todos que faz com que nada possa ser considerado injusto (capí tulo  
XI I I  do Leviatã) .   
205 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I ,  cap.  I I,  I I ,  p.  309-
315.  
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 Apesar de não haver a propriedade sobre bens imóveis, já  

existia uma espécie de propriedade sobre os bens móveis. Esta 

teria surgido no momento em que um bem de uso comum foi  

apropriado por alguém, que passou a ter o direi to de se manter na 

posse deste bem. Qualquer tentativa de reti rada deste objeto seria 

uma in justiça, haja vista que “do que alguém se havia apropriado 

outro não podia ti rá-lo dele sem in justiça” 206.  

Com esta argumentação, o jurista apresenta a possibil idade 

de existi r um direi to de propriedade antes do aparecimento da 

sociedade pol ít ica. Além disso, ao defender que atentar contra 

este direi to seria uma injustiça, Grot ius está sustentando que a 

justiça é anterior ao estabelecimento da comunidade pol ít ica – 

seria justo manter  a propriedade dos bens comuns que foram 

apropriados para suprir as necessidades vi tais. Visando legi timar 

este raciocínio, o autor ci ta o famoso exemplo do lugar ocupado no 

teatro uti l izado por Cícero.207  

Nesta parte surge uma perspectiva di ferente dos trechos 

anteriormente mencionados. Após ci tar Cícero, Grotius expõe sua 

concepção de como seria a si tuação da vida humana antes da 

insti tuição do Estado. Esta concepção parece antecipar uma visão 

presente no Discurso sobre as c iências e as artes, de Rousseau. 

Em primeiro lugar, o jurista entende que os seres humanos 

poderiam ter mantido seu modo de vida, sem a consti tuição de uma 

comunidade pol ítica, se tivessem conservado a simpl icidade de 

seus costumes ou tivessem praticado a caridade mútua. 208 Nesta 

condição pré-social , o estado de simpl icidade dos homens pode 

ser visto no fato deles viverem nus. 209 Outrossim, o jurista afi rma 

                                                
206 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  II ,  II ,  p.  309. 
207 De Finibus ,  I I I ,  20,  67.  Citado por Grot ius no Direito da Guerra ,  p.  310.  
208 O jur ista exemplif ica a simplic idade de costumes ao fazer uma alusão aos 
indígenas da América e entende que os pr imei ros cr istãos de Jerusalém 
sintet izar iam a prát ica da car idade mútua.   
209 GROTIUS, Hugo.  O  Dire ito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I ,  cap.  I I ,  I I,  p.  310.  
Rousseau, igualmente,  ressal ta a nudez dos homens no estado de natureza 
no Discurso sobre as ciênc ias e as artes ,  p.  336.  
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que havia, nesta si tuação, mais a ignorância dos vícios do que o 

conhecimento da virtude.  

É nesta condição anterior à formação da sociedade pol ítica 

que surge a propriedade. O holandês argumenta que a humanidade 

deixou esta vida simples e inocente após apl icarem “(...) seu 

espíri to a artes diversas, cujo símbolo era a árvore da ciência do 

bem e do mal, isto é, coisas de que se pode fazer bom ou mau 

uso” 210. Destas artes,  destacar-se-iam a agricul tura e a criação de 

rebanhos. No início, havia a parti lha dos bens, mas teve início a 

r ival idade que acarretou o emprego de violência. Esta si tuação 

teria fei to com que os homens bons fossem corrompidos pelo 

contato com os homens maus, ocorrendo uma general ização da 

violência211. 

A violência fez com que os homens se dividissem em duas 

regiões, mas fossem mantidas pastagens em comum – havia 

quantidade grande de terras e uma pequena quantidade de 

homens, fato que possibi l i tava o uso das terras por todos. Por  

isso, “não era permitido então distinguir os campos ou separá-los 

por l imites” 212. Porém, devido ao aumento da quantidade de seres 

humanos e ao crescimento do rebanho, as terras passaram a ser  

divididas entre famíl ias e não mais entre nações. 213 

Grotius extrai  esta concepção do l ivro do Gênesis. No 

capítulo 13 é narrada a disputa entre os pastores de Ló e Abrão 

que resul tou na separação dos rebanhos e dos homens que os 

serviam. Apesar de Grotius afirmar que este relato diz respeito ao 

“estado primitivo da comunidade”, no versículo 12 deste capítulo 

encontra-se a afi rmação de que Abrão fixou-se na terra de Canaã e 

                                                
210 GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  II ,  II ,  p.  312. 
211 Ibid. ,  p.  312.  Este ponto de v ista de Grot ius sobre a general ização da 
v iolência nos remete,  nov amente,  à concepção de guerra de todos contra 
todos de Hobbes (Leviatã ,  parte 1,  cap.  XI I I ,  p.  109).  
212 GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  II ,  II ,  p.  313. 
213 Este ponto de v ista sobre a div isão das ter ras e surgimento da propriedade 
foi  ret i rado das Escri turas.  Grot ius entendia que esta histór ia sagrada está de 
acordo com os relatos dos f i lósofos e poetas sobre o estado pr imit ivo da 
comunidade de bens e da part i lha que se seguiu.   
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Ló nas cidades da planície, onde levantou suas tendas até 

Sodoma. Na narrativa bíbl ica já existiam cidades e Grotius omite 

esta informação de sua argumentação 214. 

Em suma, o jurista apresenta um raciocínio segundo o qual  

os seres humanos se afastaram da vida em uma comunidade na 

qual os bens eram de todos 215. Os seres humanos não mais 

encontravam satisfação na vida simples – alimentarem-se de 

frutas, habi tar em cavernas, viverem nus ou cobrir os corpos com 

cascas de árvores ou peles de animais – e, objetivando uma vida 

mais confortável , recorreram à indústria, cujos resul tados foram 

postos, inicialmente, à disposição de todos. Na exposição de 

Grotius, a propriedade começa com os bens móveis (apropriação 

de frutas, de animais, etc.) e termina com a fixação e posse de 

bens imóveis (poços, pastos, terras, etc.). 

Os argumentos uti l izados pelo jurista e o fato dele afi rmar 

que a história das Escri turas estaria em conformidade com os 

poetas, nos leva a averiguar a origem das ideias por ele 

apresentadas. Apesar de alguns comentadores apontarem 

aspectos em comum entre Grotius e autores da segunda 

escolástica espanhola216, o jurista não menciona nenhum desses 

autores neste ponto. Certamente o autor teve contato com esses 

autores e foi  influenciado em alguns aspectos por eles. Mas ele, 

por exemplo, não concorda com a concepção de Vitória de que o 

poder civil  tinha origem divina. Grotius também discorda destes 

                                                
214 “Gênesi s 13,  1-13”,  Bíblia de Jerusalém ,  pp.  50-51.  
215 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I ,  cap.  I I,  I I ,  p.  313-
314.  
216 Br ian Tierney sustenta que Grot ius,  nesta discussão sobre a or igem do 
Estado,  se aprox ima do pensamento mediev al  tardio.   Segundo este 
comentador,  antes de Grot ius,  Francisco de Vi tór ia ter ia sustentado que a 
repúbl ica era formada por uma associação de indiv íduos e que o poder civ i l  
f oi  infundido na comunidade por  uma concessão di reta de Deus.  Além disso,  
Francisco Suárez argumentou que o poder de formar uma sociedade pol í t ica 
era inerente à natureza humana, desde o início;  mas ele ainda reconhecia que 
a comunidade pol í t ica possuía poderes – especialmente o de puni r – que não 
pertenciam aos indiv íduos que formavam a associação pol í t ica.  (The Idea of  
Natural Rights ,  p.  333).  
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autores sobre o aspecto civi l  da pena, como veremos no próximo 

capítulo.  

 Por outro lado, procede de Lucrécio 217 o entendimento 

segundo o qual a existência do homem é anterior à formação da 

sociedade pol ít ica e a compreensão de que nesta condição pré-

pol ít ica o homem reti ra os elementos essenciais para a sua 

subsistência diretamente da natureza,  sem, inicialmente, o auxíl io 

dos outros homens ou de alguma técnica produtiva. 

Há algumas di ferenças entre o jurista holandês e o poeta 

romano. Enquanto Lucrécio afi rmava que os primeiros seres 

humanos eram mais vigorosos e teriam se unido devido à 

benevolência, Grotius não trata de aspectos físicos dos homens e 

entende que a benevolência não foi  a causa da união dos homens, 

mas, sim, as inconveniências do estado pré-pol ít ico. A 

propriedade, na obra de Grotius, tem início com a apropriação de 

um bem comum, enquanto Lucrécio afi rma que os primeiros reis 

reparti ram os bens entre os homens. Por outro lado, ambos 

concordam que houve uma si tuação inconveniente que fez emergir  

as leis.  

O jurista holandês parte da noção de um pacto formador de 

uma comunidade pol ít ica na qual surgem o direi to civil  e os 

magistrados, ao passo que Lucrécio afi rma terem sido 

estabelecidos magistrados e leis sem fazer menção a um corpo 

pol ít ico organizado. Outro aspecto em Grotius que parece ter mais 

impl icações e que não encontra respaldo na obra de Lucrécio é a 

noção segundo a qual teria existido um acordo de vontades, um 

pacto, ensejador da união pol ítica dos homens. Esta concepção 

influenciou a maioria dos pensadores posteriores ao jurista. 

Di ferentemente de Lucrécio, Grotius afirma que a 

propriedade não teve início em um simples ato de vontade, tendo 

em vista que se alguém manifestasse sua intenção de tomar como 

                                                
217 LUCRÉCIO, Da natureza ,  p.  116-117.  
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seu algo que era comum, outros homens poderiam querer se 

apropriar do mesmo objeto. A propriedade, então, seria o resul tado 

de uma convenção – expressa ou táci ta. A convenção expressa 

seria ajustada por meio de uma parti lha dos bens e a convenção 

táci ta estaria vinculada à ocupação. Os homens teriam chegado a 

um acordo segundo o qual “(...) o que cada um ocupasse seria de 

sua propriedade.” 218 Grotius fundamenta esta conclusão em um 

trecho extraído de Cícero 219. Segundo o jurista, quando chamaram 

Ceres de legisladora e denominaram “Tesmoforias” os mistérios 

dessa deusa, os antigos teriam indicado que com a parti lha das 

terras teria surgido um novo direi to: o direi to de propriedade.220 

Partindo da lei tura desta passagem, veri fica-se a existência 

de um aspecto comum na obra de Grotius e de Rousseau no que 

se refere à origem da propriedade. Em ambos, os bens que eram 

comuns tornam-se particulares, por meio da ocupação, e o cul tivo 

das terras tem papel fundamental  para o surgimento da 

propriedade.221  

Entretanto, causa certa estranheza o fato de o jurista trazer 

este relato sobre a origem da propriedade apenas no segundo 

                                                
218 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  II ,  II ,  p.  314. 
219 De Off ic i is ,  I I I ,  5. 
220 Rousseau, na segunda parte do Discurso sobre a des igualdade ,  comenta 
esta passagem: “( . . . )  Quando os ant igos,  d iz Gróc io,  emprestaram a Ceres o 
epí teto de leg isladora e a uma festa celebrada em sua honra o nome de 
Tesmofor ia,  com isso qu iseram dar a entender ter a part i lha das ter ras  
produzido uma nova espéc ie de dire ito,  isto é,  o d ireito de propriedade,  
diverso daquele resultante da lei natural ” (Discurso sobre a des igualdade ,  p.  
266).  
221 Segundo Rousseau, “(…) enquanto só se dedicaram a obras que um único 
homem podia cr iar,  e a artes que não sol ic itavam o concurso de vár ias mãos,  
viveram tão l ivres,  sadios,  bons e fel izes quanto o poder iam ser por sua 
natureza,  e cont inuaram a gozar entre s i  das doçuras de um comérc io  
independente;  mas,  desde o instante em que um homem sent iu necessidade 
do socorro de outro,  desde que se percebeu ser  út i l  a  um só contar com 
provisões para do is,  desapareceu a igualdade, int roduziu-se a propriedade 
(. . . ) . ” (Discurso sobre a desigualdade ,  p.  264-265).  Para ele,  a  inv enção da 
metalurgia e da agricul tura produziu esta grande rev olução.  A or igem da 
propriedade está v inculada,  segundo Rousseau, ao cul t iv o da terra que 
gerar ia,  ao cul t iv ador,  “( . . . )  um direito sobre o produto da terra  que e le  
t rabalhou,  dá- lhe consequentemente direito sobre a gleba pelo menos até a 
colhe ita,  assim sendo cada ano;  por determinar tal fato uma posse cont ínua,  
t ransforma-se faci lmente em propriedade. ” (Discurso sobre a des igualdade ,  p.  
266).  
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l ivro, tendo em vista que a sua definição de propriedade está no 

primeiro l ivro. Não bastasse isso, tanto no De Jure Praedae como 

no Direito da Guerra ele traz a tona o argumento da “Tesmoforias” 

para exempl i f icar que com a parti lha das terras havia surgido o 

direi to de propriedade. Contudo, na primeira obra, Grotius emprega 

este argumento quando expl ica as mencionadas Leis 3 e 4,  

respectivamente,  da inofensividade e da abstinência, que dizem 

respeito ao estado de natureza, no qual a propriedade tem origem. 

Há a preocupação, no segundo capítulo do segundo livro do Direito 

da Guerra , de definir quais bens pertencem aos homens em 

comum, haja vista que entre as causas que justi f icam a guerra 

consta a ameaça contra o que nos pertence – tanto em comum com 

todos os homens quanto em particular. Na obra da juventude ele 

usa o argumento de “Tesmoforias” para mostrar o vínculo entre 

apropriação e propriedade, ao passo que no seu tratado sobre a 

guerra o argumento é uti l izado para esclarecer uma das si tuações 

que autorizam a real ização de uma guerra.  

No segundo capítulo do Direito da Guerra , o autor apresenta 

seu conceito de propriedade 222. Ele entende que a propriedade de 

cada um é, em um primeiro momento,  a vida, o corpo, a l iberdade 

e os bens. 223 Este conceito parece ter influenciado John Locke que, 

no Segundo Tratado Sobre o Governo Civil 224, também define a 

propriedade como sendo a vida, a l iberdade e bens. 

 

 

                                                
222 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I I,  I , p.  103.  
223 Nov amente Grot ius ci ta um trecho do l iv ro I I I ,  5, do De Off ic i is  de Cícero 
para mostrar que não é justo t i rar a saúde do v izinho,  nem se apoderar dos 
bens dos outros.   
224 No capí tulo VI I ,  § 87,  do Segundo Tratado Sobre o Governo Civ i l ,  John 
Locke af i rma: “Tendo o homem nascido,  tal como se provou, com t í tulo à  
l iberdade perfeita e a um gozo i rrestr i to de todos os d ire itos e pr iv i lég ios da 
lei de natureza,  da mesma forma que qualquer outro homem ou grupo de 
homens no mundo, tem ele por natureza o poder não apenas de preservar sua 
propriedade ,  isto é,  sua vida,  l iberdade e bens contra injúr ias e intentos de 
outros homens, como também de ju lgar e punir  as v iolações dessa lei por  
outros.  ( . . . )”  (LOCKE, John.  Dois Tratados Sobre o Governo Civi l ,  p.  458,  gr i fo 
meu). 
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Conclusão 

 

Como di to anteriormente, a parti r da lei tura das duas 

principais obras pol íticas veri fica-se que Grotius manifesta 

di ferentes noções de lex e jus. Enquanto no De Jure Praedae , o 

jus decorre da regulae  e da lex; no Direito da Guerra , o jurista 

desenvolve uma concepção de direi to natural  a parti r de um 

sentido de jus no qual este termo seria sinônimo de lex.  Esta 

di ferença faz com que o direi to  natural , na primeira obra, decorra 

de regras e leis naturais, ao passo que no tratado a identi ficação 

do direi to com a lei  faz com que ambos sejam entendidos como 

sendo regras de ações morais obrigatórias. 

Esta di ferença aponta preocupações distintas. Quando 

regras e leis naturais específicas são estabelecidas, cria-se um 

sistema normativo que não permite o recurso à general ização, na 

medida em que somente o conteúdo destas normas pode incidir 

sobre aqueles que concordam com este conteúdo. Por outro lado,  

o expediente adotado no Direito da Guerra  faz com que o direi to 

natural  seja mais genérico e di f icul ta a l imitação de seu conteúdo, 

deste modo abre-se a possibi l idade para a inserção, no âmbito do 

direi to natural , de novos objetos que não estavam inicialmente 

vinculados a ele (como, por exemplo, o direi to de propriedade). 

Importante sal ientar que, no Direito da Guerra , Grotius argumenta 

que o direi to natural  impõe alguns deveres morais que obrigam a 

quem é honesto; ao invés de apresentar todo o conteúdo deste 

direi to, o autor aponta princípios básicos que devem ser seguidos 

para se estar em conformidade com a lei  natural .  

Se a criação de um sistema normativo pode fazer com que o 

direi to natural  perca a sua generalidade, este recurso, por outro 

lado, permite que o autor assegure os direi tos que ele reputa 

essenciais. Entre as diversas regras e leis do De Jure Praedae  há 

algumas que tratam de um tema que não é desenvolvido no Direito 

da Guerra : a obrigatoriedade do procedimento judicial . É verdade 
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que o autor sustenta, no tratado, que há a necessidade de se 

recorrer às cortes antes de se empreender a guerra, contudo ele 

não afi rma nesta obra que os Estados têm o dever de recorrer ao 

procedimento judicial  quando eles estiverem entre as partes das 

l ides submetidas aos tr ibunais.  

Esta argumentação vincula o procedimento judicial  ao 

direi to natural  e o torna obrigatório aos cidadãos e aos Estados 

quando estes buscam resguardar seus direi tos ou a punição 

daqueles que transgrediram a lei . Referida vinculação parece 

demonstrar a importância deste tema para o jurista. A preocupação 

com o procedimento legal  não é nova, costuma-se apontar a 

Magna Carta, de 1215, como um dos primeiros documentos 

jurídicos a indicar a necessidade de a punição ser precedida de um 

processo. 225 Contudo, a obrigatoriedade de o Estado, em suas 

relações, se submeter às cortes (e às leis) é uma noção que só se 

sol idi ficou com o conceito de Rechtstaat (Estado de Direi to), 

formulado por juristas alemães do século XIX. 

Esta concepção grociana parece destoar das investigações 

efetuadas na época. Ao sustentar que os Estados devem se 

submeter ao procedimento judicial , Grotius estabelece um l imite 

para a atuação estatal . O Estado e, consequentemente, aquele que 

o governa, não pode fazer valer seus direi tos sobre os cidadãos 

sem recorrer aos tr ibunais. Sem alarde é apresentado um meio de 

conter os ímpetos daqueles que governam, sejam eles reis, 

príncipes ou membros de uma assembleia. 

Não obstante apresentar este ponto de vista que o aproxima 

do pensamento moderno, Grotius, no De Jure Praedae , também 

                                                
225 A cláusula 39 da Magna Carta estabelece que “nenhum homem l ivre será 
capturado,  ou levado pr is ioneiro,  ou pr ivado dos bens,  ou exi lado,  ou de 
qualquer modo destruído,  e nunca usaremos da força contra e le,  e nunca 
mandaremos que outros o façam, salvo em processo legal por seus pares ou 
de acordo com as le is da terra” ( “39.  Nul lus l iber homo capiatur,  v el  
imprisonetur,  aut  di ssei siatur,  aut  ul t lagetur,  aut  exeletur,  aut  al iquo 
destruatur,  nec super eum ibimus,  nec super eum mi ttemus, nisi  per legale 
judicium parium suorum v el  per legem terre”).  Dispinív el  no endereço 
eletrônico ht tp: / /gal l ica.bnf .f r /?lang=PT.  

http://gallica.bnf.fr/?lang=PT
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segue a tradição tomista e sustenta que o direi to natural  se origina 

da vontade de Deus. Este ponto de vista não será mantido no 

Direito da Guerra , neste tratado o autor vincula o direi to natural  à 

natureza racional humana e separa este direi to do direi to divino. 

Nota-se, então, a mencionada dupla concepção de direi to natural .  

As di ferenças na noção de direi to natural  não acarretam 

mudanças em um aspecto vinculado a este direi to: o surgimento da 

sociedade pol ítica. Nos dois trabalhos o autor defende a existência 

de uma condição na qual os seres humanos viviam sem estarem 

poli t icamente organizados. Nesta si tuação, cada um garante a sua 

sobrevivência por meio da apropriação dos bens naturais 

necessários para a própria subsistência. Viu-se que este ato de 

apropriação teria originado a propriedade privada. Entretanto, não 

havia meios de se resguardar esta propriedade e, como sal ientado 

anteriormente, outras si tuações teriam tornado di fícil  a vida dos 

seres humanos. Igualmente, nesta condição não existia um modo 

capaz de fazer com que estes direi tos naturais fossem respeitados.  

Assim, concebeu-se um arti fício apto a solucionar este problema. 

Restou estabelecida, através de um pacto, a sociedade pol ít ica, 

detentora da força necessária para acautelar os direi tos naturais e 

garanti r a convivência harmônica entre os homens. 

Apesar de ter surgido um ente for te o suficiente para 

proteger os cidadãos e seus direi tos naturais, o jurista entende 

que cada um conserva seu direi to de guerrear para defender seu 

direi to natural  e que este ato seria justo, desde que cumpridos 

alguns requisi tos. Assim, faz-se necessária uma anál ise desta 

possibil idade. 
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3 CONSEQUÊNCIAS DO DESRESPEITO AO DIREITO 
NATURAL: A GUERRA JUSTA E A PENA 

 

No capítulo anterior, demonstrou-se o desenvolvimento 

grotiano dos termos jus e lex e a sua visão sobre o surgimento da 

sociedade pol ítica e da propriedade. Sal ientou-se alhures que, nas 

suas obras, sempre que possível , o jurista assevera que seu 

principal  objetivo é elaborar um estudo a respeito da guerra e da 

paz – estabelecendo regras apl icáveis às relações internacionais. 

No l ivro II e III do Direito da Guerra e da Paz, o autor trata da 

guerra e da justiça na guerra e pretende demonstrar que o termo 

“guerra justa” pode ser uti l izado, na medida em que existem 

si tuações em que o recurso bél ico é compatível  com o direi to. 

Quando o jurista apresenta sua teoria sobre a guerra justa,  

há uma argumentação que vincula os atos bél icos ao direi to 

natural . O autor uti l iza conceitos advindos do direi to natural  para 

justi f icar a guerra e legi timar a aplicação de punições aos 

transgressores da lei . 

Assim, a guerra e a pena são temas importantes na obra de 

Grotius e estão atreladas à sua concepção de direi to natural , 

sendo uma consequência do descumpr imento deste direi to. No que 

diz respeito à primeira, a investigação do jurista pode ser inserida 

em duas tradições de estudo de confl i tos humanos: jus ad bello  

(determinação de cri térios a serem cumpridos antes de se 

empreender uma batalha) e o jus in bello  (definição de 

comportamentos permitidos em uma guerra). No que tange ao 

direi to natural , é mais importante anal isar os pressupostos 

estabelecidos por Grotius para o uso da força ao invés de 

aprofundar-se sobre o seu ponto de vista sobre o que é permitido 
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fazer durante as guerras, tendo em vista a generalidade destas 

afi rmações. 226 

Desde a antiguidade, a guerra é tema recorrente na fi losofia 

pol ít ica227, mas um dos aspectos que di ferencia a argumentação do 

jurista da tradição é o ponto de par tida de sua investigação. O 

autor inicia seus estudos a parti r de um fato concreto, a 

apreensão, por uma companhia holandesa, de um navio português 

carregado de mercadorias do oriente. 

 

 

3.1 A liberdade dos mares 

 

Em 1603, o navio português Santa Catarina foi  capturado 

pelo almirante Jacob van Heemskerck 228 que estava a serviço da 

Companhia das Índias Oridentais. 

                                                
226 No pr imei ro capí tulo do tercei ro l iv ro do Direito da Guerra e da Paz (p.  
1015-1019),  Grot ius apresenta algumas regras que determinariam as condutas 
permi tidas na guerra,  segundo o di rei to de natureza.  A pr imei ra regra autor iza 
que se faça o necessário para ev i tar o sof rimento de um dano, mas esta 
reação precisa ser proporcional  à ação ofensiv a.  A segunda regra determina 
que o di rei to não dev e ser apreciado somente no inicio do conf l i to,  mas dev e 
ser av al iado conforme as si tuações que surgi rem no curso da guerra (p.  ex . ,  
se alguém se al iar ao meu agressor,  tenho o di rei to de me defender contra  
dos doi s).   A tercei ra regra autor iza,  quando se pretende a recuperação de um 
bem que foi  injustamente ret i rado,  a retenção de outro bem ou de v alor 
superior ao dev ido,  desde que não seja possív el  recuperar  imediatamente o 
valor exato do bem expropriado e se faça,  poster iormente,  a rest i tuição do 
excedente.  Grot ius apresenta,  na v erdade, mandamentos de 
proporcional idade, nos quai s ele procura l im i tar a ação daquele que 
l ici tamente combate.  Deste modo a guerra justa é empreendida apenas para 
ev itar o dano ou recuperar um bem, sem que o agressor seja prejudicado em 
seus di rei tos naturais.   
227 Quando Grot ius argumenta,  no segundo capí tulo do pr imei ro l iv ro do  Direito  
da Guerra ,  que o di rei to de natureza não é contrár io à guerra,  ele ci ta um 
trecho do De Off ic i is de Cícero no qual  são mencionadas duas manei ras de 
resolução de uma controv érsia.  A passagem é importante porque l imi ta a v ia 
bél ica aos casos em que o diálogo não pode ser colocado em prát ica e 
apresenta como principal  f inal idade da guerra a busca de uma v ida em paz e 
sem injust iça (Dos Deveres ,  ob. Cit . ,  l iv ro I ,  35,  p.  27).  
228 Na alv orada de 25 de fev erei ro de 1603, t rês nav ios holandeses,  sob o 
comando do almi rante Jacob v an Heemskerck,  av istaram uma nau portuguesa 
ancorada na costa leste de Singapura.  Depois de algumas horas de combate,  
os holandeses dominaram a t ripulação,  que abdicou das mercadorias e do 
nav io,  em troca das próprias v idas.  A mercadoria era part icularmente v al iosa 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1603
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Jakob_Van_Heemskerk&action=edit&redlink=1
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Este fato gerou um grande debate na época e foi  

considerado por muitos como um verdadeiro ato bélico. Por ser  

uma companhia despida de personal idade jurídica de direi to 

público, para os juristas daquele período, a Companhia das Índias 

não teria o direi to de reter a mercadoria resul tante do botim. 

A ação do almirante Heemskerck tem características que a 

singularizam, tornando-a importante na tradição da guerra justa. 

Em primeiro lugar, a apreensão do Santa Catarina foi  realizada por 

uma companhia privada e não por alguém que estava a serviço do 

governo. Além disso, os holandeses não praticaram um ato de 

defesa, mas empreenderam uma guerra ofensiva – os seguidos 

atos ofensivos praticados demonstram que eles pretendiam abrir 

novas rotas comerciais. 229 

Na tentativa de justi f icar esta ofensiva, Grotius escreve o 

De Jure Praedae Commentarius. No capítulo XII desta obra, 

publicado com o título De Mare Liberum, Grotius se opõe à teoria 

do mare clausum  que era defendida por Portugal e Espanha, 

baseada na Bula  Inter Coetera  de 1493 (al terada pelo Tratado de 

Tordesilhas de 1494), a qual garantia o domínio de exploração das 

novas rotas comerciais aos países da península ibérica. 

                                                                                                                                          
pois cont inha cobre do Japão, seda e porcelana da China e l ingotes de ouro e 
prata do Méx ico e Peru,  além de v ários qui logramas de almíscar.  A carga do 
nav io era tão v aliosa que a v enda poster ior  arrecadou o dobro do capi tal  da 
própria Companhia das Índias Orientais Holandesa (em holandês,  "Vereenigde 
Oost-Ind ische Compagnie" ,  com a sigla V.O.C. ) .  Informações ret i radas de 
MASSELMAN, George.  The Cradle of  Colonial ism ,  p.  131,  e VAN ITTERSUM, 
Mart ine Jul ia. Hugo Grot ius,  Natural Rights  Theories and the Rise of  Dutch 
Power in the East  Ind ies 1595-1615 .  
229 Não foi  somente este ato que marcou as ofensiv as da Companhia das 
Índias Oridentais Holandesa em busca de nov as rotas comerciais.  
Em 1605, mercadores holandeses da V.O.C. ,  armados,  capturaram o 
forte português de Amboyna (ou Ambon),  nas i lhas Molucas (Indonésia);  
em 1619, inv adi ram Jacarta,  que renomearam Batav ia (o nome lat ino dos 
Países Baixos) e a t ransformaram em capi tal ,  e,  em 1682, tomaram Bantam, 
que era o úl t imo porto importante ainda em mãos dos nat iv os.  A exploração 
comercial lev ou ao enriquecimento da Companhia.  Para se ter ideia,  em 1669, 
a V.O.C.  era a mais r ica companhia pr iv ada do mundo, possuía mais de cento 
e cinquenta nav ios mercantes,  quarenta nav ios de guerra,  cinquenta mi l 
f uncionários e um exérci to priv ado de dez mil  soldados (MASSELMAN  op.  cit . ,  
e VAN ITTERSUM, op. cit . ) . 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Alm%C3%ADscar
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_neerlandesa
http://pt.wikipedia.org/wiki/1605
http://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amboina
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilhas_Molucas
http://pt.wikipedia.org/wiki/1619
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jacarta
http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim
http://pt.wikipedia.org/wiki/1682
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bantam
http://pt.wikipedia.org/wiki/1669
http://pt.wikipedia.org/wiki/Marinha_mercante
http://pt.wikipedia.org/wiki/Marinha_de_guerra
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No De Mare Liberum , Grotius argumenta que a Companhia 

das Índias teria o direi to de aprisionar o navio porque os Países 

Baixos estavam em guerra contra a Espanha 230, que na época 

exercia domínio pol ít ico sobre Portugal devido à União Ibérica 

(1580-1640).  

Como di to anteriormente, a companhia holandesa realizou 

atos ofensivos que visavam à abertura de rotas comerciais. 

Consequentemente, a companhia desfrutou de um vul toso acúmulo 

monetário advindo do produto do saque dos bens tomados de 

cargas e entrepostos comerciais conquistados e da exploração das 

novas rotas comerciais. 

Por isso, Grotius, que era advogado da companhia 

holandesa, não pôde util izar o clássico argumento segundo o qual  

atos de guerra são justos quando praticados para se defender. 

Di ferentemente disto, o jurista sustenta que a l iberdade dos mares 

era fundamental  para a comunicação entre os povos e nações, e 

nenhum país poderia monopol izar o oceano, na medida em que o 

domínio sobre um bem imóvel adviria da ocupação física e, dada a 

grande extensão e fal ta de limites previamente estabelecidos nos 

mares, seria di fícil  alguma nação ocupá-los. Sua argumentação é 

fundamentada em uma noção segundo a qual os oceanos são 

terri tórios internacionais que pertencem a podos os povos. 231 Deste 

modo, Grotius dava um suporte teórico para que os holandeses 

pudessem quebrar o monopól io comercial  do oceano índico232. 

                                                
230 A Guerra dos 80 anos foi  um conf l i to entre os Países Baixos e a Espanha.  
Verdadei ra guerra de secessão por  meio da qual  o terr i tór io holandês se 
tornou independente da Coroa espanhola.  O conf l i to foi  desencadeado, além 
dos al tos t r ibutos,  por mot iv os rel igiosos:  os calv inistas holandeses t inham 
receio de sof rer perseguição pelos catól icos espanhóis.   
231 No Direito da Guerra e da Paz,  Grot ius mantém a sua tese de 
impossibi l idade de apossamento dos mares.  Entretanto,  ele apresenta uma 
exceção a esta regra ao af i rmar ser possível  o domínio sobre r ios e mares 
que estão entre dois terr i tór ios de um mesmo país.  Seria possív el  a um 
Estado,  ou mais de um, caso tenham uma parte do mar dentro de seus l imi tes 
terr i tor iais,  ocupá-lo;  podendo, inclusiv e,  cobrar t r ibutos dos nav ios que 
passam por este mar (Liv ro I I,  I II ) . 
232 Não é sem razão que Grot ius,  ao se refer i r  ao manuscri to or iginal  do  De 
Jure Praedae Commentar ius ,  o denominav a de De Indis .   
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Grotius entende que o papa não possuía autoridade e poder 

para fazer uma divisão dos oceanos e, ainda que pudesse real izá-

la, “ isso não far ia os portugueses soberanos daqueles lugares.  

Porque não é uma doação que produz a soberania, mas a 

consequente entrega da coisa e o seu apossamento 

subsequente” 233. Seu raciocínio leva à conclusão de que o mar não 

pode ser apropriado, pois é um bem comum e acessível  a todas as 

pessoas. Para legi timar esta argumentação, o jurista uti l iza o já 

mencionado argumento de Cícero sobre a aquisição dos assentos 

de um teatro. Todos os lugares do teatro estão disponíveis, mas 

uma vez que alguma pessoa se senta, ela toma posse do lugar e, 

mesmo que vá ao banheiro, pode reivindicar o direi to de se sentar 

al i , caso alguma outra pessoa tenha ocupado o lugar na sua 

ausência. O princípio da ocupação e a impossibi l idade desta se 

dar sobre os mares faz com que estes não possam ser apropriados 

por nenhuma nação e, tampouco, serem doados pela autoridade 

religiosa.  

Após esta primeira defesa do direi to de comércio da 

Holanda com as Índias, Grotius argumenta que a atividade 

comercial  era fundamental  para a subsistência dos Países Baixos 

e, em virtude disso, passa a ser importante para a manutenção do 

direi to natural  de preservação da vida, permitindo o uso da força 

como meio para se assegurar a sobrevivência da sociedade 

batava. Deste modo, os holandeses devem sustentar seu direi to de 

comércio com as índias orientais por meio da paz, por tratados ou 

através da guerra.  

Essa preocupação com a guerra como meio de se garanti r 

um direi to natural  é, ao que parece, o ponto de partida dele para a 

elaboração da sua sistemática, que será aprimorada na sua grande 

obra da maturidade.   

 

                                                
233 GROTIUS, Hugo.  The Freedom of  the Seas ,  p.  16-17.  
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3.2 A guerra justa no De Jure Praedae Commentarius 

 

No De Jure Praedae , Grotius tem uma postura mais próxima 

a de um advogado do que a de um fi lósofo. Como di to antes, o 

autor tenta justi f icar os atos empreendidos pela Companhia das 

Índias e não somente apresentar uma teoria sobre o modo correto 

de se fazer a guerra. 

Apesar desta preocupação prática, o jovem jurista apresenta 

concepções importantes nesta obra. O primeiro conceito a ser 

destacado é a definição de guerra que, para ele, é uma “execução 

armada contra um adversário armado” 234, bem di ferente daquela 

que será apresentada, mais tarde, no Direito da Guerra  e que será 

analisada no próximo tópico. Nesta primeira definição veri fica-se 

que a guerra é vista como uma disputa de armas, levando-se em 

conta somente o ato de execução, sem a preocupação com o 

tempo e a vontade dos contendores em travar a batalha. 

Em que pese ter ocorrido uma mudança no conceito de 

guerra; no Direito da Guerra , Grotius repete a divisão, 

estabelecida no De Jure Praedae, da guerra em justa e injusta, e 

privada e pública. 235 Esta dupla divisão é de suma importância para 

a argumentação grociana contra os portugueses.  

Antes de adentrar na análise destas divisões, é necessário 

entender quais são os fundamentos da justiça na guerra. Estes 

fundamentos também serão repetidos nos argumentos do Direito 

                                                
234 “Armata in armatum exsecut io be l lum d ici tur” (Hugo GROTIUS, De Jure 
Praedae ,  cap.  I I ,  p.  30).    
235 “(…) A guerra é dita " justa" se cons iste na execução de um di reito,  e  
" injusta" se e la cons iste na execução de uma lesão.  Ela é chamada de 
"públ ica",  quando conduzida pe la vontade da Repúbl ica,  e neste últ imo 
conceito  a  vontade dos  magistrados (por exemplo,  príncipes)  está inc luída.  
Além d isso,  a guerra pública pode ser 'c iv i l '  (quando t ravada contra uma parte  
da mesma Repúbl ica) ou "estrangei ra" (quando t ravada contra outras  
Repúblicas).  O que é conhecido como uma "guerra de al iados” é uma forma 
de guerra contra estrangeiros.  Aquelas que são t ravadas de modo contrár io  
[do que a públ ica]  são “guerras pr ivadas”,  embora a lgumas autor idades 
preferem descrever  tais  conf l i tos como 'br igas'  ao invés   de "guerras" ( . . . ) . ”  
(GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentarius,  cap. I I ,  p.  30).  
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da Guerra : o uso da força se torna justo quando por  meio da 

guerra se objetiva a defesa da vida, da propriedade – ou a 

recuperação desta –, o pagamento do que é devido e a punição 

pelo i l íci to cometido 236. A guerra, para ser justa, deve permanecer 

na esfera do direi to contestado, sendo travada entre as pessoas 

obrigadas e vinculadas por este direi to 237. 

Não bastassem estes pressupostos,  o jurista apresenta a 

possibil idade de se empreender voluntariamente uma guerra contra 

um Estado ou magistrado – que por s i  mesmo ou por meio de um 

cidadão causou a lesão. Pode-se combater justamente quando o 

dano foi causado por um Estado e quando este, não tendo causado 

o dano de forma direta, protege um cidadão causador da lesão. 

Também podem ser alvo de retaliação os al iados e os súdi tos de 

um adversário 238. 

Ao que tudo indica, estas duas úl t imas si tuações consistem 

em uma tentativa de justi f icar o ato do almirante Heemskerck, haja 

vista que nenhuma destas duas causas estaria diretamente 

vinculada a uma guerra defensiva. Pode-se, l ici tamente, concluir 

que o ato de “fechamento” dos mares seria visto pelo jurista como 

um dano a todo o povo holandês – poderia haver dúvida se a 

exclusividade mercanti l  portuguesa nas Índias seria um ato do 

Estado ou dos navegadores portugueses (cidadãos). Por isso, 

talvez, o autor tenha apresentado, na juventude, estas duas 

justi f icativas: uma supondo que o barco português fazia a rota 

comercial  com autorização direta da coroa (seja ela espanhola ou 

portuguesa) e, outra, segundo a qual a exploração comercial  no 

oceano índico era uma iniciativa privada chancelada pelo Estado. 

O holandês entende que podem ser empreendidos atos 

ofensivos quando se coloca em risco a sobrevivência de todo o 

                                                
236 Ibid. ,  Cap. VI I ,  p.  70.  Interessante notar que a guerra pode acarretar uma 
punição (GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  Liv ro I I ,  cap.  1,  p.  
285).  
237 Ibid. ,  cap. VI I I ,  p. 108.  
238 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. VI ,  p.  75.  
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Estado. Por ser permitido por uma le i  natural  defender a própria 

vida e evi tar o que nos ameaça (Lei 1) e obter e reter os bens 

necessários para a manutenção da própria vida (Lei  2), Grotius 

pode argumentar que, na medida em que os holandeses dependem 

do comércio para sobreviver, o fechamento das rotas comerciais e 

a exclusividade portuguesa do comércio com as Índias seriam 

contrários ao direi to natural  e, portanto, autorizariam a ofensiva de 

uma companhia privada.239 

Em que pese à argumentação em favor de uma guerra 

ofensiva, o jurista, inicialmente, aproxima a guerra à noção de 

“vingança”. Neste ponto, o termo tem um sentido di ferente do 

atual , signi ficando uma reação imediata a um mal sofrido. 

Entretanto, ele sal ienta que os atos de “vingança” privada são 

proibidos (lembrando que a Lei  9 determina a necessidade do 

processo judicial  para que o cidadão faça valer seu direi to sobre o 

outro). Não bastasse isso, se a causa da “vingança” for injusta, a 

guerra advinda dela também será. A “vingança” não pode ser 

infl igida com um espíri to de injustiça, ou seja, quando não se tem 

em conta o bem da pessoa punida nem o bem comum. Surge, 

então, uma verdadeira “vingança insti tucionalizada”240 que acarreta 

uma pena –  o fato de a guerra ter como final idade sanar o mal 

praticado faz com que ela deva ser exercida pelo Estado. O 

castigo, porém, não pode ul trapassar os l imites da retr ibuição; a 

penalidade deve ser equivalente à injustiça praticada241.  

                                                
239 O jur ista sustentav a que a expansão marí t ima holandesa era fundamental  
para a manutenção da “Repúbl ica das Prov íncias Unidas da Holanda” .  
Af i rmou, no De republ ica emendanda  que “o  comércio  com as Índias Orientais  
era de grande importânc ia para a segurança do país,  e que estava claro o 
suf ic iente que o comércio não podia ser  conduzido sem armas, dado a 
obstrução portuguesa por meio da força e da f raude. (Defensio,  p.  331) ”  
(TUCK, Richard.  Philosophy and Government  1572-1651, p. 170).  
240 A argumentação do jur i sta é contrár ia à prát ica da v ingança tanto pelos 
part iculares como pelo Estado.  No De Jure Praedae ,  quando Grot ius faz  
alusão a uma v ingança estatal ,  ele está defendendo a possibi l idade de uma 
comunidade pol í t ica impor uma pena para puni r  e retr ibui r  a ofensa prat icada 
pelo del i to.  Deste modo, o Estado dev e agi r  de modo justo,  v isando o bem 
comum.  
241 GROTIUS, Hugo. De Jure Praedae Commentar ius,  cap. I I I ,  p. 39.  
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Há um juízo de ponderação quando da prática de atos de 

força que acarretam a guerra. Antes de praticar atos de guerra, 

tanto o detentor da capacidade de declarar a guerra pública quanto 

o particular agem como juízes em causa própria. É preciso avaliar 

o dano sofrido ou a ameaça e veri f icar se há necessidade de 

uti l izar a força para garanti r a manutenção do direi to, que estaria 

em risco. Deste modo, Grotius transforma todos os homens em 

juízes, pois cada um tem que decidir se o ato do outro é uma 

ameaça que exige o uso de armas. 

As guerras privadas, em si  mesmas, são justas, mas não 

podem ser empreendidas pelos indivíduos, como di to antes, por 

uma questão procedimental . As si tuações que permitem o recurso 

à guerra com justiça são claras. A guerra encontra seu fundamento 

na defesa de direi tos básicos dos suje i tos. Ela serve para a defesa 

da vida e da propriedade, visa também à busca do pagamento do 

que é devido e a punição pelo i l íci to cometido. Por servir de meio 

para acautelar tais direi tos é que a guerra privada não pode ser 

proibida. Ela subsiste, mesmo após a insti tuição do Estado e das 

cortes, podendo ser empreendida quando não for possível o 

recurso ao judiciário. O sujei to não perde o seu direi to natural  de 

reivindicar e lutar pelo seu direi to, há apenas a ausência de um 

pressuposto processual, criado a parti r a insti tucionalização dos 

tr ibunais. Para a busca da reparação de um direi to violado, na 

sociedade pol ítica, é necessário um processo formal izado junto a 

um magistrado. Existindo juízes disponíveis, não se pode uti l izar a 

força por conta própria. 

Havendo, portanto, a necessidade de um procedimento para 

que seja uti l izado o poder coerci tivo e, consequentemente,  a 

guerra, o poder de empreendê-la de maneira justa reside no 

Estado e não no indivíduo. Dentro do Estado, caberia ao 

magistrado supremo decidir sobre a guerra. Na fal ta deste, deve-

se seguir uma classi f icação de poder decrescente – parti r do mais 

al to magistrado até chegar ao mais baixo.  
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No capítulo VI do De Jure Praedae , Grotius deixa claro que 

o poder de empreender a guerra, em locais nos quais o povo não 

tem o costume de se reunir em assembleia, cabe aos aristocratas 

ou aos príncipes. 242 Este ponto merecerá maior atenção quando for 

analisado quem tem o poder de decisão sobre os atos de guerra. 

Assim, as guerras públ icas são justamente empreendidas 

por um Estado ou por um magistrado – de acordo com a posição 

deste na sua classi ficação. Além disso, as guerras podem ser  

fei tas em conjunto com um Estado ou um magistrado aliado.243 

Como sal ientado antes, a guerra pública e a guerra privada 

somente podem ser empreendidas quando for impossível  uti l izar a 

via judicial 244. Ademais, as guerras públ icas devem ser precedidas 

da rerum repetit io  (uma espécie de reivindicação formal izada e 

unilateral dos danos) e da aprovação de um decreto. Cumpre 

sal ientar que a guerra, para os membros do aparelho estatal 

(magistrados, soldados, auxi l iares administrativos, etc.) é justa 

quando ordenada por um superior. 

Grotius sal ienta a necessidade de se ter boa-fé quando da 

uti l ização da força: 

 

A conclusão exposta na parte inicial  deste capí tulo -  a  
saber,  que uma guerra é t rav ada justamente por agentes 
voluntár ios na medida em que ela permanece dentro da 
esfera do di rei to contestado e é t rav ada entre as 
pessoas obrigadas por meio do di rei to -  dev e ser  
interpretada,  ou completada,  pela seguinte f rase:  e na 
medida em que é permi tido pela boa-fé 245.  

 

No final  do capítulo VIII, e nos capítu los IX e X do De Jure 

Praedae, Grotius está preocupado com a propriedade sobre o 

                                                
242 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentarius,  cap. VI ,  p.  64.  
243 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  VI I ,  75.  
244 Na época de Grot ius não hav ia a possibi l idade de se lev ar a disputa entre  
duas pessoas jurídicas de di rei to públ ico ex terno a uma corte internacional .  
Sendo assim, qualquer conf l i to de interesses env olv endo duas nações t rar ia o  
r isco de uma guerra.  
245 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. VI I I ,  p.  118.  
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espól io da guerra. É conforme o direi to natural  e, portanto, justa a 

apreensão e detenção dos bens capturados na guerra, desde que 

não exista um comando anterior contrário a isto 246. Na guerra 

privada, na medida em que estão em causa direi tos primários, os 

despojos não são adquiridos por indivíduos ou por al iados, mas 

pelo autor principal  da guerra – que teve inicialmente seu direi to 

violado – até a sua pretensão ser satisfei ta247.  

Por f im, o jurista argumenta que o espólio da guerra serve 

de indenização para o ofendido, haja vista que este teve que fazer  

uso da força para preservar seu direi to. Veri f ica-se, aqui , uma 

contradição entre as obras. A argumentação do Direito da Guerra  

permite concluir que a indenização precisa ser proporcional ao 

dano. Nesta obra, Grotius defende que quando o valor da 

indenização for atingido, os bens apreendidos que restarem devem 

ser devolvidos. Se referidos bens, quando seu valor ul trapassa o 

montante da indenização, devem ser devolvidos, o espólio do 

Catarina também deveria ser devolvido aos portugueses, haja vista 

que a mercadoria do navio, por ser muito valiosa, era superior ao 

desforço praticado pelo almirante Heemskerck.  

 

 

3.3 A guerra justa no Direito da Guerra e da Paz 

 

No Direito da Guerra e da Paz, Grotius não está preocupado 

com um fato isolado. Ele pretende demonstrar que o uso da força 

não é contrário ao direi to de natureza. Como sal ientado 

anteriormente, a definição de guerra neste tratado di fere daquela 

do  De Jure Praedae e não mais designa uma ação, mas um estado. 

No tratado, a guerra é tida como um estado no qual os indivíduos 

                                                
246 Com esta tese,  Grot ius defende o ato de apreensão da carga do Catarina .  
247 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  caps.  IX e X,  p.  124 e 
141.  
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considerados como tais resolvem suas controvérsias pela força 248.  

Esta definição faz com que a guerra se torne uma si tuação e não 

apenas um ato executivo e aproxima o conceito grociano daquele 

que será dado, mais tarde, por Hobbes no  Leviatã 249. A novidade 

trazida pelo jurista é abandonar a tradicional  argumentação em 

torno dos atos e apresentar um perigo que se protrai  no tempo; a 

guerra enquanto  “status” faz com que o risco não seja apenas 

atual , mas também futuro.  

O holandês defende que o direi to de natureza e o das 

gentes admitem a guerra. Além disso, entende que a guerra justa é 

compatível  com o direi to humano e divino. Tal  compatibi l idade 

advém de princípios primitivos (alguns comuns aos animais e 

outros que nos são provados pela história). Outra forma de 

compatibi l idade entre direi to natural  e a guerra é a uti l ização da 

reta razão, ao invés dos impulsos ditados pela natureza animal,  

para julgar a conveniência ou não de um ato ou regra.  

Para provar que o direi to de natureza não é contrário à 

guerra e que a guerra pode ser justa,  o autor traz os dois grupos 

de princípios, reti rados de Cícero, vistos no primeiro capítulo – os 

princípios primitivos ou primeiros por natureza, e os princípios 

superiores ou preferenciais aos do grupo anterior250. 

                                                
248  GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I , I I , p.  71-72.  
249 A def inição de Grot ius não apresenta,  como a de Hobbes,  a noção de 
tempo, mas o uso da palav ra “status” (estado).  O uso desta expressão e a 
af i rmação do jur ista no sent ido da possibi l idade de se empreender uma guerra 
contra uma ameaça iminente nos remetem a uma interpretação segundo a 
qual  a  guerra é uma v erdadei ra si tuação que se prolonga por um determinado 
período de tempo. Deste modo, é possív el  v er certa semelhança entre a 
def inição grociana e aquela apresentada por Hobbes no capí tulo XI I I  do 
Leviatã:  “pois  a GUERRA não cons iste apenas na batalha ou no ato de lutar,  
mas naquele lapso de tempo durante o qual  a vontade de t ravar a batalha é 
suf ic ientemente conhecida.  Portanto,  a  noção de tempo deve ser levada em 
conta na natureza da guerra,  do mesmo modo que na natureza do cl ima.  
Porque ta l como a natureza do mau tempo não consiste em dois ou t rês  
chuviscos,  mas numa tendência para chover durante vár ios d ias seguidos,  
também a natureza da guerra não consiste  na luta real,  mas na conhec ida 
dispos ição para ta l,  durante todo o tempo em que não há garant ia do 
contrár io.” (Leviatã ,  p.  109).   
250 Os pr incípios por natureza ou pr imi tivos são aqueles pelos quais todo ser  
v iv o,  desde o momento de seu nascimento,  se torna caro a si  mesmo e é 
lev ado a zelar pela sua conserv ação, a amar a si  próprio e tudo o que é 
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Grotius chega a sustentar que a reta razão e a natureza da 

sociedade não vetam o emprego da força, mas somente as vias de 

fato – não condizentes com a vida em sociedade. As vias de fato 

seriam contrárias ao direi to 251.  

Compreende-se que a guerra, quando serve para a defesa 

de um direi to, é permitida.252 A guerra é um meio para a defesa da 

vida e dos direi tos inerentes a ela. Tendo em mente esses direi tos 

inerentes à vida e que a tornam possível , Grotius ci ta uma 

passagem do Dos Deveres de Cícero para sustentar que somente 

por meio do respeito ao que pertence ao outro é que a vida em 

coletividade se torna possível .253 Partindo disto, o holandês conclui  

que zelar e prover os próprios interesses, desde que o direi to do 

outro não seja atingido, não é contrário à natureza. É por isso que 

o emprego da força, quando não viola o direi to dos outros, não é 

injusto. 254 

A noção de propriedade de Grotius acarreta que, ao lado 

dos bens exteriores, tem-se, como componentes da propriedade, a 

vida, o corpo e a l iberdade; contra os quais não se pode atentar 

sem in justiça. A propriedade estabelece l imite ao direi to de ação e 

de interferência e já foi  mencionado que ela é protegida pelo 

direi to natural . Desta forma, a propriedade se torna um direi to 

partícipe da ordenação da vida social – consequentemente,  ela é 

conveniente à natureza e, caso seja prejudicada, pode servir de 

justi f icativa para a realização da guerra justa. 255 

                                                                                                                                          
necessário para se manter.  Desses pr incípios decorre o dev er que temos de 
nos conserv armos no estado no qual  a natureza nos colocou,  de retermos o 
que está em conformidade com ela e de repudiar as at i tudes contrár ias a ela.   
Por outro lado,  os pr incípios superiores são aqueles que t ratam da 
conv eniência das ações e objetos com a razão – sendo que esta é de 
natureza superior ao corpo.  Este úl t imo grupo é próprio do que é honesto.  
251 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I I ,  I ,  pp.  102-
103.  
252 Ibid. ,  p.  101.  
253 CÍCERO, Marco Túlio.  Dos Deveres ,  I I I ,  22,  p.  122.  
254 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I I,  I , p.  103.  
255 Ibid. ,  l iv ro I I ,  cap.  I ,  II ,  II I ,  pp.  284-287.  
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Em que pese autorizar um desforço quando violado, o 

direi to de empreender a guerra quando há ofensa ao direi to de 

propriedade não é sempre autorizado pelo direi to natural . O jurista 

afi rma que as causas que levam a humanidade às guerras são as 

mesmas que a levam às cortes, ou seja, a violação dos direi tos. A 

existência de magistrados e de tribunais disponíveis seria um 

impedimento para o uso da própria força em busca de reparar ou 

evi tar um dano. 256 Este mesmo argumento já estava no De Jure 

Praedae e se repete no Direito da Guerra e da Paz.  

Excepcionalmente, pode-se uti l izar de meios próprios, sem 

recorrer a um juiz, para evi tar um perigo iminente. 

A principal  causa legítima da guerra é uma afronta recebida. 

Partindo da interpretação de uma frase de Santo Agostinho - “a 

iniquidade da parte contrária produz guerras justas” 257 -, Grotius 

sustenta que o termo “iniquidade” deve ser entendido como 

sinônimo de “injúria”. Além do mais, ele afi rma que a maioria dos 

autores, além desta causa geral , assinalam outras três causas 

legítimas às guerras: a defesa, recuperação de pertences e a 

punição. A menos que se dê ao termo recuperar um signi f icado 

mais amplo, omite-se nesta enumeração, segundo o jurista, a 

busca do que é devido. 258 Nota-se que os mesmos argumentos 

uti l izados aqui pelo jurista holandês já constavam na obra de 

Francisco de Vitória259 e Alberico Gentil i 260. 

Vi tória apresenta quatro preocupações quando escreve 

sobre a guerra: se a guerra era l ícita para os cristãos; qual  a 

autoridade seria competente para declarar e fazer a guerra; as 

causas justas da guerra, e os atos l íci tos contra os inimigos em 

uma guerra. Grotius também adentra na discussão sobre a lici tude 

ou não da guerra para os cristãos e qual a autoridade competente 

                                                
256  GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I ,  cap.  I,  I I,  p.  284.  
257 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  I,  I , p.  284.  
258 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  I,  I I,  p.  285.  
259 VITÓRIA, Francisco de.  ‘On the Law of  W ar’,  Vitor ia:  Poli t ical Writ ings.  
260 GENTILI , Alberico.  De Jure Bell i  L ibr i Tres .   
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para empreender a guerra. 261 A guerra fei ta pelos cristãos é um 

assunto que foge do âmbito deste trabalho e a competência para 

atos bél icos, na obra de Grotius, será vista mais a frente.  

No que diz respeito às causas justas para a guerra, Vi tória 

afi rma que a única causa que justi f icaria a guerra seria uma lesão 

recebida e sustenta esta afi rmação em uma definição de guerra 

que havia sido formulada por Santo Agostinho, a mesma ci tada 

pelo jurista holandês e mencionada há pouco. 262 Por outro lado, ao 

averiguar qual autoridade poderia guerrear, o espanhol afi rma que 

qualquer particular pode empreender uma guerra defensiva, não 

somente para defender a sua vida, mas também para assegurar  

seus bens. 263 Vi tória destaca que qualquer República tem o direi to 

de declarar e fazer a guerra, sendo que o príncipe tem a mesma 

autoridade da República. Outrossim, o espanhol entendia que a 

guerra seria adequadamente empreendida quando não houvesse 

juízes para apreciar as disputas.264  

Percebe-se que estas concepções de Vitória influenciaram 

Grotius, que parece concordar com o espanhol em diversos pontos 

– nosso autor também asseverou que a lesão sofrida era uma 

causa para a guerra justa, defendeu a possibil idade de particulares 

empreenderem atos de guerra em defesa de si  mesmo e de seus 

bens quando não houvesse disponibi l idade de acesso aos 

magistrados, e, por fim, que em guerra entre estados, caberia ao 

soberano decidir sobre sua declaração.  

Resta, portanto, clara qual foi  a fonte de inspiração 

grociana para a inserção da passagem de Santo Agostinho. Nesta 

parte do Direito da Guerra, o jurista está repetindo concepções de 

Francisco de Vitória sobre as causas da guerra. 

                                                
261 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I I,  V e VII ,  pp.  
109-114 e 117-127; e l iv ro I I , cap.  I ,  XI I  e XI II ,  pp.  298-302.  
262 VITÓRIA, Francisco de.  op. cit . ,  p.  303.  
263 Ibid. ,  p.  299.  
264 VITÓRIA, Francisco de.  op. cit . ,  p.  300-301 .  
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Não obstante, como di to anteriormente, outro autor do 

século XVI apresenta concepções simi lares às sustentadas por  

Grotius na formulação do seu conceito de guerra justa. Nota-se 

que o jurista holandês pode ter se inspirado em Alberico Gentil i 

para defender a possibil idade de realização de uma guerra 

ofensiva 265. 

Genti l i ,  antes de Grotius, já defendia que a guerra defensiva 

poderia ser fei ta contra um inimigo que ataca ou se prepara para 

atacar. 266 Contudo, quando se trata da úl t ima hipótese, o soberano 

deve ter um receio bem fundamentado do ataque, por  exemplo, o 

simples crescimento do poder de um país vizinho não consti tuiria 

fundamento para uma guerra. 267 Além desta simi laridade, Grotius 

também pode ter reti rado de Gentil i outras duas causas para a 

guerra justa, a saber, a necessidade de manter a existência da 

comunidade pol ítica por meio da recuperação da propriedade 

injustamente reti rada e a punição dos crimes. 268 

Embora o jurista holandês repi ta argumentos uti l izados por 

estes dois autores, ele não acei ta todas as suas concepções. Ele 

censura Vi tória por, supostamente, ter defendido que uma cidade 

poderia mover uma guerra por motivo de vingança269 e, também, 

discorda dele, como veremos a seguir, quando trata da origem da 

                                                
265 Mencionou-se que o ataque holandês ao nav io português foi  v isto pelos 
teóricos da época como uma guerra injusta e ofensiv a,  na medida em que a 
real  intenção da companhia comercial  holandesa -  que não apenas apreendeu 
o Santa Catar ina,  mas,  empreendeu di sputas por entrepostos comerciais com 
os portugueses no oceano índico – era abri r  rotas comerciais.  A Companhia 
das Índias não estav a se defendendo de um ataque, mas tomando a iniciat iva 
de atacar.   
266 GENTILI , Alberico.  Op. cit . ,  p. 66.  
267 Este argumento,  igualmente ut i l izado por  Grot ius,  mostra que o ataque 
prev ent ivo,  por feri r  o di rei to natural ,  é excepcional  e requer um fato grav e. 
Vê-se que a inv asão do I raque em março de 2003 por uma coal ização mi l i tar 
mult inacional  l iderada pelos Estados Unidos da América,  motiv ada pelo 
suposto desenv olv imento de armas de destruição em massa pelo gov erno 
local ,  ser ia condenada pelos dois autores.  Refer ido ato ofensiv o não estar ia  
calcado em um fundamento seguro,  pois não hav ia o receio de ataque 
iminente.  Além disso,  até hoje não foram encontradas as armas de destruição 
em massa supostamente desenv olv idas pelo I raque – mot ivo pelo qual  se v ia 
o gov erno i raquiano como ameaçador à paz.  
268 GENTILI , Alberico.  Op. cit . ,  p. 79-92.  
269 GROTIUS, Hugo.  O Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  IV,  p.  170.  
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pena – se esta advém do direi to civi l  ou do direi to natural . Por 

outro lado, enquanto Gentil i afi rma existi rem causas divinas para a 

guerra 270, Grotius não apresenta referidas causas para se recorrer  

às armas, apesar de defender a l ici tude, para os cristãos, da 

prática de atos de guerra e entender não existi rem impedimentos 

nas Escri turas para a Guerra. 

O holandês também discorda de Genti l i  no que tange à 

possibil idade de a vingança servir como causa justi f icadora de 

ações bél icas. Enquanto o jurista i taliano argumenta que a 

vingança pode servir de justa motivação para confl i tos271, o jurista 

holandês refuta a possibil idade de a vingança ser autorizadora do 

uso da força, na medida em que ela não estaria em conformidade 

com as causas justi f icadoras da guerra. 

Vi tória defendia a possibil idade de os cristãos guerrearem e 

Grotius concorda com esta possibil idade. Contudo, o jurista 

holandês está mais preocupado com a universal idade do fenômeno 

bélico e sua compatibi l idade com o direi to natural  em um mundo 

que não comporta apenas cristãos. A pretensão de Grotius é de 

dar val idade universal  aos seus conceitos, para que as regras de 

direi to natural  se apl iquem a todas as pessoas e não somente aos 

cristãos. 

Respeitadas as interpretações que entendem que Grotius 

apenas repete concepções anteriores, veri f ica-se que o jurista 

desenvolve um verdadeiro direi to da guerra visando delimitar as 

si tuações autorizadoras dos confl i tos e as formal idades 

necessárias para o uso bél ico. Além disso, a tentativa de 

compatibi l ização da guerra com o direi to natural  representaria a 

superação dos argumentos de cunho rel igioso empregados pela 

maioria dos teóricos medievais272.  

                                                
270 GENTILI , Alberico.  Op. cit . ,  p. 31-32.   
271 GENTILI , Alberico.  Op. cit . ,  p. 79-92.  
272 TIERNEY, Brian.  Op. cit . ,  e Peter  HAGGENMACHER, Op. cit . ,  entendem 
que Grot ius não apresenta nenhuma nov idade signi f icat iva tanto na sua 
anál ise do di rei to natural  quanto da guerra.  Segundo esses comentadores,  o  



123 
 

No Direito da Guerra, o jurista holandês aponta quatro 

causas legítimas para o recurso à força e, consequentemente, à 

guerra. Primeiramente,  a guerra é justa quando se objetiva a 

defesa de quem recorre a esta via. Pode-se, também, por meio das 

armas, recuperar um bem que foi  injustamente reti rado. Além 

disso, a ação bélica serve para se buscar o que é devido. Por f im, 

a guerra pode l ici tamente ser um modo de se apl icar uma punição. 

Estas causas já t inham sido mencionadas no De Jure Praedae 273. 

Em um primeiro momento, o uso de concepções da segunda 

escolástica pode ser visto como uma tentativa, por parte de 

Grotius, de fazer com que as suas conclusões do De Jure Praedae  

fossem aceitas pelos teóricos espanhóis e pela própria coroa 

espanhola. Ao que tudo indica, na juventude, o jurista tentava 

convencer a comunidade cristã que os atos da Companhia das 

Índias não eram injustos, mas pelo contrário, estavam totalmente 

em conformidade com o direi to natural . Posteriormente, no Direito 

da Guerra , os argumentos são retomados sem a mesma 

preocupação prática e, talvez por isso, é excluída a possibil idade 

de guerrear contra o Estado que não causou diretamente a lesão, 

mas protege um cidadão que a causou. 

Não bastassem estas causas legítimas para a guerra, nosso 

autor ressal ta que, além de servir para afastar um perigo presente 

e certo, pode-se uti l izar a força para a defesa do corpo e seus 

membros, e do pudor, bem como pode-se optar por não se 

defender. 

A guerra preventiva ou defensiva, por outro lado, tem como 

fundamento o temor de sofrer um ataque – é permitido prevenir um 

ataque que não é atual , mas que parece uma ameaça distante. Tal  
                                                                                                                                          
jur ista holandês estar ia apenas repet indo os autores da segunda escolást ica 
quando escrev e sobre a guerra.  Em que pese essa possibi l idade 
interpretat iv a,  no  Dire ito da Guerra ,  Grot ius censura Vi tór ia por ter,  
supostamente,  defendido a possibi l idade de v ingança ( l iv ro I ,  cap.  I I I ,  IV,  p.  
170) e,  quando escrev e sobre a pena, faz outra crí t ica a Vi toria e outros 
autores espanhói s do século XVI.  Essas crí t icas serão alv o de anál ise a 
segui r .  
273 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. VI I ,  p.  70.  
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ati tude não pode ser realizada diretamente (pois seria injusto), 

mas deve ser empreendida de modo indireto, punindo um crime 

que apenas começou e ainda não se consumou.  

Neste ponto, é interessante a argumentação elaborada por 

Grotius quando trata da guerra motivada pelo temor de sofrer uma 

agressão.  Ele faz uso da concepção de Gentil i  segundo a qual o 

uso da violência é adstri to a um perigo certo e atual  (nos seus 

dizeres, presente), e não tem como fundamento um perigo 

pressuposto. 274 Pode-se veri f icar, no Direito da Guerra , que o uso 

da força pode se dar como reação a uma injúria temida e não 

recebida. Neste caso, é possível o recurso à via excepcional se há 

risco iminente de se sofrer um dano, em uma espécie de legítima 

defesa 275. Importante sal ientar que é necessária a identi ficação do 

perigo, pois o r isco de agressão deve ser caracterizado com 

parcimônia. Para Grotius, a hipótese que justi f ica o uso da força 

em caso de temor de sofrer um dano, e não em caso de uma 

agressão atual , requer prudência por parte de quem faz uso de 

meios bél icos. Esta guerra preventiva deve ser evi tada. 

Em suma, o uso da força e o direi to de se empreender a 

guerra se justi f icam em um dano sofrido, no temor de sofrer um 

dano – iminência de violação do direi to – e, de modo excepcional, 

em um dano temido e não sofrido. Neste úl timo caso, por exemplo,  

a expansão de um vizinho, com objetivo de conquistar a 

propriedade alheia, é ameaça suficiente para se empreender uma 

guerra justa. A anál ise do risco é fei ta por quem é ameaçado, este 
                                                
274 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  I,  I II ,  p.  290-
291.  
275 Vê-se que as ideias de Grot ius inspi raram, de certa forma, a redação do 
art .  51 da Carta das Nações Unidas:  “Art igo 51 - Nada na presente Carta  
prejudicará o di rei to inerente de legí t ima defesa indiv idual  ou colet iv a no caso 
de ocor rer um ataque armado contra um Membro das Nações Unidas,  até que 
o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais.  As medidas tomadas pelos 
Membros no exercício desse di rei to de legí t ima defesa serão comunicadas 
imediatamente ao Conselho de Segurança e não dev erão,  de modo algum, 
at ingi r  a autor idade e a responsabi l idade que a presente Carta atr ibui  ao 
Conselho para lev ar a efei to, em qualquer tempo, a ação que julgar 
necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e da segurança 
internacionais.” .  
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exerce um juízo valorativo e pondera as circunstâncias para decidir 

se é ou não o caso de uti l izar a força para evi tar o dano. 

Grotius defende que a guerra é permitida somente contra o 

agressor, di ferentemente daquilo que escreveu no De Jure 

Praedae – que permite o uso da força contra os al iados do inimigo 

e contra os súdi tos dos Estados.  

Há di ferença entre a segunda hipótese (temor de sofrer um 

dano) e a terceira (dano temido e não sofrido). No primeiro caso, a 

ameaça de dano é tão evidente que é somente uma questão de 

tempo para que ele ocorra – p. ex.,  caso um vizinho faça uma obra 

que está visivelmente abalando a estrutura física da minha 

residência, é questão de tempo para que ela venha a ruir. Esta 

si tuação autoriza a tomada de medidas preventivas imediatas. Por  

outro lado, o dano temido é aquele que ainda não encontra 

respaldo fático, está só na mente do indivíduo – fazendo uso do 

exemplo anterior, caso a obra do vizinho não esteja afetando 

diretamente a minha casa, mas esteja pondo em risco uma 

residência ao lado da minha e eu tenha indícios de que, no futuro, 

eu possa vir a sofrer a mesma ameaça ou mesmo um dano, devo 

primeiramente empreender alguma medida judicial , mas se esta se 

tornar demorada eu posso tomar alguma outra medida, menos 

gravosa que a do primeiro exemplo, para evi tar o risco de 

deterioração do patrimônio. Claro que esta defesa deve, em 

primeiro lugar, ser a busca dos aparelhos estatais disponíveis e, 

em úl t imo caso, o emprego da própria força. 

O uso da força deve ocorrer quando a ordem geral  do 

mundo, a ordem da natureza é perturbada e há uma ameaça real  à 

sobrevivência. Caso haja um dano advindo do desrespeito ao 

direi to, surge a necessidade (ou melhor, um direi to) de imposição 

de uma punição. A aplicação da pena requer uma decisão a 

respeito de qual a penalidade apl icável , e esta deve ser 

proporcional à agressão sofrida. 
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Após estas anál ises, o autor trata da divisão da guerra em 

pública e privada. Em um segundo momento, ele analisa a 

soberania, buscando definir quem pode ou não empreender a 

guerra pública.  

O jurista holandês distingue três tipos de guerra: a guerra 

privada; a guerra pública, e a guerra mista. A guerra públ ica é a 

que se faz pela autoridade de um poder civi l . A guerra privada é a 

que se faz de outro modo que não pelo poder civil  e a guerra mista 

é pública de uma parte e privada de outro. Às duas modal idades 

presentes no De Jure Praedae , ele acrescenta a guerra mista 276. 

A parti r dessas definições pouco instrutivas, Grotius passa a 

analisar cada uma das guerras pela ordem que ele supõe ser a 

cronológica de aparecimento de cada uma delas. Ele inicia sua 

exposição com as guerras privadas e repete os argumentos do  De 

Jure Praedae ; segundo ele, estas guerras são legítimas na medida 

em que, pelo direi to de natureza, servem para rechaçar uma injúria 

sofrida. As guerras privadas são l íc i tas após a insti tuição dos 

tr ibunais pelo fato de existirem ocasiões em que a via judicial  fica 

indisponível  momentaneamente ou de modo absoluto 277.  

A via judicial  fica momentaneamente indisponível quando 

não se pode esperar o socorro do juiz sem se expor a um perigo 

certo ou a um prejuízo. O fechamento absoluto pode se dar de 

direi to – se estamos em locais em que não existem autoridades 

(mar, deserto, i lhas desabitadas, lugar aonde não houver cidade) – 

ou de fato – se as pessoas não intentam a submissão ao juiz ou 

este se recusa a apreciar a causa 278. 

O jurista apresenta exemplos do evangelho para provar que 

a guerra privada não é i l íci ta e para combater a opinião dos 

cristãos antigos que aprovavam as guerras públicas e eram 

contrários à defesa privada. Grotius usa o seguinte argumento:  

                                                
276 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  I,  p.  159.  
277 Ibid. ,  I I ,  p.  160. 
278 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  II ,  p.  160 . 
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“nos mais antigos cânones (...), somente é privado da comunhão 

aquele que, numa contenda, matou com o primeiro golpe seu 

adversário por um excesso de al teração” 279. Deste modo, o autor  

pretende mostrar que a guerra privada está em conformidade com 

o direi to natural  e serve como modo de preservação da vida. 

Por outro lado, são apresentados dois tipos de guerra 

pública no capítulo 3 do Livro I do Direito da Guerra : a guerra 

pública solene e a guerra pública não solene. A solenidade diria 

respeito aos efei tos específicos destes confl i tos no direi to civil  e à 

l ici tude do recurso às armas. 

Para a guerra pública ser solene ela tem que ter dois 

requisi tos. Em primeiro lugar, aqueles que a fazem devem possuir 

o poder soberano. Também devem ser  observadas certas 

formal idades, que Grotius afi rma estarem vinculadas à 

necessidade de uma declaração públ ica de guerra280. Por outro 

lado, a guerra pública não solene é a que não possui formal idades; 

seja ela fei ta contra particulares e “pela autoridade de qualquer 

magistrado”. Por levar perigo a todo o Estado, somente o detentor  

do poder soberano pode ordenar a guerra pública.  

Malgrado o jurista holandês ter afi rmado que somente o 

soberano pode declarar a guerra pública, ele também entende que 

há a possibil idade deste tipo de confl i to ser autorizado por um 

magistrado, desde que se compreenda o termo “públ ico” como o 

que diz respeito ao que está ligado a um poder delegado a este 

magistrado. Porém, ao se entender que o termo signi f ica aquilo 

que se faz solenemente, esse tipo de guerra não é pública, porque 

haveria a necessidade da decisão da autoridade soberana com o 

concurso de outras circunstâncias. O autor não se al inha a este 

úl t imo posicionamento,  argumentando que podem existi r casos em 

que o soberano delegue às autoridades subalternas o poder de 

                                                
279 Ibid . ,  l iv ro I ,  cap.  I I,  I II ,  p.  167. 
280 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I II ,  cap.  I II ,  V,  p. 
1074.  
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mover guerras. Deste modo, estas autoridades estariam agindo de 

acordo com a vontade da autoridade soberana e não da sua 

própria, pois quem delega a outro uma função seria o autor dela 281. 

Tanto a guerra públ ica quanto a privada são confl i tos nos 

quais um direi to é violado, ambas têm as mesmas causas que nos 

fazem buscar uma prestação jurisdicional  do Estado – mas a 

ausência de magistrados ou a impossibil idade momentânea de se 

buscar a tutela estatal  concede legi t imidade ao uso da força pelo 

indivíduo.  

Para melhor compreender a questão relativa à guerra 

solene, Grotius acha importante anal isar o que é a soberania e em 

quais pessoas ela reside. 

 

 

3.4 A decisão sobre a guerra: o magistrado e o soberano 

 

A execução de atos de guerra, quando os homens estão 

reunidos em sociedade civil , necessi ta de uma decisão emanada 

pelo detentor de um poder específico para tal  f im. Não é uníssono 

na obra de Grotius a quem é atr ibuído este poder. 

No capítulo VI do De Jure Praedae , ele deixa claro que o 

Estado deve ser concebido como algo autossuficiente, dotado de 

suas próprias leis, tr ibunais, recei ta e magistrados. Também deve 

haver, no Estado, seu próprio conselho e sua própria autoridade282. 

Nesta forma de organização, a autoridade incumbida de 

empreender guerras públicas reside nos magistrados. Ao uti l izar o 

                                                
281 O mesmo argumento é ut i l izado hodiernamente para sustentar a 
responsabi l idade objet iv a do Estado pelos atos prat icados por funcionários 
públ icos,  no exercício de suas funções,  que geram danos às pessoas.  
Garante-se o di rei to à percepção de v alores a t í tulo de indenização pelos 
danos sof r idos sem a part ic ipação di reta do Estado,  por entender-se que o 
serv idor públ ico estar ia exercendo uma at iv idade delegada.  
282 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  VI ,  p.  63.  
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termo “magistrado”, ele tem em mente aquele a quem foi  confiado 

um mandato para se empreender a guerra. Mas Grotius afi rma que, 

de certo modo, todos os magistrados foram investidos deste 

atr ibuto, uma vez que a prestação jurisdicional  e a defesa da 

própria jurisdição – além da emissão e execução dos decretos – 

pertencem a um único e mesmo cargo 283. 

Por outro lado, há local idades nas quais as pessoas 

costumam se reunir em assembleia e locais nos quais há consenso 

de que uma assembleia seria vantajosa.  Nestes locais, a 

autoridade para decidir sobre a guerra seria investida naquelas 

pessoas as quais todo o poder civil, ou a sua maior parte, foi  

atr ibuído. Em alguns desses Estados, o poder beligerante é 

confiado a um determinado número de indivíduos – por exemplo, 

uma porção específica do povo –, ou à aristocracia. Em outros 

Estados, este poder é concedido a um único indivíduo, chamado 

príncipe284. 

Grotius ressal ta que quando o príncipe está ausente ou é 

negligente, o primeiro magistrado hierarquicamente posicionado 

abaixo do príncipe terá a competência para decidir sobre a guerra, 

defender o Estado, punir os inimigos e até determinar a morte dos 

malfei tores. Isso pode ocorrer desde que não exista lei  que proíba 

expressamente essa al ternativa 285. 

Embora as crít icas de Rousseau, mencionadas no capítulo 

anterior, apontem para um absolutismo de Grotius, nota-se uma 

aparente dualidade na obra do holandês no que diz respeito ao seu 

                                                
283 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  VI ,  p.  63.  
284 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius,  cap. VI ,  p.  64.  Quent in  
Skinner sal ienta,  ao t ratar da t radução dos termos “pr inceps” e “magistratus”,  
que “ ( . . . )  na Europa dos pr imórdios da modernidade,  porém, essas t raduções 
ainda portav am as conotações – mui to mais amplas – do lat im or iginal , 
conotações estas que desde então se perderam. O termo “príncipe” 
f requentemente se ut i l izava para refer i r-se a rei s e imperadores,  além, de 
simples príncipes.  E “magistrado” se empregav a de modo geral  para 
descrev er uma classe de funcionários judiciár ios bem mais ampla do que em 
nossos dias ( . . . )”  (SKINNER, Quent in. As fundações do pensamento po lí t ico 
moderno ,  p.  21).  
285 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  cap.  VI ,  p.  63.  
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posicionamento sobre a forma de governo. Para alguns 

intérpretes286, Grotius seria favorável à forma monarquista de 

governo e reservaria pouco, ou nenhum, poder aos cidadãos do 

Estado. Por  outro lado, há outros pesquisadores 287 que, partindo 

do uso do termo respubl ica  no De Jure Praedae e tendo por base 

outros textos do início da produção acadêmica de Grotius 288,  

defendem que ao menos no início de sua vida acadêmica, o 

holandês teria admiração pelos ideais republ icanos. A análise do 

eventual  aspecto republ icano de Grotius foge ao escopo deste 

trabalho e consti tui  uma interpretação polêmica, na medida em que 

não encontra respaldo na maioria dos comentadores do autor.  

Em que pese à argumentação no sentido de existi r uma 

admiração pelo republ icanismo na obra de Grotius, a lei tura do 

Direito da Guerra e da Paz não permi te esta interpretação. Nesta 

obra, o jurista apresenta di ferentes formas de governo e sustenta 

que os povos são livres para escolher as formas que acham mais 

adequadas sem emiti r um juízo de valor sobre qual seria a melhor 

delas289. Em seu tratado, ele também anal isa, brevemente, o poder 

civil  e o poder soberano, isto porque, como di to antes, o jurista 

holandês sustenta que uma das espécies de guerra (guerra pública 

solene) requer que aquele que a realiza este ja revestido do poder 

soberano 290. Referido poder sofre certa l imitação procedimental  no 

que tange à declaração de guerra, isto se deve ao fato de o 

                                                
286 Dos quais se destaca Peter Haggenmacher (Grot ius and Gent i l i  e Grot ius et  
la doctr ine de la guerre juste) .  
287 TUCK, Richard.  “Grot ius,  Carneades,  and Hobbes”,  “The ‘modern’  theory of  
natural  law’,  Natura l Rights Theories ,  Philosophy and Government 1572-1651  
e The Rights of  War and Peace.  
288 Paralle la rerumpublicarum (1602),  De republica emendanda (entre 1600 e 
1610) ,  De ant iqu itate re ipubl icae Batavicae (1610)  e Annales et  histor iae 
(1604, publ icada em 1657).  
289 “Como há vár ios gêneros de vida,  uns melhores que outros,  e que cada um 
é l ivre de escolher entre todos e les o que lhe convém, de igual modo um povo 
pode fazer  a  escolha da forma de governo que quiser e  não de acordo com a 
excelência de tal ou qual forma – questão que div ide as op iniões –,  mas 
segundo sua vontade (. . . )” (GROTIUS, Hugo.  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro 
I ,  cap.  I I I,  VI II ,  pp.  177-178).  
290 Hobbes está de acordo com Grot ius neste ponto.  No capí tulo XVII I  do  
Leviatã,  o inglês af i rma estar “anexada à soberania o di rei to de fazer a  guerra 
e paz com outras nações e repúbl icas” (p.  154).  
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detentor do poder soberano precisar seguir certas formal idades 

antes de iniciar os atos de guerra 291. Deste modo, é importante 

saber o que consiste, para Grotius, o poder soberano e quem 

detém este poder.  

Ao examinar o que seria o poder soberano, o jurista afi rma 

que este seria o poder no qual os atos não dependem da 

disposição de outrem e podem ser anulados segundo o bel-prazer 

de uma “vontade humana estranha” 292. Para o jurista, o objeto 

comum da soberania (que ele compara com o corpo) é o Estado e 

o objeto próprio (que é uma parte do corpo – o autor exempl i f ica 

asseverando que referida parte seria o olho) é uma pessoa única 

ou coletiva.293 

Após estas expl icações, ele cri t ica a opinião que defende 

que a soberania reside no povo e não concorda com a 

possibil idade de ser concedida permissão ao povo para reprimir e 

punir os reis todas as vezes que estes fizerem mau uso do poder. 

O holandês entende que pelo fato de o homem ter a l iberdade de 

reduzir-se à escravidão privada sem seu provei to, um povo poderia 

abrir mão de sua soberania em prol  de um só indivíduo ou de 

vários. 294 Tal  fato seria possível em virtude de o povo, por sua 

própria vontade, poder escolher a forma de governo que bem 

entender 295.  

                                                
291 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I I I ,  IV,  p.  168.  
Desde a ant iguidade romana entendia-se que a guer ra,  antes de ser  
empreendida,  necessi tav a de certas formalidades – em respei to,  inic ialmente, 
ao “ jus fet iale” e,  poster iormente,  ao “ jus gent ium”.   
292 GROTIUS, Hugo.  O  Dire ito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  I I I ,  VI I,  p.  175.  
Ao usar esse termo, Grotius exclui aquele que exerce esse poder soberano e 
ao qual  é permi t ido mudar de v ontade e o sucessor.  
293 GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  VII ,  p.  176. 
294 Este argumento permi te interpretar que,  segundo Grot ius,  a soberania 
residia,  inic ialmente,  no pov o.  Quando anal isa a soberania,  o jur ista  sustenta 
que no caso de ex t inção de um reino,  o poder soberano retorna ao pov o 
(GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guer ra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  VII ,  p.  176).  
295 Hobbes,  quando escrev e sobre a geração da Repúbl ica (Lev iatã ,  cap.  XVII ,  
p.  147-148) também sustenta que o poder  foi  designado a um homem ou a 
uma assembleia de homens por todos os membros da Civitas .  I sto fez com 
que, como di to antes,  alguns comentadores defendessem o caráter absolut ista  
de Grot ius.  Contudo o jur ista holandês apresenta hipóteses de al ienação da 
soberania,  af i rmação que não encontra eco na obra de Hobbes.   
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Um aspecto curioso é o fato de o jurista argumentar que o 

povo poderia, antes da formação do Estado, f i xar l imites ao 

detentor do poder soberano e, portanto, comparti lhar este poder 

com o rei :  

 

Há outras pessoas que acredi tam que há uma espécie de 
dependência recíproca entre um rei  e seus súdi tos,  de 
manei ra que esses úl t imos dev eriam obedecer a seu rei  
enquanto gov ernasse bem, mas que,  se o rei  v iesse a 
gov ernar mal,  se tornaria dependente de seu pov o.  Se 
essas pessoas di ssessem que não se dev e cumpri r  
porque o rei  ordenou um ato mani festamente injusto,  sua 
proposição seria v erdadei ra e conforme a aprov ação de 
todos os homens de bem, mas isso não encerra nenhum  
di rei to de coação ou de superior idade. Se um pov o 
t ivesse o propósi to de compart i lhar com o rei  a 
autor idade soberana, de que falaremos mais adiante,  
dev eria certamente f ixar os l im ites dessas respect iv as 
jur isdições,  de manei ra a poder faci lmente discerni - las,  
segundo a di ferença de local ,  de pessoas ou de 
assuntos 296.   

 

No Direito da Guerra há duas formas de soberania. Há, de 

um lado, a soberania de plena posse, que faz parte do patrimônio 

de quem governa e pode ser al ienada (aliena-se o direi to perpétuo 

de governar as pessoas e não as pessoas). De outro lado, existe a 

soberania que não é de plena posse, que é aquela na qual o poder 

é deferido ao governante pela vontade do povo, não sendo 

permitido ao rei alienar sua soberania.  Além disso, para o autor, 

há estados não plenamente soberanos, mas com faculdade de 

al ienação. Ele ressal ta que: 

 

É preciso dist ingui r  a soberania da pleni tude do di rei to  
de possuí- la,  [e o que ele hav ia di to antes]  é de tal  modo 
verdadei ro que não somente a maior ia dos Estados 
soberanos não são possuídos plenamente,  mas ainda 
que mui tos Estados não soberanos são possuídos com  
plena propriedade.(. . . ) 297. 298 

                                                
296 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  IX,  p.  189.  
297 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  II I ,  XIV,  pp.  
202-203.  
298 O autor também div ide a soberania em uma parte que ele denomina de 
subjet iv a e outra que ele denomina objet iv a ou potencial .  Dá como exemplos o 
Império Romano que era div idido em partes e outro império,  ao qual  ele não 
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Apesar de o detentor do poder soberano não necessi tar da 

autorização dos governados para agir, Grotius mostra que podem 

existi r reis que queiram que seus atos sejam considerados vál idos 

após passar pelo assentimento de certos órgãos do Estado. 

Entretanto, esta ati tude não consti tuiria uma parti lha da 

soberania299.  

A despeito de o jurista não concordar com a possibi l idade 

de parti lha do poder soberano, no Livro III do Direito da Guerra e 

da Paz, ele sustenta a possibil idade de aquisição e fragmentação 

da soberania, após seu estabelecimento,  pelo acordo dos 

cidadãos. Igualmente, segundo Grotius, a vi tória, em uma guerra,  

produz efei tos na soberania, permitindo que o poder soberano 

possa ser adquirido, não importando se no Estado vencido era um 

rei  ou um povo que exercia tal  poder 300. Aquele que vence a 

guerra, além do poder soberano, adquire a propriedade 

pertencente ao povo 301. 

Não obstante toda a sua argumentação em prol  da guerra,  

Grotius defende que a soberania ou uma parte dela pode ser 

al ienada em vista da paz. Para isso, os reis devem possuir um 

direi to patrimonial  sobre o reino – para o autor, contudo, a maioria 

dos monarcas de sua época possuía o poder a título de usufruto. 

Neste caso, para que ocorra a alienação total  do Estado, seria 

necessário o consentimento do povo, que pode se manifestar por 

meio de deputados dos partidos do povo. Em caso de al ienação de 

parte do Estado, deve haver um duplo consentimento: de todo o 

                                                                                                                                          
denomina,  no qual  o pov o se reserv ou certos atos da soberania e conf iou o 
resto ao soberano. Contudo,  não f ica claro qual  é a  parte subjet iv a e a 
potencial ,  nem mesmo pelos exemplos.  
299 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I , cap.  I I I , XVII I ,  p. 
209.  
300 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I II ,  cap.  VI I I,  I ,  pp.  
1187-1189. Hobbes também entende que o poder soberano pode ser adqui r ido 
pela guerra,  dando or igem a uma repúbl ica por aquisição .  No Lev iatã ,  ele  
sustenta que o poder soberano pode ser adqui r ido “( . . . )  quando um homem 
sujei ta atrav és da guerra os seus inimigos à sua v ontade,  concedendo-lhes a 
v ida com essa condição” (Cap. XVII ,  p.  148).  
301 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II I , cap.  VI I I , p.  1189. 



134 
 

povo e daqueles que vão ser separados – haja vista existi rem 

interesses contrários, de um lado há a vontade de manutenção do 

terri tório e, de outro lado, existe o desejo de fragmentação 

pol ít ica302. 

Quanto à celebração da paz, há duas hipóteses. Em um 

Estado monárquico compete ao rei  fazer a paz, por ser ele o 

detentor do poder soberano. Contudo, se ele não estiver em plenas 

condições de suas faculdades mentais ou for parcialmente incapaz 

(louco ou jovem), esta atr ibuição residirá no povo ou caberá a 

quem o povo delegou esta tarefa 303. Por  outro lado, em um Estado 

no qual o poder é exercido pelos principais cidadãos ou pelo povo, 

o direi to de selar a paz compete a todos 304. 

A soberania grociana encontra l imites, o detentor deste 

poder não pode atentar contra o direito natural . Por isso, cumpre 

ao soberano manter a palavra dada e se obrigar pelos 

compromissos assumidos por  pessoas as quais delegou poder, 

desde que os detentores dos poderes inferiores tenham fei to o que 

é considerado conforme sua atr ibuição, ou, agindo além do que lhe 

foi  delegado, haja um poder especial  para tanto e de conhecimento 

público ou daqueles cujos interesses estão em questão 305.  

A soberania, assim como a propriedade, termina quando 

aquele que possui este direi to deixa de existi r, sem deixar  

sucessor. Se o poder soberano reside no povo, aquele deixa de 

existi r com o desaparecimento deste.  

Em duas partes do Direito da Guerra e da Paz, Grotius 

defende que, mesmo que por meio de motivos justos – a violação, 

por exemplo, de um direi to natural –, os súdi tos não teriam o 

direi to de empreender forças contra o detentor do poder soberano 

                                                
302 GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I II ,  cap.  XX, V,  pp.  
1381-1382. 
303 Grot ius não dist ingue a incapacidade em relat iva e absoluta,  como é fei to,  
hoje em dia,  pelos jur istas.  
304 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I II ,  cap.  XX, I I  e  I I I  
(repet ição do l iv ro I I,  cap.  V,  XVII) , p.  1380. 
305 Ibid. ,  l iv ro I I I , cap.  XXII ,  I I , pp.  1445-1446.  
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por ser uma causa injusta ou uma resistência criminosa. Caso 

contrário, os súdi tos belicosos podem ser punidos severamente 306. 

Outrossim, ao anal isar a possibil idade de defesa307, Grotius 

afi rma que ela é i l íci ta quando praticada contra uma pessoa de 

grande util idade para o Estado – como, por exemplo, o soberano. A 

guerra contra o soberano seria uma afronta à lei  divina, pelo fato 

de a pessoa do rei  ser sagrada, e ao direi to de natureza. É 

contrária a este direi to – em que pese ele autorizar, em caso de 

necessidade, a morte do ofensor – porque, como di to no primeiro 

capítulo, referido direi to faz com que os comportamentos este jam 

em conformidade com as virtudes, inclusive com as virtudes da 

temperança e prudência, tornando-as obrigatórias. Para Grotius as 

virtudes mencionadas não autorizam o regicídio.308 

Porém, não são apenas estas virtudes que determinam a 

imunidade do soberano. A caridade impõe a necessidade de 

preservação da vida do soberano. É a caridade que nos adverte e,  

algumas vezes,  ordena preferi r o bem de muitos ao que seria 

vantajoso só para uma pessoa. Ademais, no que diz respeito à 

manutenção da coletividade, é mais vantajoso manter o soberano 

ao invés de buscar a satisfação pessoal. 

Em suma, em que pese haver semelhanças entre o autor e 

Hobbes 309 – ambos, por exemplo, entendem que a guerra deve ser  

declarada pelo detentor do poder soberano (um rei  ou uma 

assembleia) e que não se pode punir os reis –, o holandês 

entendia que a soberania pode ser al ienada. Além disso, Grotius 

se distancia do autor inglês ao sustentar que uma lei  pode ordenar 

                                                
306 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I ,  cap.  IV e l iv ro I I I , 
cap.  XIX.  
307 Ibid. ,  l iv ro I I ,  cap.  IV,  IV,  p.  267.  
308 Ibid. ,  l iv ro I ,  cap.  IV, I I , p.  234.  
309 Em uma carta de 11 de abri l  de 1643, um ano após a publ icação anônima 
do De Cive ,  Grot ius se mani festou sobre esta obra e af i rmou que ex istem 
ideias incongruentes entre ele e  Hobbes:  “Vi o l ivro De Cive,  e agradam as  
coisas que d iz a  favor dos Reis.  Mas não posso aprovar os fundamentos com 
os quais organiza os seus pensamentos.  Pensa que entre todos os homens a 
guerra vem da natureza e t raz outras ideias não congruentes com as nossas. ” 
(Cartas de Hugo Grócio,  Amsterdam, 1687, n.  648).  
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a perda do poder soberano. Neste sentido, ele afi rma que “(...) o 

direi to de soberania, não mais que o de propriedade, não se perde 

por um crime, a menos que a lei  assim ordene” 310. 

Este posicionamento sobre a soberania serve para saber 

quem pode empreender a guerra públ ica no Direito da Guerra . 

Enquanto nesta obra a decisão cabe ao detentor do poder 

soberano, manifestado na figura de um rei  ou consubstanciado em 

uma assembleia; no De Jure Praedae  é dada preferência ao 

magistrado – a quem cabe decidir sobre a guerra –, em que pese o 

fato de, nesta obra, a soberania também ser detida por um único 

homem (príncipe) ou estar consubstanciada em uma assembleia.  

 

 

3.5 A pena 

 

A di ferença entre a guerra e a pena reside na possibil idade 

de acesso à jurisdição. Ambas são consequências da violação ao 

direi to. Contudo, com a criação da sociedade pol ít ica, o exercício 

da atividade jurisdicional  se torna exclusividade do Estado e, 

consequentemente, do detentor do poder soberano, a quem cabe o 

papel de impor uma penal idade quando uma lei  é desrespeitada311.  

Interessante notar o fato de a argumentação tender para um 

raciocínio segundo o qual pode-se agir de duas formas frente a 

uma ação que nos cause ofensa. Pode-se, em primeiro lugar, 

buscar uma prestação jurisdicional  ou, somente na hipótese de 

esta via não estar disponível , pode-se uti l izar a força e fazer a 

guerra privada para resguardar o direi to. Contudo, apesar de restar  

                                                
310 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  I,  IX,  p.  293. 
311 “( . . . )  A l iberdade de prover por cast igos  aos interesses da sociedade 
humana que, no começo, como dissemos, pertencia aos pr ivados,  f icou,  após  
o estabelecimento dos Estados e das  jur isd ições,  para os poderes soberanos,  
não propriamente porque eles mandam nos outros,  mas porque não obedecem 
a ninguém. A dependência,  de fato,  t irou esse dire ito dos outros.” (GROTIUS, 
Hugo.  O  Dire ito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I , cap.  XX, XL,  p.  851).  
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clara a permissão para se agir em casos de extrema necessidade, 

não se pode i r além da defesa, ou seja, não é permitido aplicar 

uma punição ao agressor. Isto di ferenciaria a pena e a guerra em 

um Estado. Enquanto a primeira é exercida exclusivamente pelo 

detentor da soberania ou por pessoas as quais foram delegadas 

funções estatais, a úl tima pode, excepcionalmente, ser  

empreendida pelos cidadãos.312 A pena seria cabível  quando há 

uma si tuação in justa, ou seja,  quando há um rompimento da ordem 

naturalmente estabelecida – seja esta uma ordem social  ou 

internacional.  

Apesar disso, o jurista apresenta uma argumentação 

inovadora. Desde a antiguidade romana entendia-se que o direi to 

de imposição de pena ( jus gladii) pertencia ao soberano, uma vez 

que tal atribuição aparentava ser um direi to especial que nenhuma 

pessoa naturalmente poderia possuir. Grotius apresenta 

entendimento que diverge deste raciocínio. Em primeiro lugar, as 

cinco primeiras leis do De Jure Praedae, vistas no capítulo 

anterior, impl icam que os seres humanos têm o direi to de defender 

as suas vidas, assegurar o seu patrimônio e corrigir as más 

condutas. Estas leis resguardam direi tos naturais que existi r iam 

antes mesmo da formação da sociedade pol ítica. Não bastasse 

isso, o jurista afi rma: 

 
À luz da discussão anter ior,  é claro que as causas para a 
imposição de punição são naturais e deriv am do precei to 
que temos chamado de a pr imei ra lei .  Contudo,  não é o 
poder de puni r,  essencialmente,  um poder que pertence à 
Repúbl ica [Respubl ica]? Não mesmo!  Pelo contrár io,  
assim como todo o di rei to do magistrado lhe v em da 
Repúbl ica,  por isso o mesmo di rei to chega à Repúbl ica 
adv indo de part iculares;  e similarmente,  o poder da 
Repúbl ica é o resul tado do acordo colet iv o,  como 
demonstramos em nossa di scussão sobre a tercei ra  
regra.  Portanto,  uma v ez que ninguém é capaz de 
t ransfer i r  uma coisa que ele nunca possuiu,  é ev idente 
que os part iculares det inham o di rei to de punição antes 
de ele pertencer à  Repúbl ica.  O argumento a segui r,  
também, tem grande força nesta relação:  a Repúbl ica  

                                                
312 Esta di ferença não f ica clara no estado de natureza,  na ausência da 
sociedade civ i l . 
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inf l ige punição por ofensas contra si  mesma, não 
somente sobre seus próprios sujei tos,  mas também sobre 
os estrangei ros,  ainda que ela não deriv e o poder sobre 
os úl t imos do di rei to civ i l ,  que é v inculativ o para os 
cidadãos só porque eles deram o seu consent imento,  e,  
portanto,  o di rei to de natureza,  ou o di rei to das gentes,  é  
a fonte da qual  a Repúbl ica recebe o poder em  
questão. 313 

 

Esta ci tação demonstra que o jurista entende que, no estado 

de natureza, os seres humanos tinham o direi to de punir uns aos 

outros quando algum direi to natural fosse desrespeitado. Ele apoia 

esta convicção no fato de os Estados reivindicarem o direi to de 

punir estrangeiros, sem que estes estrangeiros tenham atribuído a 

estes entes pol ít icos referido direi to. Assim, o direi to de punir 

adviria do direi to de natureza e não de uma cessão por parte dos 

primeiros homens. 314 

Portanto, a possibil idade de se evi tar más condutas (Lei  5) - 

com a apl icação da pena proporcional ao dano -, para o holandês, 

não requer um poder insti tuído. Grotius entende que a satisfação 

                                                
313 GROTIUS, Hugo.  De Jure Praedae Commentar ius ,  p.  91-92,  t radução l iv re. 
314 Argumento idênt ico a este será empregado e descri to por Locke como uma 
doutr ina mui to estranha: “Antes  que a condenem, porém, gostar ia que me 
respondessem por qual direito pode qualquer príncipe ou Estado condenar à  
morte,  ou puni r  a um estrangei ro ,  por qualquer cr ime que este cometa em 
seus domín ios.  É certo que suas leis,  em vir tude de qualquer sanção que 
recebam pela vontade promulgada do legis lat ivo,  não at ingem o estrangeiro.  
Não lhe dizem respeito e,  se d issessem, ele  não estar ia obrigado a conservá-
las.  A autor idade legis lat iva,  pela qual elas têm força junto aos súditos desse 
Estado,  não tem poder sobre ele.  Aqueles  que detêm o poder supremo de 
elaborar le is na Inglaterra,  França ou Holanda estão para um índ io como o 
resto do mundo: homens desprov idos de autor idade. Se,  portanto,  pela lei da 
natureza,  nem todo homem tem o poder de punir  as t ransgressões contra ela  
tal como julgar ponderadamente que o caso requer,  não ve jo como os  
magistrados de qualquer comunidade poderiam puni r  a um estrangei ro de 
outro país,  v isto que,  com relação a e le,  não podem ter mais poder  que 
aquele que qualquer  homem pode ter naturalmente sobre outro.”  (Dois  
Tratados Sobre o Governo ,  l iv ro I I ,  cap. I I ,  9,  p.  387-388).  Apesar da 
semelhança da argumentação de Locke e Grot ius,  o jur ista holandês 
apresenta esta comparação entre o caráter natural  da pena com o di rei to que 
o Estado tem de puni r  o estrangei ro no De Jure Praedae ,  tex to não publ icado 
antes de 1864 e,  portanto,  desconhecido por Locke,  fato que lev a alguns 
comentadores a v er a simi laridade como uma conv ergência intelectual 
(Richard TUCK, The Rights of  war and peace ,  p.  82).  Entretanto,  a repet ição 
também pode indicar,  ao menos,  que o inglês tenha ut i l izado as mesmas 
fontes que Grot ius e sido inf luenciado por e le,  na medida em no capí tulo XX 
do segundo l iv ro do Direito da Guerra  o ho landês sustenta que a pena não 
adv ém do di reito civ i l ,  mas da própria natureza.    
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direta dos direi tos pode ser empreendida sem a necessidade de 

intervenção estatal . Porém, com o surgimento do Estado, este 

meio de se fazer justiça com as próprias mãos se tornou 

excepcional, f icando restri to, como di to a pouco, aos casos em que 

o acesso ao judiciário não for possível . Deste modo, a guerra 

privada não está em oposição ao direito natural , mesmo depois da 

insti tuição dos organismos judiciais315.  

A argumentação de Grotius parece indicar que os homens,  

antes de transferi r quaisquer direi tos para a sociedade pol ít ica, 

seriam, no que se refere aos direitos naturais, idênticos aos 

Estados. Deste modo, não existem poderes pol ít icos que 

pertencem às nações que um sujei to não possua por natureza.  

Esta si tuação fica mais evidente quando se têm em mente as 

relações entre Estados soberanos – a inexistência de um poder 

que obrigue os Estados faz com que prevaleçam, no âmbito do 

direi to internacional, os princípios do direi to natural . 

Esta argumentação serve também para defender os atos 

ofensivos da companhia holandesa. Tendo em conta que o direi to 

de infl igir a pena decorre do direito natural e este também 

possibil i ta que se lute para garanti r a própria subsistência, uma 

companhia de comércio privada pode usar a violência da mesma 

forma e para os mesmos fins que os tradicionais Estados 

soberanos. Segundo nosso autor, o uso da força pela Companhia 

das Índias estaria fundamentado no fato de a principal  atividade 

econômica dos holandeses (o comércio marít imo) estar em risco, 

haja vista que Portugal e Espanha detinham a exclusividade 

comercial  no Oceano Índico. O jurista entendia que os holandeses 

não conseguiriam assegurar os recursos mínimos para sua 

sobrevivência caso fossem impossibi l i tados de explorar as rotas 

comerciais marít imas. Deste modo, o recurso à guerra para a 

abertura de rotas comerciais seria, para nosso autor, uma defesa 

da subsistência da comunidade pol ít ica holandesa. 

                                                
315 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I,  cap.  I II ,  p.  161. 
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Diferentemente de Grotius, outros pensadores não 

concordavam com a uti l ização dos termos justo e injusto – e a 

punição dos atos injustos – fora da sociedade pol ítica. Thomas 

Hobbes, por exemplo, defende que estas expressões só podem ter  

lugar quando existe um poder coerci t ivo capaz de obrigar 

igualmente os homens. 316 Contudo, o mesmo entendimento de 

Grotius parece encontrar eco em John Locke. 317 

Ainda que não exista um poder comum, pode-se,  no estado 

de natureza, uti l izar os termos “justo”  e “ injusto”. A argumentação 

de Hobbes – e o trecho mencionado na nota de rodapé serve de 

exemplo de como ele se coloca neste ponto – é no sentido de que 

fora do Estado, local no qual há o poder comum, não há sentido 

                                                
316 “Ora,  como os pactos de conf iança mútua são inválidos  sempre que de 
qualquer  dos  lados existe receio de não-cumprimento (conforme se disse no 
capí tulo anter ior ),  embora a or igem da just iça seja a celebração dos pactos,  
não pode haver rea lmente in just iça antes de ser  remov ida a causa desse 
medo; o que não pode ser feito enquanto os homens se encontram na 
condição natura l de guerra.  Portanto,  para que as palavras ‘ justo ’ e injusto ’  
possam ter  lugar,  é  necessária a lguma espécie de poder coercit ivo,  capaz de 
obrigar igualmente os homens ao cumpr imento dos seus pactos,  mediante o 
terror de a lgum cast igo que seja superior ao benefício  que esperam t irar  do 
rompimento do pacto,  e capaz de conf irmar propriedade que os homens 
adquirem por contrato mútuo,  como recompensa do dire ito universal a que 
renunc iaram. E não pode haver tal poder antes de se er ig ir  uma repúbl ica.  
Também a def in ição comum de just iça fornecida pe los escolást icos permite  
deduzi r  o mesmo, na medida em que af irmam que a just iça é a v ontade 
constante de dar a cada um o que é seu.  Portanto,  onde não há o seu ,  isto é,  
não há propriedade, não pode haver injust iça,  e onde não fo i estabelecido um 
poder coercit ivo,  isto é,  onde não há repúbl ica,  não há propr iedade, pois  
todos os homens têm direito a todas as  coisas.  Portanto,  onde não há 
república nada é in justo.  De modo que a natureza da just iça cons iste no 
cumprimento dos pactos  vál idos,  mas a val idade dos pactos só começa com a 
const ituição de um poder c ivi l  suf ic iente para obrigar os homens a cumpr i- los,  
e é também só a i que começa a haver propriedade. ” (HOBBES, Thomas.  
Leviatã ,  capí tulo XV,  p. 124-125).  
317 “Pela mesma razão,  um homem no estado de natureza pode puni r  as 
v iolações menores a essa le i.  ( . . . )  Cada deli to  passíve l de ser  punido da 
mesma forma e no mesmo grau que numa sociedade polí t ica;  pois,  embora 
esteja fora dos meus propósitos entrar aqui nas part icular idades da lei da 
natureza ou de suas medidas puni t iv as,  é no entanto certo que tal le i ex iste,  
sendo também tão intel igível e clara para uma cr iatura rac ional e para um 
estudioso dessa lei quanto as leis posit ivas das soc iedades po lí t icas,  e  
possive lmente ainda mais  clara,  tanto quanto a razão é mais fáci l  de ser  
entendida do que as fantasias e as  int r icadas maquinações dos homens, que 
seguem interesses contrár ios e ocultos formuladas por meio de pa lavras,  visto  
que assim é verdadeiramente uma grande parte das le is munic ipa is dos  
países,  as quais só são verdadeiras se baseadas na lei da natureza.  Mediante 
a qual são reguladas e interpretadas. ” (LOCKE, John.  Dois Tratados sobre o 
governo civi l ,  p.  390-391).  
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em se falar em moral idade, justo, injusto,  retal iação, etc. Para 

Grotius e, mais tarde, Locke, no entanto, há a possibi l idade de 

existência de ações justas e injustas, e consequentemente, a 

punição no estado de natureza. 

Igualmente, o jurista entende que a punição envolve, 

necessariamente,  a discussão acerca do direi to de punir e o exame 

da atr ibuição da responsabi lidade de apl icação da pena. Essa 

discussão traz à tona os dois conceitos de justiça já mencionados 

no capítulo anterior. A teoria grociana deixa claro que a punição 

está associada à justiça expletiva (comutativa) – típica das trocas, 

dos contratos, das transações de caráter privado. O autor faz uma 

analogia entre a natureza da relação entre o criminoso e a vít ima, 

no crime, e a relação existente entre as partes que celebram um 

contrato para justi f icar o fato de a pena subsisti r nas relações 

entre particulares318. 

Outra questão relevante diz respeito à argumentação do 

jurista no sentido de que o indivíduo que comete um ato injusto, ao 

ser penal izado, estaria apenas assumindo a consequência de seu 

ato. Segundo o jurista, o ato criminoso transfere um atributo da 

l iberdade do autor do del i to para a vít ima. Desta forma, o direi to de 

punição surge de um desequi l íbrio gerado por um ato criminoso 

que rebaixa o culpado, que antes do cometimento do del i to era um 

cidadão igual  à vítima 319. 

Neste ponto, Locke util iza um raciocínio simi lar ao de 

Grotius para elaborar a concepção segundo a qual o criminoso 

renuncia à sua humanidade quando pratica um del i to que mereça a 

pena capital . 320 O desequi l íbrio, advindo da perda de humanidade, 

torna legítima a punição de um homem por outro, na medida em 
                                                
318 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  XX, I I ,  p.  782.  
319 “( . . . )  aquele que agiu mal  deva ser considerado como tendo-se por isso 
mesmo tornado infer ior a qualquer um e tendo-se como que r iscado do 
número dos humanos para se colocar entre  a espécie dos animais que são 
submissos ao homem (. . . )” (GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  
Liv ro II ,  cap.  XX, I I I ,  p.  786).  
320 LOCKE, John.  Dois t ratados sobre o governo civi l ,  l iv ro I I ,  cap.  IV,  par.  23-
24,  p.  403-405.  
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que os que eram iguais o deixam de ser a parti r do evento 

deli tuoso. Desta ideia de perda de humanidade surge, também, a  

noção de perfei ta escravidão descri ta por Locke no Segundo 

Tratado – o criminoso perde a sua condição de humanidade e fica 

numa posição de inferioridade que justi f ica a sua punição321.  

Não basta definir a pena como retr ibuição a um ato que 

ofende a ordem natural  e causa um dano ao direi to de outra 

pessoa. É necessário definir o conteúdo retributivo da sanção. 

Grotius, inicialmente, re jei ta a ideia segundo a qual a pena se 

justi f ica como forma de satisfação da vít ima – uma espécie de 

vingança privada que traria prazer ao ofendido.322 Ele di ferencia o 

ato de punição do ato criminoso. Uma pena que busca somente 

produzir a satisfação do ofendido seria um ato vol tado para o 

passado e, portanto, inúti l  em relação ao crime e à própria 

violação da regra, aproximando-se de um crime. 

Por advir e estar em conformidade com o direi to natural , a 

pena deve ser proporcional ao crime e devem ser considerados 

                                                
321  Renato Janine Ribei ro sal ienta que “o defensor  da escrav idão é 
justamente o f i lósofo l ibera l:  Locke faz do escravo um não-homem. Perdeu,  
por cr ime contra a lei de razão,  que é le i de propr iedade, o seu d ire ito natura l  
à vida,  e por isso é justo preá- lo,  ass im como o seria suplic iá- lo.  ‘Quando 
alguém, por sua própr ia culpa,  perdeu o direito ( f orfeited)  à própria vida,  por  
algum ato que mereça a morte,  aquele para quem ele perdeu esse direito  
pode (quando o t iver em seu poder) demorar -se em toma-la e fazer uso dessa 
pessoa para seu própr io serviço,  sem lhe inf l igir  com isso injúr ia a lguma. ’  
Pois ‘ ta l é a perfeita condição de escrav idão,  que nada é senão o estado de 
guerra cont inuado entre um conquistador legí t imo e um cativ o’ (Segundo 
Tratado,   §§ 23-24).  Já o cat ivo hobbesiano era cont ido à força;  a pr isão 
apenas gr ifava,  no preso,  a sua l iberdade de homem. Para Locke,  o cat ivo 
também é dominado à força,  e não assume obrigação a lguma – mas porque 
deixou de ser homem. Com seu cr ime reduziu-se a co isa,  e perdendo a razão 
deve ser tangido feito animal.  É porque o escravo se best ial izou que pode ser  
propr iedade(. . . ) . ”  (RIBEIRO, Renato Janine.  Ao le itor sem medo: Hobbes 
escrevendo contra o seu tempo ,  p.  158) .  
322 Grot ius af i rma que “a razão sugere ao homem de nada fazer que prejudique 
outro homem, a não ser que seja em vista  de a lgum bem. Somente na dor  de 
um inimigo,  considerado ass im iso ladamente,  não há bem a lgum, a não ser  
que um bem falso e imaginár io,  tal como aquele que se encontra nas r iquezas 
supérf luas e em vár ias outras co isas da mesma natureza. ”.  Além disso ,  “é  
pois evidente que o homem não é legit imamente punido pelo homem, quando 
não o é senão em vista  da punição. ” (GROTIUS, Hugo.  O  Dire ito da Guer ra e 
da Paz,  l iv ro I I,  capí tulo XX, V,  pp.  791 e 793).  
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dois aspectos na sua imposição. 323 Precisam ser considerados o 

fato merecedor de pena (o ato praticado) e o fim que se pretende 

atingir com a punição. Também devem ser apreciados os 

propósi tos e o desejo do del inquente324.  

Com esta convicção de pena proporcional em mente,  

Grotius censura o fato de Francisco de Vitória ter defendido a 

possibil idade de uma cidade empreender uma guerra para se 

vingar de uma injúria da qual o príncipe não se preocupou em 

exigir reparação. 325 O fato de o príncipe não exigir a reparação 

demonstraria que a ofensa não seria grave e, deste modo, não 

possibil i taria uma punição. Não bastasse isso, como há pouco foi  

sal ientado, o holandês entende que a vingança não é uma causa 

justa para se recorrer à guerra. 

A ressalva grociana ao pensamento de Vitória não se 

restr inge a este caso. O jurista novamente cri t ica este autor, 

acrescentando Vasquez, Azor e Mol ina na censura, porque eles 

pareceriam compreender que existe justiça na guerra quando 

aquele que a empreende tenha sido “(...) lesado pessoalmente ou 

em seu Estado ou tenha um direi to de jurisdição sobre aquele que 

é atacado pelas armas.” Segundo o holandês, estes autores 

cri t icados entendem que o poder de punir é um efei to próprio da 

jurisdição civil , enquanto ele pensa que referido poder provém do 

direi to natural . Para Grotius, se estes pensadores estivessem 

corretos quanto à origem civi l  da pena, um inimigo não teria o 

                                                
323 A proporcional idade não se restr inge à apl icação da pena, mas está 
presente também na guerra.  Grot ius sustenta que apesar de estar em  
conformidade com a just iça compensatór ia,  o ato de matar não é permi tido 
aos cr istãos para ev i tar um tapa ou ul t raje.  Este ato ser ia contrár io ao di rei to 
de natureza porque este assassinato não é um meio próprio para proteger  
nossa própria est ima (GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I , 
cap.  I ,  X,  p.  295-297).  Além disso,  no que se refere à defesa do di rei to de 
propriedade, considerando apenas este d i rei to,  “( .. . )  o ladrão que foge 
lev ando nosso bem pode ser abat ido por  nosso dardo,  se é impossív el 
recuperar de outro modo os objetos roubados.” (GROTIUS, Hugo.  O Direito da 
Guerra e da Paz,  XI ,  p.  297-298).  
324 Ibid. ,  l iv ro I I ,  cap.  XX, XXVII I ,  p.  833-834. 
325 Ibid. ,  l iv ro I ,  cap.  I II ,  IV,  p.  170.  
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direi to de castigar seu inimigo, mesmo depois que a guerra tivesse 

sido empreendida 326. 

Asseverou-se, antes, que o jurista entende que a pena tem 

que ter como preocupação o futuro e, por isso, não pode ser um 

meio de vingança – na medida em que esta se fi xa a atos 

passados. Isto justi f ica a sua crítica à Vi tória. Além disso, a pena 

deve ter um caráter preventivo. Ela serve para impedir, por meio 

da força e do temor da coação, que o criminoso ou qualquer 

indivíduo que cogite praticar um del i to, o faça. Este caráter 

preventivo inclui  a possibil idade de apl icação de pena capital  ao 

transgressor da ordem. 

Deste modo, para Grotius, a pena serve para educar o 

ofensor; evi tar a repetição do crime, e para desencorajar  

comportamentos semelhantes. 327 O autor, sustenta que a punição 

não exige a presença de um terceiro, de um juiz comum pelo fato 

de a reta razão nos fazer compreender que há uma regra natural 

segundo a qual os pactos devem ser cumpridos. Portanto, há 

direi to de punição independentemente de existi r uma jurisdição 

comum. Nós simplesmente transferimos a um ente a força que 

antes da vida pol ít ica em sociedade pertencia a cada um de nós.  

Neste caso, é como se um terceiro assumisse a força daqueles que 

foram prejudicados pelo ato criminoso. 

Grotius trata do ato criminoso e da pena do ponto de vista 

do direi to natural . Como deve ser infl igida a pena quando a 

sociedade pol ítica já está formada? Segundo a argumentação 

empregada por ele, é preferível  que haja um juiz investido do 

poder necessário para assegurar o cumprimento das leis e aplicar 

concretamente a justiça. Ainda que a lei  natural  alcançada pela 

razão possa determinar o que é e o que não é justo, a manutenção 

da condição natural  envolve um risco. Por isso, é melhor entregar 

                                                
326 GROTIUS, Hugo. O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro I I ,  cap.  XX, XL,  p.  
854.  
327 GROTIUS, Hugo.  O  Direito da Guerra e da Paz,  l iv ro II ,  cap.  XX, VI ,  p.  793. 
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o poder punitivo, a força, à autoridade pública. Aqui, lembre-se 

que Locke apontou como inconveniente da condição natural  o fato 

das paixões poderem sobrepor-se à reta razão (uma das vantagens 

da vida em sociedade é a enunciação de regras unívocas que 

deverão reger e ordenar a vida). 

Tanto o holandês quanto Locke sustentam que existe uma 

lei natural  e que a razão a reconhece, que ela é eficaz (em 

princípio), e reconhecem que nossas l imitações devem dar lugar ao 

poder comum, sempre que possível . O magistrado exerce, de modo 

mais seguro, a força contra a violação do direi to. Mesmo que os 

indivíduos possam, na ausência de juízes, reagir à agressão e 

punir os ofensores, os dois autores preferem o uso do poder 

estatal  insti tuído. 

A vida em coletividade oferece benefícios. Entre eles, 

destacam-se: o fato dos cidadãos passarem a conhecer o conteúdo 

da lei ; a existência de um juiz comum e imparcial ; e as autoridades 

tenderem a dispor dos meios de aplicação da justiça (da pena), 

quando necessário. 

 

Conclusão 

 

Quando investiga a possibi l idade de existi r uma justiça na 

guerra, o autor holandês expressa uma concepção di ferente dos 

juristas de seu tempo. Estes costumavam entender que a guerra 

somente poderia ser empreendida pelo Estado. Nosso autor abre a 

possibil idade para que as guerras sejam empreendidas por 

qualquer um, desde que cumpridos certos requisi tos. 

Viu-se que na obra de Grotius há duas definições de guerra. 

No De Jure Praedae , o jurista sustenta que a guerra é uma 

execução armada contra um adversário armado, ao passo que, no 

Direito da Guerra , o fenômeno bél ico é equiparado a um estado no 

qual os indivíduos resolvem suas controvérsias pela força. A 
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primeira definição se assemelha ao sentido estabelecido pelos 

juristas da época do autor. Genti l i ,  por exemplo, também inseriu as 

armas na sua definição de guerra. 328 A definição de Grotius destoa 

daquela apresentada por Gentil i  por não restr ingir a guerra às 

armas públ icas. Além disso, o holandês entendia que qualquer 

pessoa poderia executar uma guerra privada.329 

Como di to anteriormente, a definição do Direito da Guerra  

afasta o autor dos teóricos de seu tempo. A guerra deixa de ser um 

ato para ser entendida como um status. Este entendimento faz com 

que ela se torne uma si tuação que se protrai  por um determinado 

período de tempo. Deste modo, a guerra passa a ser vista como 

uma si tuação e não apenas como um ato executivo.  

A despeito de ser uma manifestação da força, a guerra pode 

ser justa quando real izada com o objetivo de defender um direi to 

natural . Todas as modal idades de guerra justa descri tas por  

Grotius têm este objetivo. Para adequar os atos bélicos com o 

direi to natural , o autor aponta alguns requisi tos que, ao serem 

preenchidos, fazem com que a guerra seja justa. Neste sentido, 

apontou-se que a guerra pública solene requer a necessidade de 

se elaborar, antes do início do confli to, uma declaração formal de 

guerra, e haveria a necessidade de exercer um juízo de 

ponderação antes de se praticar uma guerra privada, haja vista 

que é necessário averiguar se a ofensa praticada é grave o 

suficiente para que se recorra à violência. 330 

Além disso, a guerra possibi l i ta a aplicação de uma punição. 

Esta também requer uma apreciação, por parte daquele que vai  

infl igi r a pena, para que se veri fique a adequação do castigo. Não 

                                                
328 Alberico Gent i l i  af i rma que a Guerra é a justa contenda de armas públ icas 
(GENTILI ,  Alberico.  O direito de guerra ,  l iv ro I ,  cap.  I I,  p.  61).  
329 Francisco de Vi tór ia já sustentav a,  antes de Grot ius,  que qualquer pessoa 
poderia  declarar  e  empreender uma guerra (VITÓRIA, Francisco de.  On the 
Law of  War ,  p.  299).  
330 Gent i l i  já hav ia sal ientado a necessidade de uma declaração anter ior à  
prát ica de atos de guerra para que esta fosse considerada justa (GENTILI ,  
Alberico.  O Direito de Guerra ,  l iv ro I I , cap.  I , p.  217).    



147 
 

bastasse isto, é imprescindível  que referido castigo seja 

proporcional ao dano.  

É interessante a mudança proporcionada por Grotius no que 

tange ao direi to de punir. Como salientado anteriormente,  

pensava-se, antes do autor, que este direi to adviria do direi to civil , 

mas o jurista holandês argumenta que o direi to de punir seria um 

direi to natural , anterior ao pacto consti tutivo da sociedade pol ít ica, 

que não deixa de existi r mesmo quando os homens passam a fazer  

parte de um Estado. Segundo o jurista, o direi to de impor uma 

pena, bem como o de empreender uma guerra justa, por serem 

amparados por uma lei natural , não desaparecem, mas só podem 

ser uti l izados quando o Estado não proporcionar um meio de 

salvaguardá-los – os tr ibunais.  

A ausência ou indisponibi l idade de juízes é um importante 

requisi to para se recorrer à guerra. Na época do jurista não havia 

organismos capazes de regular as relações entre Estados, estes 

podiam empreender guerras sem receio de que seus atos fossem 

controlados por meio de um sistema internacional. A teoria 

grociana da guerra traz um mecanismo que poderia l imitar estes 

atos de guerra dos Estados,  tendo em vista que eles devem seguir 

requisi tos mínimos antes de guerrear.  

Sal ientou-se que, segundo Grotius, a l iberdade natural  

subsiste mesmo quando se está em uma sociedade civi l . 

Primeiramente,  nos locais nos quais não existem tr ibunais ou 

quando estes não estão à disposição dos envolvidos. Um exemplo 

dessa si tuação seria o crime praticado em al to mar.  

Pode-se concluir que há uma importância da teoria da pena 

contida no Direito da Guerra e da Paz para a construção da teoria 

grociana da ordem internacional. Isto ocorre pelo fato de o direi to 

de punição independer de uma jurisdição comum. Os homens, para 

viver em sociedade, confiam a um terceiro uma força que antes da 

vida pol ítica pertencia a cada um deles. Desta forma, a antiga 

l iberdade natural  que eles possuíam subsiste mesmo na sociedade 
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civil . Primeiramente onde não há tr ibunais. Quando o jurista faz 

referência à si tuação em que a l iberdade natural  subsiste, não é 

meramente uma questão de local ização geográfica, mas uma 

si tuação de fato. Não é a impossibi l idade de acesso físico a um 

magistrado, mas a ausência de sua jurisdição – é a circunstância 

que impossibi l i ta a tutela estatal  e, consequentemente, a apl icação 

concreta da lei . Os oceanos são os locais nos quais ocorrem as 

relações internacionais – relações entre Estados soberanos que, 

no século XVII, não encontravam um tr ibunal capaz de aplicar pena 

a eles. Nestas si tuações fica claro que uma das funções da guerra 

é a punição. Consequentemente, dentro da teoria da guerra justa e 

da pena de Grotius, a ofensiva praticada pela companhia 

holandesa estaria justi f icada. 
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CONCLUSÃO 

 
No primeiro capítulo observou-se a importância das noções 

de Sêneca e Cícero para a formulação grociana de direi to natural . 

O jurista uti l iza as noções de sociabil idade natural  e de natureza 

racional humana, contidas nestes autores clássicos, para sustentar 

que o direi to natural seria acessível aos homens devido a sua 

própria natureza. Este ponto de vista, somado à “hipótese 

impiíssima”, faz com que o jurista afaste a importância de Deus 

para que se conheça o conteúdo da lei  natural . Bastaria, assim, a 

simples observação da natureza para se deduzir o direi to natural . 

Há, porém, dúvida sobre à vinculação do jurista a estas 

ideias do estoicismo e do ecletismo romanos. Para alguns, quando 

o jurista menciona os dois f i lósofos romanos, ele estaria apenas 

repetindo um trâmite comum e imprimindo um viés medieval  as 

concepções destes dois f i lósofos.331 Por outro lado, pode-se 

interpretar que o holandês acei ta a mencionada concepção como 

meio de apresentar conteúdos inatos da natureza humana, 

conteúdos estes que permitem o acesso ao direi to natural . Apesar 

desta divergência, a influência de Sêneca e Cícero é evidente. 

No que tange ao direi to natural , no segundo capítulo foi  

apresentada a análise da compreensão dos termos lex e  jus  para 

mostrar a di ferença de entendimentos sobre o direi to natural  nas 

duas obras pol íticas de Grotius. Viu-se que o jurista holandês 

apresenta uma grande mudança de um l ivro para outro, ele passa 

de um conceito voluntarista de direi to natural  para um 

entendimento dedutivo do direi to natural . 

A exposição do jurista sobre o direi to natural  é reputada, 

por alguns intérpretes, como uma cont inuação do entendimento de 

autores da escolástica espanhola. Esta interpretação pode estar 

                                                
331 Neste sent ido é o ponto de v ista de Brian Tierney (The Idea of  Natura l  
Rights)  e Peter Haggenmacher (Grot ius et  la doctr ine de la guerre juste) .  
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fundamentada em quatro argumentos. Primeiramente, formulação 

simi lar à “hipótese impiíssima” pode ser encontrada na obra de 

alguns desses teóricos. Soma-se a isto o fato de a anál ise sobre a 

origem do Estado ter sido empreendido, antes de Grotius, por 

Francisco de Vitória e Francisco Suárez. Igualmente, como visto 

no terceiro capítulo, o autor retoma pontos de vistas de Vitória 

quando expõe sua teoria da guerra justa. Além disso, tanto para o 

jurista holandês como para Vi tória e Suárez, o direi to natural  seria 

um direi to advindo da razão e dir ia respeito às criaturas racionais. 

Por f im, no De Jure Praedae , Grotius concorda com os espanhóis 

ao afi rmar que o direi to divino seria superior ao direi to natural . 

Não obstante esta interpretação, mostrou-se que existe uma 

di ferença entre a formulação grociana e a de seus predecessores. 

Na “hipótese impiíssima”, o autor não estabelece uma relação de 

causal idade entre a natureza divina e a natureza humana. Com 

esta hipótese, o jurista apresenta a possibil idade de a natureza 

racional humana ser uma fonte da lei  natural  e reti ra a importância 

da participação de Deus para a existência da lei  natural . 

Foi  visto também que Grotius, ao defender a possibil idade 

de justiça na guerra, cri t ica Vi tória por ter supostamente vinculado 

a guerra à vingança. O holandês entende que a guerra somente 

poderia ser justamente empreendida quando aquele que recorre ao 

uso da força o faz tendo em vista a proteção de um direi to natural , 

seja para assegurar este direi to ou para reivindicar o prejuízo 

sofrido. Quando o jurista analisa a pena, ele também discorda 

destes pensadores por entender que eles vincularam a punição ao 

direi to civi l . Di ferentemente dos escolásticos espanhóis, o jurista 

holandês entende que a possibil idade de impor uma pena advém 

do direi to natural , sendo possível  a apl icação de castigos antes do 

surgimento da sociedade pol ít ica. 

A riqueza de conteúdo da obra de Grotius permite 

interpretações distintas. O jurista, por exemplo, pode ser visto 

como um defensor do absolutismo por reservar, no Direito da 
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Guerra , pouco espaço de atuação para os cidadãos, e sustentar  

que o povo não tem direi to de resistência contra o rei . Por outro 

lado, ele apresentou uma argumentação, no De Jure Praedae , que 

o colocaria como um dos precursores da concepção de devido 

processo legal . Nesta obra, o jurista defende que o Estado deveria 

se submeter ao procedimento judicial  sempre que houvesse um 

confl i to de pretensões entre ele e outro Estado ou um cidadão. 

A diversidade de temas torna a obra de Grotius 

multi facetada e, por isso, passível  de interpretações distintas. 

Contudo, há um consenso acerca da contribuição de Grotius para a 

exclusão da argumentação teológica do âmbito do direi to natural  e 

para o vínculo deste úl timo à guerra e ao direi to de punir. 
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